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EDITAL DE LICITAÇÃO N.º 033/2025 
 
 
 
O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARANÁ (Crea-PR), Autarquia Federal 
instituída nos termos da Lei n.º 5.194/66, dotado de personalidade jurídica de direito público, inscrito 
no CNPJ sob o n.º 76.639.384/0001-59, UASG n.º 389088, com Sede na Rua Dr. Zamenhof, n.º 35, Alto 
da Glória, Curitiba - PR, torna pública a realização de licitação sob a regência da Lei n.º 14.133/2021, e 
demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste instrumento, com 
vistas à prestação de serviços de licenciamento de uso de programa de computador contendo uma 
solução de gestão contábil, financeira, orçamentária, centro de custos, suprimentos de fundos, 
viagens (passagens e diárias) e transparência, voltada para pessoa jurídica de direito público, 
especificamente autarquia federal – conselho profissional, contendo incluso a implantação, 
manutenção e suporte. 
 
 
 
REQUISITANTE: DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
 
 
 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO N.º 022/2025 
 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 
 
 
 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 
 
 
DATA E HORA DA SESSÃO PÚBLICA: 01/OUTUBRO/2025, às 08h00min. 
 
 
 
LOCAIS PARA A OBTENÇÃO DO EDITAL: sites do Crea-PR (www.crea-pr.org.br/ws/licitacoes-
do-crea-pr/), do Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras) e do Portal Nacional 
de Compras Públicas (https://www.gov.br/pncp/pt-br) 
 
 
 
LOCAL PARA O ENVIO DAS PROPOSTAS E DA SESSÃO PÚBLICA: exclusivamente por meio 
do Sistema de Compras do Governo Federal 
(https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginportaluasg.asp).  
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1. DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto desta licitação a prestação de serviço de licenciamento de uso de programa 
de computador contendo uma solução de gestão contábil, financeira, orçamentária, centro de 
custos, suprimentos de fundos, viagens (passagens e diárias) e transparência, voltada para 
pessoa jurídica de direito público, especificamente autarquia federal – conselho profissional, 
contendo incluso a implantação, manutenção e suporte, Conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, em especial no Termo de Referência - 
ANEXO I. 

1.2. Havendo qualquer divergência entre as especificações do objeto constante do Sistema e as 
deste Edital, prevalecerão as últimas. 

1.3. A licitação será em um único item. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 
Governo Federal (https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginportaluasg.asp), por meio de 
Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – 
Brasil. Ainda como condições para a participação, a interessada deverá: 

a) Atender a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos quanto ao objeto, 
à documentação e demais exigências. 

b) Dispor, por seus próprios meios, dos recursos materiais e tecnológicos necessários ao 
acesso e a operação do sistema eletrônico. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante - excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do Crea-PR - por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas 
descritos no subitem 2.1, e ainda mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique falha ou desatualização, sob a pena de ensejar a sua desclassificação no 
momento da habilitação. 

2.4. Não poderá disputar esta licitação e, consequentemente, será desclassificado ou inabilitado, 
conforme o caso, em qualquer fase do certame: 

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 
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a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessários;  

d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e) licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante; 

f) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do Crea-PR, ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

g) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

h) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste Edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

i) interessado em que o representante legal ou qualquer integrante da participação 
societária possua vinculação, direta ou indireta, com o Crea-PR, a exemplo de 
conselheiro, inspetor ou servidor; 

j) licitantes que integrem um mesmo grupo econômico, assim entendido aquela que tenha 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, todos com vistas à promoção de fraude ou 
conluio, por sua vez consideradas, dentre outras, a intenção de usufruir indiretamente 
dos benefícios da Lei Complementar n.º 123/06, situação esta que desclassificará todas 
as propostas assim enquadradas; 

k) Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

l) licitante que possua objeto social impertinente ou incompatível com o objeto licitado, 
assim consideradas, dentre outras, as informações constantes do Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas (CNPJ), ou ainda do ato constitutivo, estatuto ou contrato social. 

2.5. A critério do CREA-PR e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem às alíneas “b” e “c” do subitem anterior poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
Contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do Crea-PR. Ainda neste 
mesmo sentido, equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
mencionadas no artigo 16 da Lei n.º 14.133/2021, nos limites previstos da Lei Complementar 
n.º 123/2006. 
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

3.1. Nesta licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, de 
lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto (conforme o critério de julgamento adotado neste Edital), 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. Quando convocado 
pelo(a) Pregoeiro(a), o licitante deverá encaminhar via sistema a proposta comercial e/ou os 
documentos de habilitação, conforme o caso. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

c) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O interessado enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133/2021. Na hipótese de item exclusivo para 
participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 
impedirá o prosseguimento do licitante no certame, para aquele item, e ainda: 

a) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n.º 123/2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa; 

b) a falsidade da declaração de que tratam os subitens 3.3 ou 3.4 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei n.º 14.133/2021, e neste Edital. 

3.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir informações anteriormente inseridas no sistema até 
a abertura da sessão pública. 

3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, mas 
sim apenas depois dos procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 
lances. 
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3.7. O sistema disponibilizará para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo, conforme o caso, quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

a) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta; 

b) os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata a alínea anterior. 

3.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo licitante durante a fase de disputa, sendo vedado: 

a) valor superior a lance já registrado pelo licitante no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e 

b) percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo licitante no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
subitem anterior possuirá caráter sigiloso para os demais licitantes e para o Crea-PR, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 

3.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo Crea-PR ou de sua 
desconexão. Cabe ainda ao licitante: 

a) responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como 
os lances inseridos durante a sessão pública; 

b) comunicar imediatamente a perda da senha ou a quebra de sigilo ao provedor do sistema 
visando bloqueio do seu acesso; 

c) responsabilizar-se legalmente pelos atos praticados e pela presunção da sua capacidade 
técnica para realização das transações inerentes à licitação; 

d) assumir a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros; 

e) avocar como firmes e verdadeiras as suas propostas, assim como os lances inseridos 
durante a sessão pública. 

3.12. Os documentos apresentados nesta licitação deverão estar: 

a) em nome do licitante com um único número de CNPJ, exceto para as certidões 
centralizadas junto à matriz, onde o respectivo emissor indique expressamente a 
validade para a matriz e também para as filiais; 

b) no prazo de validade estabelecido pelo órgão ou entidade expedidora. Ainda no mesmo 
sentido, os documentos que não mencionarem o prazo de vigência, serão considerados 
válidos por 90 (noventa) dias da data da emissão, salvo disposição legal contrária. 
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4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema, dos seguintes 
campos: 

a) Descrição detalhada do objeto ofertado”: a clara indicação do objeto a que se refere, 
sem alternativas (Capítulo I do Termo de Referência). Neste aspecto, é relevante 
destacar a desnecessidade de serem transcritas todas as características mínimas do 
objeto, bastando que o licitante declare que a proposta está de acordo com o Edital, se 
assim preferir. 

b) Valor unitário” e o “Valor Global”: o valor global, assim considerado o preço total do 
objeto indicado em reais. 

c) Marca”, “fabricante” e o “modelo/versão”: as respectivas informações relativas 
exclusivamente ao produto ofertado. 

4.1.1. A proposta comercial apresentada com valor global composto por mais de duas casas 
decimais terá desconsiderado o que exceder a esse limite. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos do 
licitante nos últimos doze meses. Ainda no mesmo sentido, independentemente do percentual 
de tributo inserido na proposta, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

4.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

4.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

4.8. As informações deverão ser apresentadas de forma precisa, limitadas ao objeto e a este 
instrumento, sem conter alternativas de preço ou condição que induza o julgamento a ter 
mais de um resultado. Neste sentido, o uso da expressão “ou similar” ou equivalentes a tal 
afirmação, será considerado alternativa, e causará a desclassificação da proposta. 

4.9. Na apresentação da proposta, o que exceder aos requisitos mínimos estabelecidos neste 
Edital não será considerado como vantagem para o julgamento. Por outro lado, em não sendo 
preenchidos os requisitos mínimos, a proposta será desclassificada. 
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E DA 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. Neste sentido: 

a) A desclassificação será fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 

b) A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

5.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e 
os licitantes. 

5.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

5.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor indicado no sistema, que por sua vez considerará o 
objeto, a sua unidade e quantidade, bem como as condições deste instrumento. 

5.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas neste instrumento. 

5.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior, conforme o caso, ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.10. O intervalo mínimo de diferença entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 
500,00 (quinhentos reais) 

5.11. Desde que permitido pelo sistema, o licitante poderá excluir o seu último lance ofertado, no 
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente 
ou inexequível. 

5.12. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto”. Assim, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, devendo ser considerado: 

a) A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão. A prorrogação automática da etapa de 
lances ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nos últimos dois 
minutos, inclusive no caso de lances intermediários. 

b) Não havendo novos lances na forma estabelecida, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
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c) Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado(a) 
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 
demais colocações. Após o reinício, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos anteriormente, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem de melhores propostas. 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.16. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa competitiva, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. No entanto, 
quando a desconexão do sistema para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato aos participantes. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a objetos não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar n.º 123/2006, regulamentada pelo Decreto n.º 8.538/2015. 

a) As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

b) A melhor classificada terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática. 

c) Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem no mesmo intervalo, na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no mesmo prazo anteriormente 
estabelecido. 

d) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos, será realizado sorteio 
entre elas pelo sistema, visando identificar aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais não seguidas de lances. Havendo eventual 
empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será o previsto no art. 60 da Lei 
n.º 14.133/2021. 

5.20. Após a abertura da sessão pública não poderá haver desistência da proposta ofertada, salvo 
em casos excepcionais, encerrada a fase de lances, para os quais haja comprovação 
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inequívoca de ocorrência de fato superveniente, ficando a critério do CREA-PR, na pessoa 
do (a) Pregoeiro (a), aceitar ou não as razões apresentadas, motivando devidamente sua 
decisão no sistema eletrônico de troca de mensagens (chat). 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

6.1. Encerrada a etapa de disputa, o(a) Pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no subitem 2.4 deste Edital, 
inclusive quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa (em 
nome do licitante e também de seu sócio majoritário, conforme o artigo 12 da Lei n.º 
8.429/1992), mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, por intermédio do site 
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

b) Relação de inidôneos (em nome do licitante e também de seu sócio majoritário, também 
conforme o artigo 12 da Lei n.º 8.429/1992), mantida pelo Tribunal de Contas da União 
– TCU, disponível por meio do endereço eletrônico: 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0: 

c) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, acessível por 
intermédio do endereço eletrônico https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-
web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf; 

d) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), disponível mediante 
consulta no endereço eletrônico 
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&
direcao=asc  

e) Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – Cadin, 
disponível por meio de login e senha de acesso ao sistema Gov.br, no endereço 
eletrônico https://cadin.pgfn.gov.br/#/home. 

f) Cadastros de servidores, conselheiros e inspetores do Crea-PR. 

6.1.1. As comprovações previstas nas alíneas “a”, “b” e “d” poderão ser obtidas de forma 
centralizada, mediante consulta ao endereço eletrônico https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/. 

6.1.2. Os endereços eletrônicos informados poderão ser substituídos a critério do respectivo 
mantenedor. Portanto, será considerado, para todos os efeitos, o endereço eletrônico que 
eventualmente venha a substituir os indicados neste instrumento. 

6.1.3. Uma vez constatada a existência de registros que impeçam a participação ou a futura 
contratação (Ocorrência Impeditiva Direta), o licitante será desclassificado. 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome do licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n.º 8.429/1992. 

6.2.1. Na hipótese de o sócio majoritário do licitante não estar atualizado perante o SICAF, ou 
ainda não conste o registro do respectivo Cadastro de Pessoa Física – CPF, a análise das 
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comprovações será efetuada pelo(a) Pregoeiro(a) por ocasião do acesso ao ato 
constitutivo do licitante. 

6.3. Caso conste na consulta de situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o(a) Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

6.3.1.1. Verificada a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas em nome do licitante 
melhor classificado, o(a) Pregoeiro(a) interromperá a sessão para que, no prazo de 
03 (três) dias, o licitante apresente seus esclarecimentos, indicando, ato contínuo, 
o dia e o horário da reabertura da sessão. 

6.3.1.2. Reaberta a sessão e constatado o atendimento à convocação, o(a) Pregoeiro(a) 
interromperá novamente o curso do certame de modo a permitir a análise das razões 
apresentadas, determinando nova data e hora para reabertura da sessão, se for o 
caso. 

6.3.1.3. O licitante deverá anexar seus esclarecimentos e tantos documentos 
comprobatórios quantos julgar necessários. Recomenda-se, para tanto, que o 
licitante utilize um programa de compactação de arquivos, de maneira que seja 
anexado ao sistema um único arquivo eletrônico. 

6.3.2. Não tendo sido demonstrada de maneira inequívoca, a inaplicabilidade ao caso concreto 
das ocorrências impeditivas indiretas, o licitante será desclassificado. 

6.4. Verificadas as condições de participação e de eventual utilização do tratamento favorecido, 
o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste instrumento e em seus anexos. 

6.5. Ato contínuo, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições superiores com o melhor 
classificado visando à obtenção de proposta mais vantajosa à Administração, mesmo que a 
sua proposta não esteja com valor acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, conforme o caso. 

a) A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o melhor colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo ou inferior ao desconto definido pelo Crea-PR. 

b) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

c) O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes por meio da ata da sessão. 

6.6. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

6.7. O(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas 
contadas da solicitação, envie, exclusivamente por intermédio do sistema, a proposta 
adequada ao último lance ofertado ou valor negociado, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
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6.8. Será desclassificada a proposta que: 

a) contiver ilegalidade; 

b) não obedecer às especificações do Termo de Referência; 

c) permanecerem acima do preço máximo, sejam unitários e/ou total, conforme o caso; 

d) não apresentar as especificações técnicas exigidas nos elementos instrutores; 

e) apresentar preços inexequíveis e não tiverem a sua exequibilidade demonstrada, quando 
exigido pelo(a) Pregoeiro(a); 

f) o licitante não atender, no prazo estipulado, as convocações do(a) Pregoeiro(a), em 
especial para o envio de informações, anexos ou ainda correções em geral; 

g) apresentar desconformidade insanável com quaisquer outras exigências deste 
instrumento ou seus anexos. 

6.9. A proposta de preço deverá ser enviada com as seguintes informações, expressamente 
indicadas na minuta constante do Anexo II deste instrumento: 

a) Razão Social; 

b) CNPJ; 

c) Endereço completo, inclusive com o CEP; 

d) Números de telefone, e-mail e homepage (se existente); 

e) Dados da pessoa de contato (nome, telefones fixo e móvel, e-mail); 

f) Dados bancários para pagamento (banco, agência, operação e conta); 

g) Dados do responsável legal que assinaria o Contrato (nome e e-mail); 

h) Identificação do objeto (descrição, quantidade, unidade, fabricante, marca, modelo ou 
referência); 

i) Preços unitários e totais, bem como o valor global; 

j) Prazo de execução do objeto, conforme estabelecido no Termo de Referência; 

k) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 90 (noventa) dias, contados da data-limite 
prevista para entrega das propostas. 

6.9.1. A razão social e o número do CNPJ deverão ser os mesmos constantes da documentação 
de habilitação e do documento fiscal a ser emitido. 

6.9.2. A proposta comercial deve ser preferencialmente apresentada em folhas 
sequencialmente numeradas, contendo o timbre e a indicação do CNPJ do licitante, 
impressa em meio eletrônico, obrigatoriamente sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, 
sendo a última folha datada e assinada pelo representante legal do licitante, observados 
os demais dados exigidos neste Edital. 

6.9.3. Em todos os documentos em que a assinatura do representante legal for exigida, esta 
deverá ser no mínimo do tipo eletrônica simples, prevista na Lei n.º 14.063/2020, 
dispensando assim a apresentação desses mesmos documentos pelo meio físico. 
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6.9.3.1. Os documentos exigidos neste Edital que forem firmados digitalmente nos termos 
da Medida Provisória n.º 2.200/2001, serão aceitos desde que a sua autenticidade 
possa ser aferida. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, o licitante poderá ser convocado para apresentar as 
comprovações de exequibilidade da sua proposta. 

6.10.1. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pelo Crea-PR. 

6.10.2. Havendo indício de inexequibilidade, o(a) Pregoeiro(a) poderá realizar diligências a fim 
de adotar os seguintes procedimentos, conforme o caso: 

a)  Requerer à proponente, fixando o prazo de até 01 (um) dia útil, para que apresente:  

i) Justificativas e comprovações de que os custos ofertados com indícios de 
inexequibilidade são compatíveis com os valores praticados no mercado ou 
por outros órgãos públicos; 

ii) Planilha de composição de preços, justificativas e comprovações em relação 
aos custos com indícios de inexequibilidade; 

iii) Acordos, Convenções ou sentenças normativas em Dissídios Coletivos de 
Trabalho; 

iv) Indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa; 

v) Contratos que a proponente já mantenha com a Administração Pública ou com 
a iniciativa privada; 

vi) Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como 
atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e/ou fabricantes; 

vii) Documentos fiscais de objetos adquiridos ou fornecidos pela proponente; 

viii) Soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que 
a proponente disponha para a execução do objeto. 

b) Promover: 

i) Pesquisas junto a órgãos, entidades e empresas públicas, bem como a 
empresas privadas de modo a obter as informações necessárias à comprovação 
da exequibilidade do valor proposto; 

ii) Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 

iii) Pesquisas de estudos setoriais relativos ao objeto; 

iv) O levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e às fazendas 
federal, distrital, estadual ou municipal. 

6.10.3. Será configurada a inexequibilidade e, de consequência, recusada a proposta do 
proponente quando, após as diligências, restar comprovado: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
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6.11. Erro no preenchimento não constitui, inicialmente, motivo para a desclassificação da 
proposta, que poderá́ ser ajustada no prazo indicado pelo sistema, não inferior a 02 (duas) 
horas, desde que não haja majoração do preço. 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erro pontual e que não altere a 
substância da proposta; 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento passível de correção a indicação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

6.12. Restando alguma dúvida quanto ao objeto proposto pelo licitante que ofertou o melhor lance, 
em razão das especificações deste Edital em comparação com a marca, modelo, referência, 
características e/ou fabricante indicados na proposta, o(a) Pregoeiro(a): 

a) fixará o prazo de 03 (três) dias úteis para que o licitante que ofertou o melhor lance 
disponibilize um acesso remoto a solução, de forma que a área técnica do Crea-PR possa 
inspecionar o sistema e atestar a sua compatibilidade com as características 
especificadas no Termo de Referência, tudo como condição necessária para a aceitação 
da proposta; e 

b) suspenderá a sessão, fixando data e hora para reabertura, momento em que também será 
estabelecido o prazo estimado para que seja efetuada a inspeção pela área técnica do 
Crea-PR. 

6.12.1. As instruções para o acesso remoto deverão ser apresentadas ao(à) Pregoeiro(a), 
podendo ser por intermédio de comunicação eletrônica, devendo ser considerado ainda: 

a) O acesso remoto à solução deverá permitir inspeção do ambiente tecnológico de 
produção cuja especificação seja suficiente para simular os requisitos técnicos e 
funcionais descritos no Termo de Referência. 

b) A amostra deverá contemplar todos os programas e componentes necessários ao 
funcionamento da solução proposta. 

c) A inspeção de conformidade será realizada pela área técnica do Crea-PR, por meio 
de simulação que ateste (ou não) o pleno atendimento das funcionalidades exigidas, 
a ponto de originar um relatório que será juntado aos autos da licitação. 

6.12.2. Assim que a inspeção for concluída, o acesso temporário poderá ser inteiramente 
revogado. 

6.12.3. Não será aceita a proposta que tiver a solução rejeitada, que não autorizar o acesso 
remoto, ou que não o apresentar no prazo estabelecido. 

6.12.4. Após a aceitação do lance e da proposta de menor valor, o(a) Pregoeiro(a) prosseguirá 
com a licitação. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

7.1. As seguintes informações serão exigidas para fins de habilitação: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
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documentos de eleição de seus administradores; ou inscrição do ato constitutivo em 
Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, 
acompanhada de prova da diretoria em exercício, podendo ser substituído pela Certidão 
Simplificada, emitida pela respectiva Junta Comercial ou Cartório competente, 
conforme o caso; 

b) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

c) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto; 

d) Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de débitos relativos aos Tributos 
Municipais do domicílio ou sede do licitante (a comprovação deve abranger os tributos 
mobiliários e os imobiliários); 

e) Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de débitos relativos aos Tributos 
Estaduais do domicílio ou sede do licitante; 

f) Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de débitos relativos aos Tributos 
Federais e a Dívida Ativa da União; 

g) Certificado de Regularidade de Situação, junto ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – CRF/FGTS; 

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (ou positiva com efeito de 
negativa), expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho por meio do endereço 
eletrônico www.tst.jus.br/certidao; 

i) Declaração que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre, bem como que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos, salvo menor 
a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, 
do art. 7º da Constituição Federal; 

j) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor competente de onde se encontra 
instalada o licitante, emitida nos últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo 
de validade expresso na própria certidão. 

k) Demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira do licitante, obtida por meio dos 
Índices de Solvência Geral (SG), Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), 
maiores que 1 (um), extraídos diretamente junto ao Sicaf ou apresentados por meio de 
declaração emitida por profissional habilitado. 

i) Na hipótese de o licitante apresentar resultado igual ou inferior a 1 (um) em 
qualquer dos índices, deverá apresentar em substituição, prova de que possui 
capital social ou patrimônio líquido mínimo registrado não inferior a 10% (dez por 
cento) do valor global do objeto, indicado Capítulo III no Anexo I. 

l) Atestado de Capacidade Técnica emitido por empresa pública ou privada, de forma que 
o licitante comprove já ter executado objeto semelhante ao que se propõe nesta licitação, 
devendo conter no mínimo: o período, a descrição e a manifestação quanto à 
regularidade da execução do objeto, a data de emissão do atestado e a clara identificação 
do seu emitente. 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARANÁ – CREA-PR 

 
 

Edital de Licitação n.º 033/2025 Pregão n.º 022/2025 Página 15 de 132 

i) O Atestado de Capacidade Técnica deve comprovar, no mínimo, a prestação de 
serviços semelhantes equivalentes a 50 % (cinquenta por cento) do objeto, assim 
entendida como sendo os serviços de licenciamento de uso, implantação, 
manutenção e suporte de uma solução com, ao menos, dois dos módulos indicados 
no objeto, voltada para pessoa jurídica de direito público. 

ii) Caso julgado necessário pelo(a) Pregoeiro(a), o licitante deverá disponibilizar 
todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade do(s) atestado(s) 
de capacidade técnica apresentado(s), a exemplo de cópia do ajuste contratual que 
deu suporte à contratação. 

iii) Será aceito o somatório de atestados para comprovar a capacidade técnica, desde 
que reste demonstrada a execução concomitante dos respectivos objetos dentro do 
mesmo lapso temporal. 

iv) O atestado de capacidade técnica pode ser apresentado em nome da matriz ou da 
filial do licitante. 

v) A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor 
de consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os 
requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021. 

m) Caso tenha declarado no sistema, no momento do cadastramento da proposta, não ter 
ultrapassado o limite de faturamento e cumprir os requisitos do artigo 3º da Lei 
Complementar n.º 123/2006, bem como que está apta a usufruir o tratamento favorecido 
estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei, será exigida ainda a comprovação da 
condição, que deverá ser efetuada, conforme o caso, mediante apresentação da 
comunicação do registro na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas ou, ainda, por Certidão em que conste a condição de microempresa ou empresa 
de pequeno porte expedida pelo órgão de registro competente, tudo conforme art. 4º do 
Decreto n.º 3.474/2000 e art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006. 

7.2. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
do art. 63, I, da Lei n.º 14.133/2021. 

7.3. Também será constatada, sob pena de inabilitação, a declaração no sistema de que o licitante 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.4. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

7.5. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.5.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito 
em obediência ao disposto na Lei n.º 14.133/2021. 

7.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
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7.7. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

7.8. Quando possível, a verificação pelo(a) Pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos 
e entidades emissores de certidões constitui meio legal para fins de habilitação. 

7.8.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de até 02 (duas) horas, 
prorrogável por igual período, contado do registro da solicitação do interessado ao(à) 
Pregoeiro(a). 

7.8.2. Não serão aceitos ou considerados protocolos de entrega ou solicitação de documentos 
em substituição aos requeridos neste instrumento e seus anexos. 

7.9. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 
em relação ao licitante vencedor. 

7.9.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer 
caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 
bem classificado. 

7.9.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
a verificação ou exigência ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nas condições do art. 64 da 
Lei n.º 14.133/2021. 

7.11. Na hipótese de a proposta ou o lance de menor valor ser recusado, ou ainda se o licitante 
detentor da melhor proposta não atender às exigências para habilitação, o(a) Pregoeiro(a) 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda aos requisitos deste instrumento. 

7.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta tenha atendido este instrumento, depois de concluídos os 
procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.13. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá possuir todas as informações relativas 
à regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição, assim também considerada 
aquela que estiver vencida. 

7.13.1. Será assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte – exclusivamente na 
hipótese de haver alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal – o prazo de 
5 (cinco) dias úteis para a regularização, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado vencedor do certame, conforme previsto no art. 43, 
§1º, da Lei Complementar n.º 123/2006. Para tanto, uma vez verificada a existência de 
restrição fiscal de ME/EPP com a melhor proposta, o(a) Pregoeiro(a): 

a) Emitirá mensagem declarando o licitante vencedor, fixando o prazo para a 
regularização da documentação, ou parcelamento do débito e emissão da certidão 
negativa ou positiva com efeito de certidão negativa; e 

b) Suspenderá a sessão, fixando data e hora para reabertura. 
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7.13.2. O licitante interessado poderá solicitar prorrogação do prazo fixado por igual período, 
mediante mensagem fundamentada enviada para o e-mail licitacao@crea-pr.org.br, 
dentro do prazo inicialmente concedido. 

7.13.3. A não regularização da documentação no prazo estabelecido implicará na decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento, sendo 
facultado ao Crea-PR convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
ou ainda revogar a licitação. 

7.14. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

7.15. Na hipótese da participação se dar por meio da formação de consórcio, este deverá apresentar 
as comprovações constantes do subitem 7.1 para todos os consorciados (exceto os 
documentos da alínea “l”, que deverão se referir apenas ao(s) consorciado(s) que 
efetivamente executar(em) as atividades que motivariam as exigências), e ainda os seguintes 
documentos: 

a) Comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados, indicando além de seus participantes: 

i) O seu representante legal devidamente qualificado; 

ii) Os compromissos e obrigações dos consorciados, dentre os quais o de que cada 
consorciado responderá, individual e solidariamente, pelas exigências de ordens 
fiscais, administrativas e contratuais pertinentes ao objeto da licitação; 

iii) A declaração expressa de responsabilidade solidária, ativa e passiva, dos 
consorciados pelos atos praticados pelo consórcio, em relação à licitação e, 
posteriormente ao Contrato, até o final de sua execução; 

iv) O compromisso de que o consórcio não terá a sua composição ou constituição 
alterada ou, sob qualquer forma, modificada, sem prévia e expressa anuência do 
Crea-PR, até o término da vigência contratual; 

v) O compromisso que o consórcio não se constitui, nem se constituirá em pessoa 
jurídica distinta dos seus membros; 

vi) O compromisso e a divisão do escopo no fornecimento para cada um dos 
consorciados, individualmente, em relação ao objeto da licitação, bem como, o 
percentual de participação de cada um em relação ao custo dos serviços previstos; 

vii) A declaração que os pagamentos referentes aos serviços contratados deverão ser 
realizados diretamente a empresa consorciada, ou a empresa líder 

b) Comprovação de liderança: no consórcio de empresa brasileira e estrangeira, a liderança 
caberá obrigatoriamente à empresa brasileira, que será responsável por todas as 
providências que forem necessárias ao atendimento da legislação nacional, inclusive de 
comércio exterior. 

7.15.1. Na formação de consórcio, deverá ser observado ainda que: 

a) A empresa líder caberá as seguintes obrigações: 

i) Responsabilizar-se por todas as comunicações e informações do consórcio; 
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ii) Administrar o Contrato, com poderes inclusive para transferir, requerer, receber e 
dar quitação; 

iii) Antes da celebração do Contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos 
termos do compromisso indicado no subitem 7.15, alínea “a”, deste Edital; 

b) As empresas estrangeiras que não funcionem no País atenderão aos requisitos de 
habilitação deste Edital, mediante documentos equivalentes, autenticados pelos 
respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado.  

c) As empresas estrangeiras participantes de consórcio deverão possuir representação legal 
no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 
judicialmente. 

d) O prazo de duração do consórcio deve coincidir, no mínimo, com a vigência do 
Contrato. 

7.15.2. A habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos 
quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, 
quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.15.3. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte, para os requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 
acréscimo de 30% (trinta por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para 
os licitantes individuais. 

7.16. Será declarado vencedor o licitante que apresentar o melhor preço para o objeto licitado, 
assim considerado o menor valor, respeitados os preços unitários e totais máximos constantes 
do Capítulo III (VALOR ESTIMADO) do Termo de Referência, e cumprir todos os 
requisitos de habilitação. 

 

8. DOS RECURSOS 

 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei 
n.º 14.133/2021. 

8.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

b) o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

c) deverá ser encaminhado em campo próprio do sistema; 

d) será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
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8.4. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.5. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão 
final da autoridade competente. 

8.6. Havendo a necessidade de reabertura da sessão, esta será comunicada com, no mínimo, 24 
(vinte e quatro) horas de antecedência, exclusivamente por intermédio do sistema. 

8.7. As informações necessárias à formulação das razões e contrarrazões constarão do sistema 
e/ou do sítio do Crea-PR na internet, no endereço www.crea-pr.org.br, opções: “sociedade”, 
“licitações em andamento” (campo “complementos” do respectivo Edital). Na hipótese de 
serem julgadas necessárias informações complementares pelo licitante interessado, os autos 
do processo licitatório poderão ser solicitados ao Setor de Licitações e Contratos - SLC, por 
intermédio do e-mail licitacao@crea-pr.org.br. 

8.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

9. DA CONTRATAÇÃO E DAS GARANTIAS 

 

9.1. As obrigações desta licitação a serem firmadas entre o Crea-PR e o licitante vencedor, serão 
formalizadas por meio do respectivo Contrato, observando-se as condições estabelecidas 
neste Edital, seus anexos e na legislação vigente. 

9.2. O Crea-PR convocará formalmente o adjudicatário para assinar o Contrato dentro do prazo 
de 05 (cinco) dias úteis contados da data de convocação. Para tanto: 

a) Enviará o Contrato por meio eletrônico, via Sistema Eletrônico de Informações (SEI), 
ao endereço de e-mail do adjudicatário, em atenção ao representante legal, ambos 
informados na respectiva proposta comercial; 

b) O Contrato e eventuais documentos que devam seguir anexos deverão ser devolvidos 
pelo convocado, assinados eletronicamente, no prazo máximo estabelecido, contados da 
data do envio do e-mail de convocação; 

c) Poderá ser acrescentada ao Contrato qualquer vantagem apresentada pelo adjudicatário 
em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste 
instrumento. 

d) As providências relativas ao cadastro do adjudicatário, para os registros do Sistema 
Eletrônico de Informações (SEI), devem ser tomadas tão logo o certame seja 
homologado. Para tanto, o adjudicatário deverá efetuar as ações requeridas, no prazo de 
até 03(três) dias úteis, nos termos das comunicações eletrônicas encaminhadas 
previamente pelo Crea-PR. 

9.3. Os prazos estipulados no subitem anterior poderão ser prorrogados uma vez por igual 
período, quando formalmente solicitado pelo interessado durante o seu transcurso e desde 
que ocorra motivo justificado e de força maior, expressamente aceito pelo Crea-PR. 

9.4. O Crea-PR poderá, quando o convocado não assinar o Contrato no prazo e condições 
estabelecidas por este Edital, convocar as proponentes remanescentes, na ordem de 
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classificação, em conformidade com o ato convocatório, ou ainda, revogar esta licitação, a 
seu critério. 

9.5. Além do procedimento previsto no subitem anterior, o não atendimento da convocação no 
prazo estabelecido sujeitará o adjudicatário à multa e demais sanções cumuladas previstas 
neste instrumento. 

9.6. É expressamente vedada a subcontratação total do objeto. 

9.7. O Licitante Contratado deverá firmar a garantia perante o Crea-PR, estipulada em 5% (cinco 
por cento) do valor total do Contrato, conforme procedimento previsto na minuta contratual 
anexa a este Edital. 

 

10. DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO 

 

10.1. O objeto deverá ser executado pelo licitante contratado, ocasião em que o respectivo 
documento fiscal deverá ser emitido, no prazo, local, quantidades e demais especificações 
constantes do Termo de Referência e respectivo Contrato. 

10.2. O recebimento do objeto observará o procedimento previsto na minuta contratual anexa a 
este instrumento. 

 

11. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. A infração administrativa da contratada ou da adjudicatária, conforme o caso, a sujeitará às 
multas e demais penalidades previstas no Termo de Referência e respectivo Contrato. Ainda 
no mesmo sentido, comete infração administrativa durante a licitação - nos termos do art. 
155 e seguintes da Lei n.º 14.133/2021 – o licitante que, com dolo ou culpa: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo(a) Pregoeiro(a) durante o certame; 

b) salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta, em especial quando: 

i) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

ii) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

iii) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

iv) deixar de apresentar amostra; 

v) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações deste 
instrumento. 

c) não celebrar o Contrato ou a ordem de compra/serviços, conforme o caso, ou não 
entregar a documentação exigida para tanto, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 
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d) recusar-se, sem justificativa, a assinar o Contrato, ou a ordem de compra/serviços, ou a 
ata de registro de preço; ou ainda a aceitar ou a retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pelo Crea-PR; 

e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 

f) fraudar a licitação; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

i) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

ii) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

iii) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

iv) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

v) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013. 

11.2. O Crea-PR poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante o Crea-
PR. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será aplicada em percentual incidente sobre o valor licitado, devendo ser recolhida 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação do Crea-PR. Neste 
sentido: 

a) Para as infrações previstas no subitem 11.1 alíneas “a”, “b”, “c” e “d”, a multa será de 
5% (cinco por cento). 

b) Para as infrações previstas no subitem 11.1 alíneas “e”, “f” e “g”, a multa será de 10% 
(dez por cento). 

c) Vencido o prazo sem pagamento, as informações serão encaminhadas ao departamento 
competente para que seja inscrito na dívida ativa do Crea-PR, podendo ainda ser 
procedida à cobrança judicial. 
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11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente à penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas no subitem 11.1 alíneas “a”, “b”, “c” e “d”, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da União, pelo prazo 
mínimo de 1(um) e máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas no subitem 11.1 alíneas “e”, “f” 
e “g”, bem como pelas infrações administrativas previstas no subitem anterior que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave, no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6 
(seis) anos. 

11.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo 
de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 
do Crea-PR, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir 

11.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido 
à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 

11.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.13. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

11.14. As multas e as demais penalidades eventualmente aplicadas serão registradas, se for o caso, 
no cadastro do licitante junto ao Sicaf e no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS). 

 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

12.1. A impugnação a este Edital poderá ser interposta por qualquer pessoa, física ou jurídica, em 
até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão, por meio do endereço 
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eletrônico licitacao@crea-pr.org.br, sendo consideradas para todos os efeitos, a data e a hora 
do recebimento do e-mail no Crea-PR. 

12.2. A resposta à impugnação será divulgada no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 
dia útil anterior à data da abertura do certame.  

12.3. Eventualmente, a depender da complexidade técnica da impugnação ou do questionamento, 
o certame poderá ser suspenso até que a análise seja concluída, o que poderá ultrapassar a 
data de abertura inicialmente agendada. Neste caso, na hipótese de a impugnação e/ou 
questionamento não originar alteração no edital, este será republicado com nova data de 
abertura não inferior a 3 (três) dias úteis, ocasião em que a resposta será divulgada. 

12.4. Acolhida a impugnação deste Edital, será designada uma nova data para a realização do 
certame. 

12.5. Os esclarecimentos deverão ser solicitados formalmente ao Setor de Licitações e Contratos, 
por intermédio do e-mail licitacao@crea-pr.org.br, com a indicação do item e/ou subitem 
desse instrumento a que se referem, e com antecedência indicada no subitem 12.1 deste 
Edital. 

12.6. A decisão quanto à impugnação, resposta a questionamentos ou avisos em geral dar-se-á, 
exclusivamente por intermédio do sistema, exceto quando disser respeito à questão 
individual, situação em que a resposta será encaminhada por e-mail diretamente ao 
interessado. 

12.7. Não será conhecida a impugnação ou o pedido de esclarecimento se vencido o prazo mínimo 
de antecedência. 

12.8. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste 
instrumento, exceto se concedido o efeito suspensivo previsto no subitem 12.3, que é medida 
excepcional. 

12.9. A resposta a impugnação ou a pedido de esclarecimento divulgada no sistema será 
considerada na interpretação deste Edital para todos os efeitos. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1. Examinada a aceitabilidade da proposta e a regularidade e a habilitação do licitante vencedor, 
o procedimento licitatório será encaminhado pelo(a) Pregoeiro(a) à autoridade máxima para 
adjudicação e homologação. 

13.2. Quando o objeto possuir mais de um item, será permitida a adjudicação e a homologação 
parcial do procedimento licitatório. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

14.1. A ata da sessão pública será publicada automaticamente no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
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útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do Crea-PR, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
Crea-PR não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Os prazos se iniciam e vencem apenas em dias de expediente 
do Crea-PR. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste instrumento e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. As comunicações, solicitações, notificações ou intimações do Crea-PR decorrentes desta 
licitação, quando não publicados no sistema, serão efetuadas por intermédio do e-mail do 
interessado, que por sua vez tenha sido indicado no requerimento ou na proposta apresentada. 
Considerar-se-á recebido pelo destinatário, para todos os efeitos legais, o primeiro dia útil 
seguinte ao do envio da mensagem eletrônica por parte do Crea-PR. 

14.11. O Crea-PR poderá revogar esta licitação por razões de interesse público, decorrente de fato 
superveniente, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante ato escrito e devidamente fundamentado. 

14.12. É facultado ao(à) Pregoeiro(a): 

a) promover diligência, em qualquer fase da licitação, destinada a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, sendo vedada a inclusão posterior de documento 
que deveria ter sido apresentado em momento próprio; 

b) solicitar documentos (digitais ou originais), sempre que tiver dúvidas e/ou julgar 
necessário para a eficiente elucidação de eventuais questionamentos; 

c) dirimir no ato, quaisquer controvérsias fúteis e improcedentes, que bem indiquem a 
intenção dos seus autores de impedir, fraudar ou perturbar os atos licitatórios; 

d) relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de 
habilitação e classificação do proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o 
entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios da licitação; 

e) convocar licitante para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao 
entendimento da sua proposta ou documento de habilitação; 

f) prorrogar antes de encerrado e no interesse do Crea-PR, qualquer prazo estabelecido, a 
partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante; 
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g) quando julgado oportuno e no interesse da Administração, suspender ou interromper a 
sessão, conforme o caso, especialmente visando respeitar os intervalos intrajornadas 
e/ou interjornadas, ocasião em que os licitantes serão comunicados via chat; 

h) desclassificar as propostas e/ou inabilitar os licitantes que não atenderem às exigências 
contidas neste instrumento. 

14.13. A apresentação da proposta na licitação fará prova de que a proponente: 

a) Examinou criteriosamente todos os documentos deste Edital e seus anexos, que os 
comparou entre si e obteve do Crea-PR as informações necessárias antes de apresentá-
la; 

b) Conhece todas as especificações e condições para a execução do objeto; 

c) Considerou que os elementos desta licitação permitiram a elaboração de uma proposta 
totalmente satisfatória. 

14.14. A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do 
montante previsto, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, total ou 
parcialmente, por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação do interessado, mediante manifestação escrita e fundamentada, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o art. 71 da Lei n.º 
14.133/2021. 

14.15. Este Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e ainda no site do Crea-PR (https://www.crea-pr.org.br/ws/licitacoes-do-
crea-pr/). 

14.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

a) Anexo I – Termo de Referência. 

b) Anexo II – Modelo de Proposta de Preços. 

c) Anexo III – Minuta do Contrato. 

 

Assinado eletronicamente em 12/09/2025. 

Clodomir Luiz Ascari 
Presidente  
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

I. DO OBJETO 

 

Prestação de serviços de licenciamento de uso de programa de computador contendo uma solução 
de gestão contábil, financeira, orçamentária, centro de custos, suprimentos de fundos, viagens 
(passagens e diárias) e transparência, voltada para pessoa jurídica de direito público, 
especificamente autarquia federal – conselho profissional, contendo incluso a implantação, 
manutenção e suporte. 

 

II. DA QUANTIDADE E ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO OBJETO 

 

1. A execução do objeto deve prever uma única solução integrada, podendo ser composta por 
módulos totalmente compatíveis entre si, abrangendo as seguintes funcionalidades mínimas, 
todas para personalidade jurídica de direito público, especificamente autarquia federal – 
conselho profissional: 

COMPONENTES DO OBJETO 
1 Licenças de cessão de direito de uso dos softwares Quantidades Unidades 

1.1 
Módulo de gestão contábil, orçamentária e de 
despesas 

1 Licença 

1.2 Módulo de gestão de centro de custos 1 Licença 

1.3 
Módulo de gestão da prestação de contas de 
suprimentos de fundos 

1 Licença 

1.4 Módulo de gestão de viagens (passagens e diárias) 1 Licença 
1.5 Módulo de gestão da transparência 1 Licença 

2 

Prestação de serviços técnicos de implantação da 
solução integrada, incluindo instalação, 
configuração, migração dos dados atuais e 
treinamento 

Quantidades Unidades 

2.1 
Módulo de gestão contábil, orçamentária e de 
despesas 

1 Serviço 

2.2 Módulo de gestão de centro de custos 1 Serviço 

2.3 
Módulo de gestão da prestação de contas de 
suprimentos de fundos 

1 Serviço 

2.4 Módulo de gestão de viagens (passagens e diárias)  1 Serviço 
2.5 Módulo de gestão da transparência 1 Serviço 
3 Serviços de manutenção e suporte Quantidades Unidades 

3.1 
Módulo de gestão contábil, orçamentária e de 
despesas 

48 Mensalidades 3.2 Módulo de gestão de centro de custos 

3.3 
Módulo de gestão da prestação de contas de 
suprimentos de fundos 
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3.4 Módulo de gestão de viagens (passagens e diárias)  
3.5 Módulo de gestão da transparência 
4 Unidades de serviço técnico – USTs Quantidades Unidades 

4.1 

Banco de USTs para a evolução da solução, a fim 
de atender as novas necessidades do Crea-PR, que 
poderão surgir durante o uso dos módulos e no 
decorrer da vigência do Contrato (sob demanda) 

500 horas 

2. Os componentes descritos no item anterior devem atender as seguintes características gerais: 

a) Embora o Crea-PR possua 370 empregados na data de emissão desse instrumento, o 
licenciamento de uso deve ser ilimitado (permitir acréscimos ou redução de usuários 
conforme demanda). 

b) A solução deve contemplar o atendimento inequívoco e continuo de toda a legislação 
que afeta o Crea-PR, bem como os termos técnicos, características e funções usuais de 
atos, da contabilidade pública e do Direito Administrativo. 

c) Deve estar hospedada, inclusive o banco de dados, em ambiente do tipo datacenter ou 
nuvem, sendo este último desde que o respectivo servidor esteja registrado no Brasil. 
Para tanto, está incluso: 

i) Servidor para aplicação web; 

ii) Servidor para o banco de dados; 

iii) Serviço de tráfego de dados entre todos os componentes da solução com alta 
disponibilidade, capaz de suportar, no mínimo, 200 (duzentos) usuários 
simultâneos. Cabe ressaltar que o Serviço de Comunicação Multimídia – SCM será 
provido pelo Crea-PR. 

iv) Sistema operacional dos servidores, gerenciadores de banco de dados e programa 
do tipo firewall. 

v) Datacenter nível TIER 2 (mínimo) da norma TIA 942; 

vi) Modelo de governança de TI tais como ITIL e COBIT; 

vii) Serviços garantidos por SLA (service level agreement); 

viii) Ser de propriedade do Contratado ou locado por ele, sendo que os dados e 
informações do Crea-PR residam exclusivamente em território nacional, incluindo 
replicação e cópias de segurança (backup), de modo que o Crea-PR disponha de 
todas as garantias da legislação brasileira enquanto tomador do serviço e 
responsável pela guarda das informações armazenadas. 

d) Permitir a gestão e o monitoramento dos servidores, sistema operacional, banco de 
dados, firewall, link de internet e demais aplicações instaladas em datacenter ou nuvem, 
garantindo assim altos índices de disponibilidade, desempenho e segurança. 

e) Permitir a realização de cópias de segurança dos dados (backup), na periodicidade 
julgada adequada pelo Crea-PR, visando minimizar eventuais perdas de informações, 
independentemente da origem da falha. Para tanto, a solução de backup e de restauração 
de dados deve manter as cópias em local diverso ao que estejam armazenados os dados 
em uso, bem como disponíveis para resgate (download) diretamente pelo Crea-PR. 
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f) As novas versões deverão ser instaladas e configuradas pelo Contratado, de maneira que 
a solução sempre esteja em pleno funcionamento e pronta para o uso do Crea-PR. 

g) Conter rotinas de manutenção do sigilo absoluto das informações contidas no banco de 
dados, em especial no que se refere ao controle de acesso em níveis controlados, de 
maneira que não seja possível o repasse ou a divulgação de informações do Crea-PR. 
Para tanto deve controlar: 

i) Acessos ao sistema por meio de senhas, com regras específicas de permissões por 
usuário e por grupos de usuários, por funcionalidade e por tipo de relatório, bem 
como pela utilização de protocolos de segurança adequados; 

ii) Manter registros seletivo (logs) das alterações realizadas nos dados, contendo no 
mínimo: data, usuário, dados alterados e conteúdo anterior à alteração. 

h) Atender plenamente à legislação vigente e suas atualizações, ou ainda as que venham a 
ser publicadas, a exemplo de: Lei n.º 4.320/1964; Decreto-Lei n.º 200/1967; Lei 
Complementar n.º 101/2000 (LRF); Portarias publicadas pela Secretaria do Tesouro 
Nacional; Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP); Plano de 
Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP); Normas Brasileiras de Contabilidade 
Técnica Aplicada ao Setor Público (NBCs T 16.1 a 16.11), emanadas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC); Normas Brasileiras de Contabilidade Técnica 
Aplicada ao Setor Público (NBC TSP), convergentes com as Normas Internacionais de 
Contabilidade, emitidas pela International Federation of Accountants (Ifac), emanadas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC); Jurisprudência e determinações do 
Tribunal de Contas da União (TCU); Pareceres e manifestações da Controladoria-Geral 
da União (CGU); Resoluções do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – 
Confea n.º 1.036/2011 e n.º 1.037/2011, dentre outras que norteiam a legislação do 
Sistema Confea/Creas. 

i) Contemplar todas as obrigações acessórias que são entregues à Secretaria da Receita 
Federal aplicável ao Sistema Confea/Creas, bem como as alterações que venham a ser 
aplicadas, como, por exemplo: DIRF, DCTF, entre outras por venturas exigíveis no 
curso da execução do objeto. 

j) Possuir o plano de contas específico do Sistema Confea/Creas, compatível com a 
Resolução n.º 1036/2011 do Confea. 

k) Possuir unicidade das informações, de forma que os dados sejam cadastrados uma única 
vez e sejam atualizados e/ou utilizados por todos os componentes da solução. 

l) Possuir interface para pagamentos e transferências eletrônicas padrão Febraban CNAB 
400 e CNAB 240, para enviar (remessa) e receber (retorno) por meio de instituições 
financeiras (VANs). Neste sentido, o leiaute das máscaras dos arquivos eletrônicos de 
remessa e retorno devem atender os padrões definidos pela Federação brasileira de 
Bancos – Febraban. 

m) Possuir meios para a divulgação de informações em Portal de Transparência, visando o 
cumprimento da legislação que regulamenta a necessidade de publicidade nos gastos 
públicos, de modo a: 

i) Permitir a realização de consultas e o acompanhamento das informações 
orçamentárias, financeiras, contábeis e administrativas pela sociedade em geral. 
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ii) Exibir relatórios estáticos extraídos diretamente do sistema ou com interfaces que 
permitam consultas e emissão de relatórios previamente produzidos pelo Crea-PR, 
nas extensões PDF e Excel, como por exemplo: despesas com folha de pagamento, 
diárias, locomoções, transportes, demonstrações contábeis e financeiras, etc. 

n) Requisitos funcionais para todos os módulos que compõem a solução: 

i) Apresentação dos sistemas em modo gráfico. 

ii) Controle de acesso por meio de senha. 

iii) Permitir cadastramento de usuários com controle de nível de acesso, podendo ser 
configurado para inclusão, alteração, consulta e exclusão. 

iv) Os sistemas deverão ser multiusuários e multitarefas, permitindo controlar tarefas 
concorrentes, com acesso simultâneo ao banco de dados, sem perder a integridade 
referencial. 

v) Permitir auditoria automática das operações efetuadas nos sistemas (controlando 
quem, quando, o que foi alterado, de qual computador e qual IP). 

vi) Os sistemas deverão possibilitar o controle através de parâmetros sem que seja 
necessário a interferência de técnico. 

vii) Permitir que seja efetuada ajuda em tempo real (online), permitindo consultar as 
opções existentes no sistema, ou ajuda específica para o campo onde se está no 
momento. 

viii) Possuir gerador de relatório gráfico, permitir que seja impresso em vídeo ou 
escolher a impressora da rede. 

ix) Todos os sistemas deverão estar baseados no conceito de transações mantendo a 
integridade dos dados em caso de queda de energia e/ou falha de programa e/ou 
equipamento. 

x) Permitir que o usuário possa executar tarefas distintas em uma única janela aberta 
no sistema, sem necessidade de fechar a mesma para abrir outra; utilizando-se de 
apenas um acesso (logon). 

xi) Todos os componentes da solução deverão atender a legislação e obrigações 
acessórias da esfera do Governo Federal. 

3. O módulo de gestão contábil, orçamentária e de despesas deve atender aos seguintes 
requisitos funcionais: 

a) Além de atender às alterações na Lei 4.320 de 17 de março de 1964 quanto à 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público, o módulo deve atender às exigências legais 
das novas regras estabelecidas pela Portaria STN 749 de 15 de dezembro de 2009 e STN 
751 de 16 de dezembro de 2009, e, principalmente, as diretrizes abaixo descriminadas, 
contidas nos Manuais de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), 
atualizados pela Portaria STN 406 de 20/06/2011 e posteriores. 

b) O cadastro e as tabelas devem: 

i) Registrar e manter plano de contas adotado no âmbito do setor público (Plano de 
Contas Aplicado ao Setor Público - PCASP), conforme preceitua o MCASP, com 
controle anual de contas e atribuição de Indicador de Superávit Financeiro (ISF) de 
cada conta escriturável. 
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ii) Replicar automaticamente nas fases de planejamento / execução do orçamento as 
novas contas criadas nas classes contábeis 3, 4, 5 6 do PCASP de acordo com o 
padrão do MCASP. 

iii) Registrar e manter os saldos iniciais das contas de ativo (classe 1) e passivo (classe 
2), da natureza de informação patrimonial (classe 3 e 4), das de Restos a Pagar e 
dos controles devedores e credores (classes 5, 6, 7 e 8). 

iv) Registrar e manter os lançamentos contábeis. 

v) Registrar e manter a tabela de eventos para geração de lançamentos recorrentes. 

vi) Registrar em tela específica e manter as dotações iniciais das contas orçamentárias, 
gerando automaticamente os lançamentos contábeis no padrão do MCASP. 

vii) Registrar em tela específica e manter as reformulações orçamentárias para mais e 
para menos e dotação adicional por fonte, gerando automaticamente os 
lançamentos contábeis, conforme MCASP. 

viii) Registrar em tela específica e manter as transposições de cada conta, gerando 
automaticamente os lançamentos contábeis, conforme MCASP. 

ix) Registrar e manter o cadastro de fornecedores/favorecidos. 

x) Registrar e manter pré-empenhos. 

xi) Registrar e manter Empenhos da despesa orçamentária, gerando automaticamente 
os lançamentos contábeis nas naturezas de informação orçamentária e de controle, 
conforme MCASP. 

xii) Registrar e manter anulações de Empenhos (parcial e total), gerando 
automaticamente os lançamentos contábeis, conforme MCASP. 

xiii) Registrar e manter as liquidações da despesa orçamentária, permitindo realizar 
retenções por competência do crédito gerado, realizando os respectivos 
lançamentos contábeis nas naturezas de informação patrimonial, orçamentária e de 
controle, conforme MCASP e IPC 11 (Instruções de Procedimentos Contábeis). 

xiv) Registrar e manter os cancelamentos das liquidações (parcial e total), gerando 
automaticamente os lançamentos contábeis, conforme MCASP. 

xv) Registrar e manter os pagamentos da despesa orçamentária, gerando 
automaticamente os lançamentos contábeis, conforme MCASP. 

xvi) Registrar e manter Estornos de pagamentos, gerando automaticamente os 
lançamentos contábeis, conforme MCASP. 

xvii) Efetuar a retenção automática de tributos na tela de registro do pagamento, gerando 
a respectiva escrituração contábil, conforme MCASP. 

xviii) Consultar as previsões tributárias (recolhidos e não recolhidos). 

xix) Registrar em tela específica e manter os recolhimentos de tributos, gerando 
automaticamente os lançamentos contábeis, conforme MCASP. 

xx) Aceitar leitura ou digitação de código de barras para o pagamento de boletos 
bancários. 
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xxi) Registrar e manter as inscrições de restos a pagar processados e restos a pagar não 
processados, gerando automaticamente as respectivas escriturações contábeis, 
conforme MCASP. 

xxii) Registrar e manter os cancelamentos de restos a pagar processados e não 
processados, gerando automaticamente os lançamentos contábeis, conforme 
MCASP. 

xxiii) Registrar e manter as Liquidações de Restos a Pagar não processados, 
permitindo realizar retenções por competência do crédito gerado, realizando os 
respectivos lançamentos contábeis nas naturezas de informação patrimonial, 
orçamentária e de controle, conforme MCASP e IPC 11 (Instruções de 
Procedimentos Contábeis). 

xxiv) Registrar e manter pagamentos de Restos a Pagar processados e não 
processados, gerando automaticamente os lançamentos contábeis, conforme 
MCASP. 

xxv) Registrar e manter ramos de atividades de fornecedores e favorecidos. 

xxvi) Registrar e manter tabela de Tributos com parâmetros para tributação 
automática e contabilização das retenções. 

xxvii) Registrar e manter tabela de bancos e contas bancárias. 

xxviii) Registrar e manter tabela de formas de pagamento. 

xxix) Registrar e manter tabela de tipos de documento. 

xxx) Registrar e manter tabela de tipos movimentos financeiros. 

xxxi) Registrar e manter a tabela de histórico padrão. 

xxxii) Registrar e manter a tabela natureza da despesa. 

xxxiii) Registrar e manter recebimentos orçamentários efetivos, forma manual ou 
automática (arquivo), por natureza, gerando automaticamente as respectivas 
escriturações contábeis, conforme MCASP. 

xxxiv) Registrar em tela específica a previsão de recebimento, estorno da previsão de 
recebimento, receitas pagas antecipadamente, ajuste para perdas estimadas e 
reversão de ajuste para perdas estimadas, gerando automaticamente os lançamentos 
contábeis, conforme MCASP. 

xxxv) Registrar e manter deduções da receita orçamentária, gerando automaticamente 
os lançamentos contábeis, conforme MCASP. 

xxxvi) Permitir criar ajuste e reversão de ajuste de perda estimada de receita a realizar 
gerando automaticamente lançamentos contábeis no padrão do MCASP (repetido 
com o item 30). 

xxxvii) Registrar e manter os repasses das receitas orçamentárias, gerando 
automaticamente os registros da despesa (liquidação e pagamento) e lançamentos 
contábeis, conforme MCASP. 

xxxviii) Registrar e manter os repasses das receitas orçamentárias através da Dedução 
Orçamentária, gerando automaticamente os registros dos lançamentos contábeis, 
conforme MCASP. 
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xxxix) Registrar e manter configuração de parâmetros de repasses de cotas por conta 
de receita. 

xl) Registrar e manter controle de distribuição das despesas bancárias dos 
recebimentos orçamentários. 

xli) Gerar de forma automática os pagamentos das despesas bancárias dos 
recebimentos orçamentários, gerando automaticamente os lançamentos contábeis, 
conforme MCASP. 

xlii) Registrar e manter classificação das receitas orçamentárias por região de 
arrecadação. 

xliii) Registrar e manter as movimentações patrimoniais, financeiras e não 
financeiras, gerando automaticamente os lançamentos contábeis, conforme 
MCASP. 

xliv) Registrar e manter em tela específica os adiantamentos de suprimentos de fundos 

xlv) individual ou em lote, gerando automaticamente as respectivas escriturações 
contábeis, conforme MCASP. 

xlvi) Registrar e manter em tela específica os adiantamentos de suprimentos de fundos 
individual ou em lote, classificando com em programas e projetos e gerando 
automaticamente as respectivas escriturações contábeis, conforme MCASP. 

xlvii) Registrar e manter em tela específica as prestações de contas de suprimentos de 
fundos com ou sem retenção tributária, gerando automaticamente as respectivas 
escriturações contábeis, conforme MCASP. 

xlviii) Registrar e manter em tela específica as prestações de contas de suprimentos de 
fundos com as respectivas retenções tributárias e classificação de serviço prestados, 
gerando automaticamente as respectivas escriturações contábeis, conforme 
MCASP. 

xlix) Registrar e manter tabela de tipos de movimentações financeiras não 
orçamentárias. 

l) Registrar e manter tabela dos Convênios com os bancos para recebimentos. 

li) Registrar, manter e emitir a tabela das regiões de arrecadação. 

lii) Registrar e manter tabela dos nomes e cargos para impressão nos documentos que 
requerem assinaturas de responsáveis, administradores e ordenadores de despesas. 

liii) Registrar e manter tabela de recebimentos recorrentes. 

liv) Registrar e manter o cadastro de contingenciamentos orçamentários, realizando os 
lançamentos contábeis de contingenciamento do crédito orçamentário, conforme 
MCASP. 

lv) Registrar e manter o cadastro das notas explicativas associadas aos demonstrativos 
contábeis por mês. 

lvi) Registrar os textos dos termos de abertura e encerramento dos livros. 

c) As opções de relatórios e consultas devem: 

i) Emitir e consultar o relatório balancete. 
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ii) Emitir e consultar o relatório composição de saldos virados, evidenciando as 
inconsistências nas naturezas, débito e crédito, das contas contábeis. 

iii) Emitir e consultar balanço patrimonial apresentando os quadros principal, dos 
ativos e passivos financeiros e permanentes, das contas de compensação (controle) 
e do superávit / déficit financeiro, nos moldes do MCASP e da NBC TSP 11. 

iv) Emitir e consultar balanço Financeiro, inclusive o de encerramento (que computa 
as inscrições de restos a pagar com os saldos da despesa orçamentária não paga), 
nos moldes do MCASP. 

v) Emitir e consultar balanço patrimonial comparado nos moldes do MCASP. 

vi) Emitir e consultar a demonstração das mutações do patrimônio líquido.  

vii) Emitir e consultar proposta orçamentária. 

viii) Emitir e consultar quadro geral de reformulações orçamentárias. 

ix) Emitir e consultar quadro geral orçamentário. 

x) Emitir e consultar demonstração de variações patrimoniais nos moldes do MCASP. 

xi) Emitir e consultar Balanço Orçamentário, evidenciando os quadros Principal, da 
Execução dos Restos a Pagar Não Processados e da Execução dos Restos a Pagar 
Processados, nos moldes do MCASP. 

xii) Emitir e consultar demonstração dos fluxos de caixa, evidenciando os fluxos das 
atividades operacionais, de investimentos e de financiamentos, nos moldes do 
MCASP. 

xiii) Emitir e consultar plano de contas. 

xiv) Emitir e consultar relatório saldos iniciais. 

xv) Emitir e consultar relação de lançamentos. 

xvi) Emitir e consultar livro diário. 

xvii) Emitir e consultar livro razão. 

xviii) Emitir e consultar comparativo da receita. 

xix) Emitir e consultar comparativo da despesa. 

xx) Emitir e consultar gráfico da evolução da despesa. 

xxi) Emitir e consultar gráfico da evolução da receita. 

xxii) Emitir e consultar gráfico da evolução da despesa x receita. 

xxiii) Emitir e consultar demonstrativo de empenhos e pagamentos. 

xxiv) Emitir e consultar razão orçamentário. 

xxv) Emitir e consultar pagamentos com retenção na fonte. 

xxvi) Emitir e consultar gastos mensais por conta de despesa. 

xxvii) Emitir e consultar retenção de ISS. 

xxviii) Emitir e consultar declaração de ISS. 
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xxix) Emitir e consultar a declaração mensal de serviços tomados e retenção do ISS 
– DMRISS. 

xxx) Emitir e consultar declaração de INSS. 

xxxi) Emitir, consultar e enviar por e-mail o comprovante IRPF/IRPJ direto do 
sistema. 

xxxii) Emitir, consultar e enviar por e-mail a declaração de IR Retido na Fonte direto 
do sistema. 

xxxiii) Emitir, consultar e enviar por e-mail o comprovante anual de retenção de IR por 
dentro do sistema. 

xxxiv) Emitir e consultar o relatório dos eventos das séries 1.000 - Informações do 
contribuinte, R-2010 - Retenção de contribuição previdenciária - serviços tomados, 
R-4010 Pagamentos/créditos a beneficiários pessoa física, R-4020 
Pagamentos/créditos a beneficiários pessoa jurídica e R-4040 - 
Pagamentos/créditos a beneficiários não identificados. 

xxxv) Emitir e consultar a relação de rendimentos favorecidos imunes e isentos. 

xxxvi) Emitir e consultar a relação de tributos. 

xxxvii) Emitir e consultar a retenção para DIRF. 

xxxviii) Emitir e consultar a relação de pagamentos permitindo ocultar ou demonstrar 
os dados de CPF e CNPJ, modalidade de contratação, centro de custos e exibição 
do cabeçalho em todas as páginas do relatório. 

xxxix) Emitir e consultar a relação de empenhos. 

xl) Emitir e consultar a relação de anulações. 

xli) Emitir, consultar e enviar por e-mail a relação de pagamentos com a exibição das 
retenções tributárias por dentro do sistema. 

xlii) Emitir e consultar a relação de liquidações. 

xliii) Emitir e consultar a relação de cancelamentos de liquidações. 

xliv) Emitir e consultar a relação de restos a pagar inscritos. 

xlv) Emitir e consultar a relação de pagamentos em restos a pagar. 

xlvi) Emitir e consultar a relação de restos a pagar não processados bloqueados. 

xlvii) Emitir e consultar a relação de pré-empenhos. 

xlviii) Emitir e consultar as notas de pagamentos. 

xlix) Emitir e consultar as notas de empenhos. 

l) Emitir e consultar as notas de anulações de empenho. 

li) Emitir e consultar as notas de pré-empenho. 

lii) Emitir e consultar as notas de estornos de recebimento. 

liii) Emitir e consultar as notas de pré-empenho. 

liv) Emitir e consultar as notas de liquidação. 
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lv) Emitir e consultar as notas de cancelamento de liquidação. 

lvi) Emitir e consultar as notas de recolhimento de tributos. 

lvii) Emitir e consultar as notas de movimentação financeira não orçamentária. 

lviii) Emitir e consultar as relações de cheques. 

lix) Emitir e consultar a relação de fornecedores e favorecidos a partir de critérios 
diversos. 

lx) Emitir e consultar a relação de movimentos financeiros. 

lxi) Emitir e consultar a relação de movimentações financeiras não orçamentárias. 

lxii) Emitir e consultar a receita diária por conta e região. 

lxiii) Emitir e consultar o quadro da receita. 

lxiv) Emitir e consultar a relação de recebimentos. 

lxv) Emitir e consultar a receita mensal do exercício. 

lxvi) Emitir e consultar o resumo de receita. 

lxvii) Emitir e consultar a receita por região e conta. 

lxviii) Emitir e consultar o comparativo de arrecadação. 

lxix) Emitir e consultar a evolução mensal da receita por exercício. 

lxx) Emitir e consultar as informações dos arquivos remessa de pagamentos CNAB. 

lxxi) Emitir e consultar informações dos arquivos retorno de pagamentos CNAB. 

lxxii) Emitir e consultar a relação de pagamentos de arquivo CNAB. 

lxxiii) Emitir e consultar a relação de receitas a realizar de arquivo CNAB 

lxxiv) Emitir e consultar a relação de recebimentos de arquivo CNAB. 

lxxv) Emitir e consultar a relação de receitas a realizar e ajustes para perdas estimadas. 

lxxvi) Emitir e consultar o acompanhamento da receita a realizar: padrão, por conta 
crédito a receber, sintético e por região por competência e por caixa. 

lxxvii) Emitir e consultar a relação de saídas financeiras por período. 

lxxviii) Emitir e consultar a relação de saídas financeiras para conciliação. 

lxxix) Emitir e consultar as relações de créditos de conferência. 

lxxx) Emitir e consultar as relações de créditos oficiais. 

lxxxi) Emitir e consultar a evolução mensal da despesa por exercício. 

lxxxii) Emitir e consultar o quadro comparativo anual de receita. 

lxxxiii) Emitir e consultar o quadro comparativo anual de despesa. 

lxxxiv) Emitir e consultar a nota de liquidação com a simulação dos tributos. 

lxxxv) Emitir e consultar a nota de lançamento contábil. 

lxxxvi) Emitir e consultar a relação de transposições com histórico. 
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lxxxvii) Emitir as notas orçamentárias de transposição, transferência orçamentária, 
remanejamento orçamentário e reformulação orçamentária. 

lxxxviii) Emitir e consultar o gasto total projeto da despesa. 

lxxxix) Emitir e consultar a relação de pagamentos mensais de restos a pagar. 

xc) Emitir e consultar a relação de empenhos por modalidade. 

xci) Emitir e consultar o relatório de despesas de pessoal baseado na Lei de 
Responsabilidade Fiscal, permitindo a seleção da fase da execução da despesa 
(empenhada, liquidada ou paga). 

xcii) Emitir e consultar o livro razão de restos a pagar. 

xciii) Emitir e consultar o livro razão de recebimentos por conta bancária. 

xciv) Emitir e consultar o relatório de arrecadação. 

xcv) Emitir e consultar o relatório de atributos (permanente a crédito/débito e financeira) 
das contas do plano de contas. 

xcvi) Emitir e consultar os balanços com suas respectivas notas explicativas. 

xcvii) Emitir e consultar os termos de abertura e encerramento dos livros. 

xcviii) Permitir a configuração individual das notas que serão impressas com 
assinaturas. 

xcix) Emitir e consultar a relação de adiantamentos e despesas efetuadas. 

c) Permitir consultar os pagamentos com autenticação bancária, possibilitando a 
geração dos comprovantes de autenticação bancária: comprovante de pagamento 
de boletos (Caixa Econômica Federal), comprovante de pagamento de 
transferência (Caixa Econômica Federal) e comprovante de pagamento de 
transferência (Banco do Brasil). 

d) A solução deve possuir as seguintes funcionalidades específicas: 

i) Efetuar o cálculo automático dos repasses de receita por conta contábil. 

ii) Registrar e manter configuração de parâmetros de repasses por conta. 

iii) Emitir e consultar a nota disponibilidade orçamentária por conta e pelo conjunto 
conta e centro de custos. 

iv) Emitir e consultar o relatório de disponibilidade orçamentária. 

v) Gerar de forma automática os pagamentos para os repasses de receita. 

vi) Permitir a inscrição automática de restos a pagar do exercício seguinte a partir 
dos empenhos e liquidações com saldo ao final do exercício. 

vii) Possibilitar a alteração pelo usuário dos valores das retenções de tributos 
calculados automaticamente. 

viii) Possibilitar a alteração pelo usuário do favorecido das retenções de tributos 
possibilitando que sejam diferentes do favorecido do pagamento. 

ix) Geração e exportação de arquivo Excel (.xls) com os dados dos favorecidos e 
endereços cadastrados na base de dados. 
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x) Geração e exportação do arquivo para alimentação da DIRF. 

xi) Geração exportação da declaração de débitos e créditos tributários federais 
(DCTF) com base nos darfs gerados no sistema, permitindo o preenchimento 
dos dados da pessoa jurídica e responsáveis do ente público. 

xii) Gerar, exportar e assinar com certificado digital, tipo A1 e A3, a escrituração 
fiscal digital de retenções e outras informações fiscais (EFD-Reinf, com base 
nas informações do contribuinte (R-1000) e retenção de contribuição 
previdenciária – serviços tomados (R-2010). 

xiii) Gerar, exportar e assinar com certificado digital, tipo A1 e A3, a escrituração 
fiscal digital de retenções e outras informações fiscais (EFD-Reinf), aos 
pagamentos e créditos a beneficiários pessoa física, retenções na fonte - pessoa 
jurídica e pagamentos e créditos a beneficiários não identificados (R-4010 e R-
4020 e R-4040 respectivamente). 

xiv) Permitir o cadastro de filiais para geração de eventos da EFD-REINF. 

xv) Permitir classificar o pagamento da despesa com base filiais cadastradas para 
geração de eventos da EFD-REINF. 

xvi) Gerar, exportar e assinar com certificado digital, tipo A1 e A3, a escrituração 
fiscal digital de retenções e outras informações fiscais (EFD-Reinf) para os 
eventos de consolidação como reabertura dos eventos periódicos (R-2098), 
fechamento dos eventos periódicos (R- 2099) e exclusão de eventos (R-9000), 
que estão relacionados à série 2.000. 

xvii) Gerar, exportar e assinar com certificado digital, tipo A1 e A3, a escrituração 
fiscal digital de retenções e outras informações fiscais (EFD-Reinf) para o 
evento de consolidação de reabertura e fechamento dos eventos periódicos (R-
4099), que está relacionado à série 4.000. 

xviii) Imprimir e controlar a emissão de cheques. 

xix) Registrar e manter a programação de pagamentos. 

xx) Registrar e manter a programação de movimentações financeiras. 

xxi) Registrar e manter a programação de recebimentos. 

xxii) Promover a importação de receita através de arquivo texto no padrão XML, 
permitindo a emissão dos relatórios conferência do arquivo de integração – 
sintético, conferência do arquivo de integração – por bloco e resumo de 
integração contábil. 

xxiii) Promover a Importação de receita através de arquivo de retorno bancário. 

xxiv) Promover a importação de receita por convênio e título do cedente. 

xxv) Possibilitar o desfazimento da importação da receita. 

xxvi) Importar folha de pagamento a partir de arquivo XML, conforme acordo com 
layout pré-definido pelo fornecedor do sistema de controle contábil, 
orçamentário e financeiro contendo os seguintes blocos de informações, no 
mínimo: Bloco A – Despesas (salários, gratificações, férias, etc.); Bloco B – 
Outros benefícios (salário família, etc.); Bloco C – Descontos (INSS, 
adiantamentos, contribuição vale transporte, etc.); Bloco D – Líquido do banco 
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(valores efetivos creditados aos servidores); Bloco E – Provisões (valores 
provisionados para despesas com pessoal); e Bloco F – Estorno de pagamentos. 

xxvii) Possibilitar o desfazimento da importação da folha. 

xxviii) Importar arquivos retorno de pagamentos CNAB e associar os códigos de 
autenticação bancária às respectivas saídas financeiras. 

xxix) Exportar arquivos remessa de pagamentos CNAB para agendamento das saídas 
financeiras através dos gerenciadores financeiros dos seguintes Bancos: Banco 
do Brasil e Caixa Econômica Federal. 

xxx) Exportar arquivos remessa de pagamentos CNAB para agendamento das saídas 
financeiras com as informações da chave PIX do favorecido como telefone, 
CPF, CNPJ, chave aleatória e dados bancários para os gerenciadores financeiros 
dos Bancos: BB, CEF, Bradesco e Santander. 

xxxi) Possibilitar a consulta e emissão do relatório natureza de pagamento e rubricas 
com as informações: natureza de rendimento, nome do favorecido, CPF, CNPJ, 
base de cálculo tributária, valor retido e total. 

xxxii) Possibilitar a exportação das informações do relatório natureza de pagamento e 
rubricas nos formatos pré-definidos: xlsx, rtf, Image, xml detalhado e txt 
simplificado Benner. 

xxxiii) Possibilitar o encerramento de exercício contábil, gerando automaticamente os 
lançamentos contábeis de baixa das contas de variações patrimoniais 
aumentativas e diminutivas, bem como os dos controles da aprovação e da 
execução do orçamento, conforme MCASP e IPC 03 (instruções de 
procedimentos contábeis). 

xxxiv) Bloquear alterações de lançamentos contábeis em exercício encerrado. 

xxxv) Bloquear alterações de lançamentos contábeis, conforme parametrização de 
data início e data fim. 

xxxvi) Importação automática das receitas (ARTs, anuidades, taxas, dívida ativa e 
demais guias) do Crea-PR via sistema através dos arquivos de retornos 
bancários (Caixa Econômica Federal e Banco Brasil, arquivos XML) 

xxxvii) Importação automática da folha de pagamento (contas salariais e encargos, 
consignações entre outras) através de arquivo gerado pelo Sistema de folha de 
pagamento, onde APP interno gera arquivos em extensão XML, e por 
consequência é buscado pelo sistema para importação das contas e valores e 
centros de custos. 

xxxviii) Permitir a importação de arquivo contendo os pagamentos autorizados para 
efetivação, possibilitando a geração de empenhos, liquidações e pagamentos a 
partir dos registros importados previamente. 

xxxix) Permitir a importação de arquivo contendo os pagamentos autorizados de restos 
a pagar para efetivação, possibilitando a geração das liquidações e pagamentos 
a partir dos registros importados previamente. 

xl) Consultar e emitir a relação de pagamentos autorizados. 
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xli) Importar o arquivo do extrato bancário no padrão ofx ou ofc para conciliação 
bancária. 

xlii) Importar o arquivo de extrato bancário nos formatos txt, csv, xls e xlsx da Caixa 
Econômica Federal, para conciliação bancária. 

xliii) Possibilitar a conciliação bancária entre o extrato e os registros financeiros de 
despesas e receitas. 

xliv) Emitir e consultar a relação de lançamentos não conciliados na conciliação 
bancária. 

xlv) Emitir e consultar a relação de registros do extrato não identificados na 
conciliação bancária. 

xlvi) Emitir e consultar a relação de saldos das contas bancárias a partir da 
conciliação bancária. 

xlvii) Emitir e consultar a relação de lançamentos conciliados na conciliação bancária. 

xlviii) Gerar automaticamente os lançamentos contábeis relativos às obrigações 
contratuais nos grupos de controle 7 e 8, a partir do registro das fases da 
execução orçamentária, conforme MCASP. 

xlix) Gerar automaticamente os lançamentos contábeis relativos à disponibilidade 
por destinação de recursos nos grupos de controle 7 e 8, a partir do registro das 
fases da execução orçamentária, conforme MCASP. 

l) Permitir o estorno da tributação em caso de estorno de pagamento, a critério do 
usuário (opcional). 

li) Permitir o estorno de tributos recolhidos. 

lii) Possibilitar a prorrogação de restos a pagar e viabilizar sua execução no 
exercício seguinte, gerando automaticamente os lançamentos contábeis, 
conforme MCASP. 

liii) Permitir a simulação dos tributos no cadastro de liquidações para retenção no 
ato do pagamento. 

liv) Exportar o arquivo ECD do SPED no layout especificado pela Receita Federal. 

lv) Exportar o arquivo ECF do SPED no layout especificado pela Receita Federal. 

lvi) Viabilizar a exportação de arquivo Excel consolidado com o total executado em 
cada fase da despesa por conta e centro de custos (cubo orçamentário). 

lvii) Permitir vincular Empenhos a modalidades de contratação coletivamente (em 
lote). 

lviii) Permitir vincular a classificação de serviços prestados, evento séries R2000 e 
R4000, de forma coletiva nas liquidações e movimentos financeiros cadastrados 
no sistema. 

lix) Prover a geração de um recebimento efetivo utilizando um recebimento 
recorrente previamente cadastrado. 

lx) Permitir a definição dos atributos (permanente a crédito/débito e financeira) de 
cada conta do plano de contas. 
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lxi) Possibilitar a consulta do histórico de alterações dos atributos (permanente a 
crédito/débito e financeira) das contas do plano de contas. 

lxii) Permitir o desfazimento do encerramento de exercício contábil, realizando 
automaticamente a exclusão dos lançamentos desta natureza. 

lxiii) Prover a exportação de arquivo no formato CSV contendo todos os 
Fornecedores cadastrados no sistema. 

lxiv) Prover a exportação de arquivo no formato CSV contendo do plano de contas 
do sistema. 

lxv) Prover a exportação de arquivo no formato CSV contendo todos os centros de 
custos cadastrados na solução. 

lxvi) Controlar, através de lançamento contábil automático, obrigações contratuais 
oriundas de ata de registro de preço pelo empenho. 

lxvii) Permitir o vínculo de assinatura eletrônica nos registros de empenho, liquidação 
e pagamento, identificando a pessoa do departamento financeiro que realizou o 
cadastro. 

lxviii) Permitir o vínculo da assinatura eletrônica na nota da disponibilidade 
orçamentária. 

lxix) Permitir o vínculo da assinatura eletrônica na nota de retenção / recolhimento 
de tributos. 

lxx) Disponibilizar interface específica de validação das assinaturas e legitimidade 
dos documentos que necessitem de assinatura, ou seja, que exibirão no rodapé 
o modelo de assinaturas incluído eletronicamente nos documentos com o código 
que permite verificar, em interface WEB, a sua legitimidade junto ao sistema. 

lxxi) Cadastrar o fluxo de autorização das saídas financeiras (pagamentos, 
transferências e afins) permitindo a definição do processo de autorização pelos 
Gestores que devem ser alertados por e-mail sobre os registros pendentes de 
aprovação. Interface de configuração do fluxo de aprovação das relações de 
créditos, ou seja, disponibilizar interface específica para cadastro dos 
parâmetros definidos para o funcionamento do fluxo de autorização das relações 
de créditos, contendo, no mínimo: e-mail do 1º Ordenador de 
despesa/autorizador e seu Substituto, e-mail do 2º Ordenador de 
despesa/autorizadores seu Substituto, e a relação de usuários que terão 
permissão especial para geração de relações de créditos, independentemente das 
autorizações dos Ordenadores de despesa. 

lxxii) Bloquear a geração da relação de crédito, por consequência a respectiva geração 
do arquivo CNAB, enquanto os registros de saídas financeira não estiverem 
aprovados em conformidade com o fluxo de autorização parametrizado pelo 
Crea-PR, exceto para o usuário que tenha permissão específica (Gestor com 
permissão de acesso especial) para gerar a relação de créditos, em caráter 
excepcional, com pendências de aprovação. 

lxxiii) Disponibilizar interface específica, responsiva para utilização em dispositivos 
mobile, que permita a consulta das saídas financeiras pendentes de aprovação 
pelo usuário logado (conforme fluxo preestabelecido). A tela deve dispor de 
funções para visualizar os detalhes das saídas financeiras, a aprovação dos 
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registros de forma individual ou coletiva, bem como a rejeição do registro 
mediante o cadastro de justificativa textual. Após a aprovação do registro, o 
sistema deve enviar um e-mail ao próximo responsável definido no fluxo de 
autorização parametrizado com a relação dos registros a serem autorizados. Ao 
recusar um registro, o sistema deverá enviar um e-mail ao departamento 
financeiro informando sobrea rejeição do registro e a justificativa. 

lxxiv) Emitir e imprimir a relação de créditos, quando estiver com o status 

“autorizado”, ou seja, com todos os registros de saídas financeiras liberados, 
deve conter no rodapé do documento a relação de assinaturas com um código 
que permita verificar, em uma outra interface, a sua legitimidade junto ao 
sistema. A assinatura deve possuir as seguintes informações: nome do 
responsável pela assinatura, cargo, departamento, data e hora em que ocorreu a 
assinatura eletrônica, código que permitirá localizar a assinatura eletrônica 
desse documento na interface de validação e o QR Code direcionando para a 
tela que validará a assinatura. 

lxxv) Realizar a exportação de receitas, por meio de serviços de extração de dados 
para utilização em BI de exportar receitas com as informações tipo, origem, nº 
receita, data, valor bruto, valor líquido, nº documento, processo, quantidade, 
região, banco, conta, contrapartida patrimônio, histórico, valor custo, conta 
custo, conta passivo liquidação. 

lxxvi) Realizar a exportação de empenhos, por meio de serviços de extração de dados 
para utilização em BI de exportar empenhos com as informações nº empenho, 
tipo, valor anulado, data emissão, modificação, liquidado, nº processo, 
modalidade contratação, valor empenho, pago, saldo empenho, saldo conta, 
favorecido, conta despesa, nº contrato, histórico. 

lxxvii) Realizar a exportação de liquidações, por meio de serviços de extração de dados 
para utilização em BI de exportar liquidações com as informações nº empenho, 
n. º processo, saldo empenho, conta contábil, favorecido, número, data, data 
modificação, valor, tipo documento, nº documento, emissão doc. fiscal, data 
competência, data do atesto, conta passivo, conta lanç. patrimonial, histórico. 

lxxviii) Realizar a exportação de pagamentos, por meio de serviços de extração de dados 
para utilização em BI de exportar pagamentos com as informações nº 
pagamento, data pagamento, data modificação, valor bruto, valor líquido, n. º 
processo pagamento, conta banco, tipo pagamento, favorecido, forma 
pagamento, n. º forma pagamento, cód. autenticação bancária, tipo documento, 
n. º documento, emissão doc. fiscal, histórico, centro de custo, valor, 
tributos/retenção, valor tributo, vencimento, favorecido. 

lxxix) Realizar a exportação de plano de conta, por meio de serviços de extração de 
dados para utilização em BI de exportar plano de contas com as informações 
código, nome, tipo. 

lxxx) Realizar a exportação da proposta orçamentária, por meio de serviços de 
extração de dados para utilização em BI de proposta orçamentária com as 
informações conta, dotação, ano. 
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lxxxi) Permitir alterar e inativar a conta contábil associada ao tributo para casos de 
alteração no plano de contas do ente público, gerando a escrituração contábil do 
saldo do passivo a recolher para a nova conta contábil. 

lxxxii) Permitir a emissão da relação de registros extraorçamentários da demonstração 
dos fluxos de caixa e balanço financeiro em Excel customizável. 

lxxxiii) Permitir exportar para área de transferência os relatórios, demonstrações 
contábeis e notas: nota de liquidação com simulação de tributos, nota de 
liquidação de restos a pagar, nota de reformulação, balanço patrimonial, balanço 
financeiro, demonstração das variações patrimoniais, demonstração dos fluxos 
de caixa, balanço orçamentário, balancete; comparativo da receita e 
comparativo da despesa. 

lxxxiv) Exportar arquivo com os registros relacionados à declaração mensal de serviços 
tomados e retenção do ISS – DMRISS, conforme leiaute do sistema de gestão, 
fiscalização e arrecadação do imposto sobre serviços de qualquer natureza. 

lxxxv) Possibilitar ocultar os dígitos iniciais e os dois dígitos verificadores nos 
relatórios que possuem o CPF do responsável referente à despesa orçamentária, 
receita orçamentária, demonstrações contábeis e orçamento. 

lxxxvi) Bloquear cadastro de transposição da despesa orçamentária entre categoria 
econômica distinta (despesa corrente versus despesa de capital). 

lxxxvii) Possibilitar a consulta, cadastro e emissão do Documento de Arrecadação de 
Receitas Federais (DARF) com base nas retenções tributárias, periodicidade 
tributária, período de apuração e variação tributária. 

lxxxviii) Bloquear lançamentos contábeis manuais entre contas contábeis com atributos 
permanentes versus atributos financeiros. 

lxxxix) Permitir adicionar restrição ao favorecido, emitindo mensagem de alerta ao 
selecioná-lo para geração de despesas orçamentárias dentro do sistema. 

xc) Permitir o bloqueio e o desbloqueio dos saldos dos restos a pagar não 
processados prorrogados, que ultrapassaram 1 (um) ano e 6 (seis) meses da data 
de inscrição no sistema, gerando os respectivos reflexos contábeis. 

xci) Promover a importação de múltiplos arquivos através retorno bancário (CNAB 
Receita), possibilitando a emissão da relação de arquivos utilizado na 
importação. 

xcii) Registrar, manter e consultar múltiplos dados bancários associados aos 
fornecedores e favorecidos. 

xciii) Permitir a emissão do recibo de pagamento e recibo de pagamento a autônomo 
– RPA com base nos pagamentos cadastrados para pessoa física no sistema. 

xciv) Possibilitar a importação de valores orçamentários da dotação inicial e 
reformulação da receita com base nos arquivos modelos disponibilizados (XLS, 
XLSX, CSV e TXT). 

xcv) Consultar, emitir e enviar para assinatura com certificado digital, tipo A1 ou 
A3, as notas: empenho e anulação; lançamento contábil; liquidação e 
cancelamento de restos a pagar; liquidação e cancelamento; movimentações; 
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pagamento e estorno de restos a pagar; pagamento e estorno; recebimento; 
reformulação; e suprimentos de fundos. 

xcvi) Consultar, emitir e enviar para assinatura com certificado digital, tipo A1 ou 
A3, os relatórios, demonstrações contábeis e notas: 

I. Balancete; 

II. Balanço financeiro; 

III. Balanço orçamentário; 

IV. Balanço patrimonial; 

V. Centro de custo sintético; 

VI. Comparativo da despesa; 

VII. Comparativo da receita; 

VIII. Composição de saldos virados; 

IX. Composição dos fornecedores diversos; 

X. Comprovante anual de retenção; 

XI. Comprovante de imposto de renda; 

XII. Contas por centro de custo; 

XIII. Contas por eventos; 

XIV. Custo subáreas por centro de custos; 

XV. Declaração INSS; 

XVI. Declaração ISS; 

XVII. Demonstração das mutações do patrimônio líquido; 

XVIII. Demonstração das variações patrimoniais; 

XIX. Demonstração dos fluxos de caixa; 

XX. Demonstrativo empenhos e pagamentos; 

XXI. Demonstrativo empenhos e pagamentos por centro de custos; 

XXII. Demonstrativo execução orçamento por centro de custo; 

XXIII. Demonstrativo execução orçamento por centro de custo e subáreas; 

XXIV. Despesas de pessoal; 

XXV. Despesas mensais por centro de custos; 

XXVI. Eventos de gastos mensais; 

XXVII. Evolução mensal da despesa por exercício; 

XXVIII. Gasto mensal; 

XXIX. Gasto total projetado; 

XXX. Imposto de renda retido na fonte; 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARANÁ – CREA-PR 

 
 

Edital de Licitação n.º 033/2025 Pregão n.º 022/2025 Página 44 de 132 

XXXI. Livro diário; 

XXXII. Livro razão; 

XXXIII. Nota de contingenciamento orçamentário; 

XXXIV. Nota de empenho e anulação; 

XXXV. Nota de liquidação e cancelamento; 

XXXVI. Nota de movimentação; 

XXXVII. Nota de pagamento e estorno; 

XXXVIII. Nota de recebimento; 

XXXIX. Nota de reformulação. 

XL. Proposta orçamentária comparada da despesa; 

XLI. Proposta orçamentária comparada da receita; 

XLII. Proposta orçamentária; 

XLIII. Quadro comparativo anual da despesa; 

XLIV. Quadro comparativo anual da receita; 

XLV. Quadro geral de reformulações; 

XLVI. Quadro geral orçamentário; 

XLVII. Quadro geral reformulações centro de custos; 

XLVIII. Razão de pagamentos restos a pagar; 

XLIX. Razão lançamentos por centro custos; 

L. Razão orçamentária; 

LI. Razão por centro de custo; 

LII. Razão por evento; 

LIII. Recibos de pagamentos e RPA; 

LIV. Reformulação; 

LV. Relação de adiantamentos e despesas com suprimentos; 

LVI. Relação de conferência de saídas financeiras; 

LVII. Relação de créditos; 

LVIII. Relação de empenhos por modalidade; 

LIX. Relação de empenhos; 

LX. Relação de inscrições restos a pagar; 

LXI. Relação de lançamentos; 

LXII. Relação de liquidações com retenção; 

LXIII. Relação de liquidações; 

LXIV. Relação de movimentações; 
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LXV. Relação de pagamentos com retenção; 

LXVI. Relação de pagamentos mensais de restos a pagar; 

LXVII. Relação de pagamentos restos a pagar; 

LXVIII. Relação de pagamentos; 

LXIX. Relação de plano de contas; 

LXX. Relação de rendimentos favorecidos imunes e isentos; 

LXXI. Relação de saldos iniciais; 

LXXII. Relação empenhos por centro de custos; 

LXXIII. Relatório de disponibilidade orçamentária; 

LXXIV. Retenção ISS; 

LXXV. Transposições. 

xcvii) Possibilitar vincular a natureza de pagamento e rubrica às contas contábeis da 
despesa orçamentária. 

xcviii) Consultar e emitir o relatório natureza de pagamento e rubrica dos pagamentos 
orçamentários no período. 

xcix) Possibilitar acesso público para consultar e emitir o comprovante de imposto de 
renda, validando o acesso via CNPJ ou CPF, data nascimento, captcha, além de 
permitir enviar comprovante ao e-mail do favorecido cadastrado. 

c) Registrar e manter em tela específica os adiantamentos de suprimentos de 
fundos via cartão corporativo, gerando automaticamente: empenho da despesa; 
liquidação da despesa; pagamentos referentes à utilização do cartão corporativo 
até o saldo da liquidação da despesa; e escriturações contábeis. 

4. O módulo de gestão de centro de custos deve atender aos seguintes requisitos funcionais: 

a) Destinado ao controle das despesas por centros de custos, tendo como finalidade 
principal dotar os gestores de informações gerenciais para subsidiar o processo 
decisório. As análises dos dados devem ser realizadas por meio de gráficos e relatórios 
sintéticos e analíticos. Os dados tratados devem ser oriundos dos pagamentos 
efetivamente realizados, bem como de dotações orçamentárias específicas para cada 
centro de custo, que podem sofrer reformulações, transposições e eventuais correções, 
a critério do Crea-PR. 

b) O cadastro e as tabelas devem: 

i) Registrar e manter a estrutura de centros de custos, possibilitando a definição 
de quantidade de níveis (no mínimo 3) e a máscara da quantidade de dígitos do 
código para cada nível. 

ii) Registrar e manter a estrutura de eventos (estrutura agrupadora que permita 
detalhar e consolidar os gastos de eventos genéricos do Crea-PR para a 
classificação das despesas. 

iii) Registrar e manter as definições de rateio por centros de custos e seus 
respectivos percentuais de participação nas despesas. 
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Registrar e manter o cadastro de subáreas dos centros de custos (detalhamento e 
subdivisão do centro de custos que não realiza controle orçamentário) 

c) As opções de relatórios e consultas devem permitir emitir e consultar: 

i) Execução do orçamento por centro de custos. 

ii) Centros de custos. 

iii) Participação de cada centro de custo analítico sobre o centro de custo sintético. 

iv) Participação das contas de despesas sobre os centros de custo, as contas, o total 
por centro de custos e o total por conta. 

v) Centro de custos sintético. 

vi) Razão por centro custos. 

vii) Custo subáreas por centro de custos. 

viii) Demonstrativo empenhos e pagamentos. 

ix) Razão lançamentos por centro de custos. 

x) Quadro geral de reformulações por centros de custos. 

xi) Empenhos por centro de custos. 

xii) Despesas mensais por centro de custos. 

xiii) Contas por eventos. 

xiv) Gastos mensais por evento. 

xv) Razão por evento. 

d) A solução deve possuir as seguintes funcionalidades específicas: 

i) Permitir o registro das dotações iniciais por conta e centros de custos 
simultaneamente. 

ii) Permitir o registro das reformulações orçamentárias por conta e centros de 
custos simultaneamente. 

iii) Permitir o registro das transposições orçamentárias por conta e centros de 
custos simultaneamente. 

iv) Emitir e consultar a disponibilidade orçamentária por centro de custos e conta. 

v) Permitir a distribuição dos centros de custos na fase de pagamentos validando 
o saldo e a distribuição da liquidação, possibilitando a ordenação por nome ou 
por código (crescente). 

vi) Permitir a distribuição dos centros de custos na fase de pré-empenhos com 
validação do saldo orçamentário da conta/centro de custos. 

vii) Permitir a distribuição dos centros de custos na fase de empenhos e anulações 
de empenhos com validação do saldo orçamentário da conta/centro de custos. 

viii) Permitir a distribuição dos centros de custos na fase de liquidações e 
cancelamentos de liquidações validando o saldo e a distribuição do empenho. 

ix) Permitir a distribuição dos eventos na fase de pagamentos. 
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x) Permitir a restruturação da tabela de centro de custos ao longo do exercício 
orçamentário, sendo possibilitado: comparar a tabela de centro de custos atual 
versus nova tabela de centros de custos, realizar “de” “para” entre centro de 
custos atuais, versus novos centros de custos e inativar os centros de custos 
antigos. 

5. O módulo de gestão da prestação de contas de suprimentos de fundos deve atender aos 
seguintes requisitos funcionais: 

a) Deve realizar a gestão das despesas via suprimentos de fundos, permitindo o registro 
das despesas realizadas, visando a geração das prestações de contas à sede de forma 
simples e eficaz, com aproveitamento total dos dados inseridos pelos supridos na 
consolidação dos registros contábeis do Crea-PR. 

b) O cadastro e as tabelas devem: 

i) Manter o cadastro de fornecedores (pessoas físicas e jurídicas favorecidas por 
pagamentos). 

ii) Registrar os detalhes dos pagamentos (controle de todas as despesas realizadas 
pelo suprido) realizados. 

iii) Registrar a prestação de contas de despesas custeadas por recursos provenientes 
de adiantamentos. 

c) As opções de relatórios e consultas devem permitir emitir e consultar: 

i) Pagamentos dos supridos. 

ii) Gastos mensais por conta de despesa e supridos. 

d) A solução deve possuir as seguintes funcionalidades específicas: 

i) Visualizar e imprimir a listagem de pagamentos e recebimentos conciliados e 
acatados pela Sede em sua contabilidade. 

ii) Permitir parametrização das contas do plano de contas (analíticas de despesas 
e receitas) que poderão ser utilizados supridos. 

iii) Controlar os acessos por usuário e suprido possibilitando que cada usuário 
visualize exclusivamente os dados do seu próprio centro de custos. 

iv) Registrar o envio da documentação (comprovantes de despesas e receitas 
digitalizados) vinculada aos registros digitados, através da anexação de 
arquivos. 

v) Possibilitar a conciliação e aceite das prestações de contas, individualmente, 
sensibilizando o controle orçamentário utilizado atualmente pelo Crea-PR, 
gerando automaticamente os lançamentos na contabilidade. 

vi) Possibilitar a recusa de registros não coerentes e/ou incorretos realizados pelos 
supridos. 

vii) Aceitar o lançamento de despesas individualmente por conta orçamentaria (de 
mesma natureza). 

viii) Aceitar a anexação de arquivos contendo os documentos comprobatórios de 
viagem ou valor recebido, dentre outros. 
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6. O módulo de gestão de viagens (passagens e diárias) deve atender aos seguintes requisitos 
funcionais: 

a) Deve permitir o controle das viagens custeadas pelo Crea-PR, registrando todas as fases 
do processo, desde a solicitação à prestação de contas. 

b) O cadastro e as tabelas devem conter: 

i) Aeroportos. 

ii) Atendimento de solicitação. 

iii) Autorização por solicitação de viagem. 

iv) Eventos que necessitem de deslocamento. 

v) Autorizadores. 

vi) Câmaras do Crea-PR. 

vii) Cargos. 

viii) Companhias aéreas. 

ix) Cotações para despesas previstas na solicitação de viagem. 

x) Despesas padrões. 

xi) Despesas por solicitação de viagem. 

xii) Estornos e acréscimos de despesas por solicitação de viagem. 

xiii) Eventos presencial, online e híbrido. 

xiv) Faturas de passagens aéreas. 

xv) Unidades (departamentos, gerências regionais e inspetorias). 

xvi) Grupos de passageiros para a solicitação de viagem. 

xvii) Impostos da tarifa (aérea e terrestre). 

xviii) Itens a providenciar por solicitação de viagem. 

xix) Itens da prestação de conta por solicitação de viagem. 

xx) Moedas. 

xxi) Níveis de autorização. 

xxii) Pagamentos autorizados por solicitação de viagem. 

xxiii) Passagens aéreas por solicitação de viagem. 

xxiv) Pessoas (passageiros, autorizadores e demais fornecedores). 

xxv) Prestação de conta por solicitação de viagem. 

xxvi) Processo direto de solicitação de viagem sem fluxo de pedido e autorização. 

xxvii) Processos contendo mais de uma solicitação de viagem por passageiro. 

xxviii) Rotas padrões com a definição de quilometragem entre cidades. 

xxix) Situação da solicitação de viagem para cada nível de autorização. 
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xxx) Solicitação de viagem sem fluxo de autorização. 

xxxi) Solicitações de viagem com passageiros, evento período e despesas previstas. 

xxxii) Tarifas aéreas por passageiro nas solicitações de viagem. 

xxxiii) Tipo de pessoa para definição de itens e valores por solicitação de viagem. 

xxxiv) Cálculo de retenção de imposto. 

xxxv) Tarifas terrestres por passageiro nas solicitações de viagem. 

xxxvi) Isenção INSS por passageiro. 

xxxvii) Hospedagem. 

xxxviii) Dependentes para cálculo de imposto de renda. 

c) As opções de relatórios e consultas devem permitir emitir e consultar: 

i) Gráfico de evolução de despesa por período. 

ii) Gráfico de evolução de processo de viagem por passageiro. 

iii) Ato de concessão. 

iv) Controle de saldo de viagens por câmara, inspetoria ou entidade de classe. 

v) Chegadas e partidas nos aeroportos cadastrados. 

vi) Controle de passagens. 

vii) Visualizar e emitir relatório de despesas por câmara, inspetoria ou gerência 
regional. 

viii) Visualizar e emitir relatório de despesas por centro de custo. 

ix) Visualizar e emitir relatório de faturas de passagens aéreas. 

x) Visualizar e emitir relatório de pagamentos autorizados e processados. 

xi) Visualizar e emitir relatório de passagens não vinculadas a fatura. 

xii) Visualizar e emitir relatório de passagens por centro de custo. 

xiii) Visualizar e emitir relatório de prestação de conta por solicitação de viagem. 

xiv) Visualizar e emitir relatório de viagem contendo as informações principais da 
solicitação. 

xv) Visualizar e emitir relatório financeiro de viagens. 

xvi) Visualizar e emitir relatório recibo modelo 2. 

xvii) Visualizar e emitir relatório recibo padrão. 

xviii) Visualizar e emitir relatório sintético de despesas de viagem. 

xix) Visualizar e emitir relatório sintético de passagens aéreas. 

xx) Visualizar e emitir relatório de faturas de passagens terrestres. 

xxi) Visualizar e emitir relatório de despesas por competência. 

xxii) Visualizar e emitir relatório sintético de passagens terrestres. 
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xxiii) Visualizar e emitir relatório de hospedagem. 

xxiv) Visualizar e emitir relatório de recibos emitidos. 

xxv) Visualizar e emitir relatório de restos a pagar. 

xxvi) Visualizar e emitir relatório de tributos por passageiro. 

xxvii) Visualizar e emitir relatório de certidões de isenção INSS. 

xxviii) Visualizar e emitir relatório de despesas e passagens. 

xxix) Visualizar e emitir relatório sintético de eventos por passageiro. 

xxx) Visualizar e emitir lista de participantes do evento, possibilitando inserir 
observações e controle de presença. 

d) A solução deve possuir as seguintes funcionalidades específicas: 

i) Efetuar solicitações de viagens com descrição de evento, passageiro e de 
despesas calculadas automaticamente. 

ii) Permitir que gestores autorizem as solicitações de viagens com opção de 
consulta às despesas envolvidas na solicitação e saldo orçamentário disponível. 

iii) Emitir as solicitações de compra de passagens para empresas conveniadas por 
e-mail. 

iv) Emitir as solicitações de pagamento das diárias e demais despesas admitidas 
pelo Crea-PR com descrição de conta contábil, centro de custos, passageiros, 
valores e moeda. 

v) Efetuar a prestação de contas de viagens com descrição de documentos 
definidos pelo gestor do sistema, além da opção de anexar arquivos. 

vi) Conciliar as despesas com passagens aos extratos das empresas conveniadas, 
com descrição de valores, descontos e impostos devidos. 

vii) Emitir alertas por e-mail para cada usuário das solicitações de viagem 
cadastradas e autorizadas. 

viii) Emitir alertas por e-mail para cada usuário de prestações de conta realizadas. 

ix) Emitir alerta por e-mail para cada usuário de processos de solicitação de 
viagem. 

x) Emitir alerta por e-mail para cada usuário dos valores pagos por processo de 
viagem. 

xi) Emitir alerta por e-mail do processo de viagem ao passageiro. 

xii) Permitir o anexo de documentos à solicitação de viagem, além de vincular todos 
os documentos emitidos pelo sistema automaticamente. 

xiii) Permitir o anexo de documentos ao evento. 

xiv) Calcular a quilometragem de determinadas distâncias para despesas de 
combustível, realizando o cálculo do valor a ser pago automaticamente. 

xv) Permitir o cancelamento de processos de viagem. 
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xvi) Apresentar a disponibilidade orçamentária com integração ao módulo 
orçamentário utilizado pelo Crea-PR, via serviço, via banco de dados ou via 
recurso similar. 

xvii) Consultar os processos de solicitação de viagem. 

xviii) Consultar o saldo do empenho integrado ao módulo orçamentário utilizado pelo 
Conselho, via serviço, via banco de dados ou via recurso similar. 

xix) Permitir customizar o fluxo de autorização por tipo de pessoa. 

xx) Enviar e-mail à tesouraria após autorização de pagamento informando existir 
despesas pendentes de pagamento com texto definido pelo gestor do sistema. 

xxi) Enviar e-mail ao concluir a solicitação de viagem para autorizadores e 
passageiros com texto editável definido pelo gestor do sistema. 

xxii) Exportar informações de pagamentos autorizados para o controle orçamentário 
com informações de conta contábil, de centro de custos, de favorecido, de 
valores e de moeda. 

xxiii) Solicitar e acompanhar lançamento de pré-empenho e empenho ao módulo de 
controle orçamentário utilizado pelo Crea-PR, via serviço, via banco de dados 
ou via recurso similar. 

xxiv) Permitir calcular despesas de viagens com retenção de impostos considerando 
todos os pagamentos já realizados como base de cálculo. 

xxv) Bloquear e/ou emitir alerta para solicitações de viagens de passageiros com 
prestações de contas em aberto. 

xxvi) Enviar e-mail, via sistema, ao passageiro informando que possui prestação de 
contas em aberto. 

xxvii) Exportar informações de pagamentos de faturas aéreas para o sistema de 
controle orçamentário utilizado pelo Crea-PR, via serviço, via banco de dados 
ou via recurso similar. 

xxviii) Importar arquivo contendo os dados de emissão de passagens aéreas. 

xxix) Permitir vincular empenho do sistema de controle orçamentário no cadastro de 
despesa. 

7. O módulo de gestão da transparência deve atender aos seguintes requisitos funcionais: 

a) Tem por finalidade disponibilizar um portal para permitir o acesso às informações do 
Crea-PR para o público em geral, em cumprimento à Lei de Acesso à Informação – 
LAI, e as recomendações do Tribunal de Contas da União - TCU. 

b) Devem estar disponíveis as seguintes funcionalidades para os gestores do portal: 

i) Cadastrar interlocutores para definição dos responsáveis pela publicação das 
informações no portal de transparência. 

ii) Disponibilização de site em tempo integral com acesso público para 
apresentação das informações de transparência do Crea-PR. 

iii) Possuir rotina de elaboração e envio de e-mails aos interlocutores. 
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iv) Possuir cadastro e configuração dos demonstrativos a serem apresentados no 
portal de transparência. 

v) Possuir relatório de estatísticas de quantidade acessos por tipo de consultas 
realizadas no portal de transparência. 

vi) Possibilitar a integração de todas as páginas de consulta do sistema com o site 
institucional ou portal de transparência mantido pelo Crea-PR, de forma 
transparente e através de recurso iFrame (código HTML que permite a abertura 
de uma página dentro de outra). 

vii) Possibilitar a integração de páginas externas do Crea-PR para exibição no portal 
de transparência. 

viii) Possibilitar a criação de menus e submenus de forma dinâmica e que seja 
possível customizar seu título. 

ix) Permitir a elaboração e a formatação de conteúdo específico com imagens, 
textos e arquivos anexos por submenus. 

x) Permitir a inclusão de perguntas frequentes (Q&A). 

xi) Permitir a inclusão de tipos de relatórios customizados em diferentes formatos 
e periodicidade (PDF, XLS e CSV). 

xii) Permitir a inclusão de lista de arquivos em geral (instrução normativa, atos, 
súmulas, plenárias, etc.). 

xiii) Permitir a inclusão de cadastro de conselheiros com foto, cargo, e-mail e mini 
currículo. 

xiv) Liberação automática de relatórios de acordo com a periodicidade cadastrada 
para cada tipo de relatório cadastrado no sistema. 

xv) Permitir a inclusão de calendário com cadastro dos eventos promovidos pelo 
Crea-PR e a exportação dos eventos cadastrados no módulo de diárias e 
passagens. 

c) Os seguintes requisitos funcionais devem estar disponíveis para o acesso das 
informações do Crea-PR por parte do público em geral (busca com filtros para consulta 
e emissão de relatório), a partir dos dados disponíveis nos demais módulos que 
compõem a solução, via serviço ou similar, em formato final de apresentação (PDF, 
XLS e/ou CSV): 

i) Tipo de relatório e periodicidade para consulta e apresentação de relatórios que 
foram cadastrados no módulo do administrador. 

ii) Comparativo da despesa (fase de execução: liquidado). 

iii) Balanço patrimonial. 

iv) Demonstrativo de empenhos e pagamentos. 

v) Balanço orçamentário. 

vi) Balancete contábil. 

vii) Variações patrimoniais. 

viii) Fluxo de caixa. 
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ix) Despesas, por mês e por passageiro de viagens realizadas e suas respectivas 
prestações de contas. 

x) Passagens aéreas. 

xi) Relação de pagamentos, incluindo informações das retenções dos pagamentos. 

xii) Relação de bens móveis por conta contábil. 

xiii) Relação de contratos e convênios. 

xiv) Relação de licitações. 

xv) Relação de pagamentos em tempo real. 

xvi) Relação de bens móveis por conta contábil. 

xvii) Relação de contratos e convênios. 

xviii) Demonstração das mutações do patrimônio líquido. 

xix) Demonstrativo de empenhos e pagamentos. 

8. Os serviços técnicos de implantação da solução integrada, incluindo instalação, 
configuração, migração dos dados atuais e treinamento, serão prestados pelo Contratado 
considerando os seguintes requisitos mínimos: 

a) A instalação e a configuração serão realizadas mediante as seguintes etapas e condições: 

i) Planejamento de comunicação; 

ii) Planejamento do projeto; 

iii) Mapeamento e redesenho de processos; 

iv) Análise e adequação do sistema aos processos da instituição; 

v) Instalação e parametrização; 

vi) Importação e carga de dados; 

vii) Testes; 

viii) Treinamento; 

ix) Preparação para entrada em produção; 

x) Estabilização e acompanhamento do sistema; 

xi) Documentações; 

xii) Customizações e mudanças; 

xiii) Os relatórios e documentos devem ser apresentados nas reuniões periódicas de 
status ao longo de toda implantação. 

xiv) Em relação a todas as entregas a serem efetuadas, os produtos de software e 
respectivas rotinas de execução deverão funcionar plenamente no ambiente de 
homologação do Crea-PR, antes de serem transferidos ao ambiente de produção 
ou operação. 

xv) Os dados disponibilizados na solução são de propriedade e uso exclusivo do 
Crea-PR. 
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b) A migração dos dados atuais será realizada considerando as seguintes etapas e 
condições: 

i) A solução deve permitir a configuração para interfaces entre outros sistemas 
que produzam ou dependam de informações contábeis e financeiras, como 
exemplo: folha de pagamento, adiantamentos e prestação de contas, diárias, 
locomoções, notas de pré-empenhos, empenhos, notas de pagamentos, 
demonstrativos financeiros. Dessa forma, qualquer registro do sistema que seja 
de interesse do Crea-PR, inclusive para importação e exportação entre as áreas, 
o Contratado deverá desenvolver tais interfaces sem custos adicionais. 

ii) Exclusivamente para fins de dimensionamento do objeto, os seguintes sistemas 
estão em operação no Crea-PR e devem ser considerados para todos os efeitos: 

I. Folha de pagamento: Benner Sistemas S/A (Benner Recursos Humanos 
Web – Modelo Web 7.0), extensões para importação e exportação XML e 
/ou TXT (deve fornecer no mínimo uma extensão). 

II. B.I – Business Intelligence: Tableau Software - extensões para importação 
e exportação CSV, Excel, Json (deve fornecer no mínimo uma extensão). 

III. SEI – Sistema Eletrônico de Informação (desenvolvido pelo TRF 4): 
extensões para importação e exportação HTML e PDF (deve fornecer no 
mínimo uma extensão). 

IV. Sistema Corporativo: desenvolvido pelo Crea-PR, possui banco de dados 
Oracle, extensão para exportação XML. 

iii) Devem ser realizadas as seguintes atividades mínimas: 

I. O Contratado deverá ser capaz de migrar as bases de dados do sistema 
atualmente utilizado pelo Crea-PR, com vistas à preservação do histórico 
contábil e também para permitir consultas e gerações de relatórios de 
exercícios anteriores. 

II. O objetivo da migração de informações consiste na carga de dados para 
assegurar que os processos, suportados atualmente pelos sistemas legados, 
tenham continuidade a partir da implantação da solução. 

III. O Contratado ficará responsável por todas as etapas da extração, tais como 
conhecer o banco de dados, efetuar rotinas para extração e gravação, testes 
e conferência do resultado, sendo que este último será homologado pelo 
Crea-PR. Para tanto, deverão ser considerados os seguintes períodos e 
volumes de lançamentos contábeis, financeiros e patrimoniais a serem 
migrados: 

Registros contábeis, financeiros e patrimoniais. 

Exercício 
Lançamentos 

contábeis 
Empenhos Pagamentos Recebimentos 

2013 59830 5848 15882 6911 
2014 53625 2373 15027 7170 
2015 49826 1610 13542 7437 
2016 53718 1709 14930 7946 
2017 54143 1578 15278 7823 
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2018 58132 1718 17357 7526 
2019 56743 1753 16621 7954 
2020 32922 1658 6466 7305 
2021 35601 1536 7145 7941 
2022 52279 1739 14458 7921 
2023 54091 1876 15341 9068 
2024 57235 2296 15886 10395 

Jul/2025 31799 961 9432 5043 
Totais 649944 26655 177365 100440 

IV. Na impossibilidade de extração dos dados do sistema legado, o Contratado 
deverá disponibilizar, sem custos adicionais, a mão de obra e demais 
insumos para formar o banco de dados necessário ao início do uso da 
solução, sendo está atividade coordenada por técnicos disponibilizados 
pelo Crea-PR. 

V. É de responsabilidade do Contratado todo tratamento necessário para a 
obtenção dos dados para a migração. 

VI. O Crea-PR disponibilizará os técnicos para subsidiar o Contratado no 
trabalho de elaboração do “de” “para” de campos, origem e destino, que 
será utilizado na regra de migração de dados. 

VII. Havendo inconsistências físicas ou lógicas nos dados do sistema legados, 
o Crea-PR deverá ser consultado para decidir sobre os procedimentos que 
o Contratado deverá efetuar para solucioná-las. 

VIII. Após a conclusão dos trabalhos de migração, o Crea-PR fará uma 
verificação final do resultado da extração com subsidio do Contratado, com 
intuito de homologar os resultados. 

IX. O sistema atual contábil e orçamentário do Crea-PR é o Siscont, da 
empresa Implanta Informática Ltda, com banco de dados em datacenter 
desde 2008. 

X. Os módulos atualmente em uso de gestão de viagens (passagens e diárias), 
suprimentos de fundos e de transparência não terão seus dados migrados. 

c) Os serviços de treinamento serão realizados considerando as seguintes etapas e 
condições: 

i) Tem por objetivo capacitar os servidores do Crea-PR na administração, no 
desenvolvimento e no uso pleno da solução. Ao final do treinamento o Crea-
PR deverá estar apto a utilizar os recursos e funcionalidades da solução, e ser 
capaz de efetuar as operações de rotina como: inclusão, exclusão, operação, 
consulta e configurações. 

ii) Poderá ser presencial e ministrado nas dependências do Crea-PR – Sede em 
Curitiba (in company) ou à distância (online). 

iii) Deverá ser dividido conforme os módulos contratados. 

iv) As instalações, equipamentos e demais recursos acessórios necessários para a 
realização do treinamento serão providos pelo Crea-PR. 
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v) O Contratado fornecerá o material didático (apostilas, manuais, mídias e 
demais materiais pedagógicos), preferencialmente em formato digital, e 
obrigatoriamente em português.  

vi) A configuração do ambiente de treinamento é de responsabilidade do 
Contratado. 

vii) O treinamento será destinado para até 370 (trezentos e setenta) servidores do 
Crea-PR. 

viii) A carga horária do treinamento deverá atender todo o conteúdo necessário aos 
módulos contratados, no calendário a ser definido entre as partes. 

9. Os serviços de manutenção e suporte serão prestados pelo Contratado considerando: 

a) Refere-se ao pagamento de mensalidade para a manutenção e o suporte da solução 
contratada. 

b) A cobrança da mensalidade deve iniciar somente após a entrada em produção dos 
respectivos módulos. 

10. O banco de USTs (unidades de serviço técnico) para a evolução da solução deve atender 
novas necessidades do Crea-PR que poderão surgir durante o uso dos módulos no decorrer 
da vigência do contrato (sob demanda). Para tanto, deve ser considerado: 

a) Para a manutenção evolutiva deve ser considerado: 

i) O banco de 500 (quinhentas) Unidades Técnicas de Serviços (USTs) poderá ser 
utilizado apenas sob demanda do Crea-PR. 

ii) Este banco de UST é uma ação meramente preventiva, não caracterizando 
obrigatoriedade de uso, sendo utilizado e pago, portanto, somente quando 
justificar-se a necessidade. A utilização se dará mediante solicitação de serviços 
do Crea-PR, podendo ser consumido em demandas de personalização, 
parametrização, customização ou mudanças de mesmo caráter na infraestrutura 
da solução. 

iii) O catálogo de serviços evolutivos está disponibilizado em razão da 
complexidade (baixa, média e alta). 

iv) Antes de ser executada e implementada, cada melhoria precisará ser 
especificada e dimensionada pelo Contratado, para então ser aprovada e 
priorizada pelo Crea-PR. 

v) A medição dos serviços tomará como referência as especificações e 
informações contidas nas “Ordens de Serviço - OS”, que serão utilizadas como 
instrumento auxiliar de coordenação, supervisão, controle e fiscalização dos 
serviços executados. 

b) Os entregáveis e respectivos prazos de atendimento deverão considerar: 

i) São documentos, protótipos e todos os demais intangíveis (tais como 
treinamento e homologação), que o projeto deve entregar quando for 
completado. 

ii) Quando da abertura de pré-ordem de serviço pelo Crea-PR, serão discriminados 
os serviços desejados com proposta de prazo de atendimento, ocasião em que o 
Contratado deverá efetuar uma análise da demanda solicitada, formalizando 
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uma contraproposta de atuação, seja validando ou sugerindo modificações. O 
prazo estimado para o desenvolvimento será estipulado na sequência, bem como 
serão apresentados os esclarecimentos e o modelo de dados necessários ao 
enquadramento da complexidade. 

iii) A pré-ordem de serviço é um documento inicial que poderá ser posteriormente 
transformado em Ordem de Serviço. 

iv) O Crea-PR avaliará a contraproposta e uma vez aprovada pela fiscalização do 
contrato, será definida a data de entrega e emitida a Ordem de Serviço. 

v) Quando da finalização do atendimento à Ordem de Serviço, o Contratado 
deverá produzir um relatório técnico detalhado das etapas e dos recursos 
utilizados para a completude da demanda. Poderá também incluir uma 
apresentação presencial ou remota para demonstração do que foi desenvolvido, 
habilitando assim a geração do Termo de Recebimento Provisório. 

vi) Os serviços entregues serão objeto de avaliação e aprovação pela fiscalização 
do contrato, permitindo a geração do Termo de Recebimento Definitivo, caso 
esteja de acordo com o demandado. 

vii) Outros entregáveis poderão ser idealizados durante a execução contratual. 

c) Para a memória de cálculo que justifique o quantitativo de unidades de serviço estimado 
deve ser considerado: 

i) Para a medição do serviço a ser prestado, foi adotada que a métrica UST 
(Unidade de Serviço Técnico) equivale a 04 (quatro) horas de trabalho técnico. 

ii) Embora a medição do esforço seja feita em UST, a remuneração é sempre 
vinculada a resultado, na forma de entregáveis específicos e níveis de esforço. 

iii) Os serviços constantes no catálogo de serviços evolutivos sertão valorados em 
função de sua complexidade, para a qual foram criados níveis proporcionais de 
esforços e estimativa de esforço em horas, permitindo proporcionar uma justa 
remuneração pelos serviços prestados. 

d) Há possibilidade de alterações do catálogo de serviços durante a execução do contrato. 
Para tanto, deve ser considerado: 

i) Havendo necessidades de alterações, inclusões ou exclusões no catálogo de 
serviços evolutivos do Crea-PR, a fiscalização do contrato deverá ser 
comunicada formalmente para que promova a análise e verifique a pertinência 
da solicitação. 

ii) Não sendo pertinente, o Contratado será informado sobre a recusa e a solicitação 
será fechada, com o devido registro nos autos dos procedimentos adotados. 

iii) Sendo pertinente, a fiscalização do contrato analisará a requisição, aferindo-se 
os critérios de multiplicação, complexidade, esforço em horas, resultando no 
quantitativo de UST’s exigidos para a execução da demanda. Posteriormente, 
aprovará e incluirá as informações necessárias na geração da documentação 
correlata e, consequente, acrescentará ao catálogo de serviço do Crea-PR. 

iv) Aprovada a proposta de mudança, a mesma será revisada, publicada e 
comunicada. 
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e) O seguinte catálogo de serviços iniciais deve ser considerado: 

Serviços Descrições 
Complexidades 

(horas) 
Baixa Média Alta 

Alteração em 
funcionalidades 
existentes 

Alteração de uma funcionalidade 
existente e finalizada que não 
contenha erro que mude seu 
comportamento. Exemplo: 
Adicionar uma validação adicional 
em um cadastro. 

1 3 5 

Consulta e exibição em 
tela de informações do 
banco dedados com 
filtros, com opção de 
exportação para outros 
formatos (xml, xlsx, pdf, 
doc, img) 

Pesquisa no banco de dados em que 
o resultado será exibido em forma 
de lista. Exemplo: Tela de busca de 
usuários cadastrados no sistema. 

1 3 6 

Consulta em tela de 
gráfico, com opção de 
exportação para outros 
formatos (xml, xlsx, pdf, 
doc, img) 

Similar à atividade acima, porém o 
resultado sendo exibido em 
gráficos. 

2 4 7 

Criação de formulário de 
cadastro 

Desenvolvimento de nova 
funcionalidade com entrada de 
dados, uma operação CRUD 
(create, read, update, delete) 

2 4 8 

Criação de relatórios, em 
lista e gráficos, com 
opção de exportação para 
outros formatos (xml, 
xlsx, pdf, doc, img) 

Criação de relatórios customizados 
em área específica, que não sejam 
contemplados pelas atividades 
acima, com opção de exportação e 
agrupamentos (exemplo: 
pivoteamento) 

3 7 10 

Criação de rotina para 
envio de e-mails 
automáticos 

Atividade deve incluir cadastro de 
template, customização da 
mensagem e seleção dos usuários 
que receberão os e-mails. 

2 3 6 

Criação e aplicação de 
permissão de acesso por 
usuário 

Permissão de acesso de usuários ou 
grupo de usuários. 

0,5 1 2 

Criação e/ou alteração de 
campo de usuário 

Alteração em campos em um 
formulário sem que ocorra 
alteração em funcionalidade. 
Exemplo: alterar um rótulo em um 
formulário de Nome para Razão 
Social 

0,5 1 2 

Emissão de 
alerta/notificação ao 
usuário final via sistema 

Notificar os usuários em sistema. 
Exemplo: Mensagens de aviso, 
novidades ou notícias. 

0,5 2 3 
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Emissão, impressão de 
nota, recibo e/ou certidão 
com dados dinâmicos 

Esta atividade pode ser realizada 
como um tipo de relatório, em que 
o resultado é um arquivo externo e 
os dados dinâmicos se referem a um 
filtro. 

2 4 8 

Exportação de dados via 
arquivo em formato texto 
(txt/xml/JSON) 

Atividade relevante para integração 
de sistemas por meio de troca de 
arquivos. Exemplo: Arquivos 
CNAB. 

3 5 10 

Importação de dados via 
arquivo em formato texto 
(txt/xml/JSON) 

Atividade relevante para integração 
de sistemas por meio de troca de 
arquivos. Exemplo: Arquivos 
CNAB. 

4 6 12 

Instruções SQL de ajuste 
de dados (scripts) 

Atualização em lote de dados 
gravados no banco de dados, sem 
iteração com o sistema. 

2 3 5 

Instruções SQL de 
extração de informações 
(scripts) 

Extração de dados diretos do banco 
de dados, que não são 
contemplados pelos relatórios. 

2 3 5 

Parametrização de rotinas 
programadas 

Como exemplo, pode ser um 
bloqueio temporário, um disparo de 
e-mails em rotina, etc. 

0,5 1 2 

Rotina de geração de 
arquivo remessa em 
leiaute predefinido 

Atividade similar à Exportação de 
dados via arquivo em formato 
texto, porém, com layout pré-
definido. 

3 5 10 

Rotina de geração de 
arquivo remessa em 
padrão FEBRABAN 

Atividade similar à Exportação de 
dados em formato de texto, porém, 
com layout pré-definido pela 
FEBRABAN. Exemplos: CNAB 
240, 400, etc. 

8 14 20 

Rotina de manipulação de 
dados em formato 
coletivo em lote 

Como exemplo, efetuar uma carga 
inicial de dados legados. 

3 4 6 

Rotina de processamento 
agendado, em segundo 
plano, rotina batch 

Atividade em que o tempo de 
resposta da ação é muito grande, e 
a execução da atividade ocorre 
enquanto o usuário interage com o 
sistema. 

5 9 12 

Rotina de processamento 
de arquivo retorno em 
leiaute predefinido 

Atividade similar à Importação de 
dados via arquivo em formato 
texto, porém, com layout pré-
definido. 

3 5 10 

Rotina de processamento 
de arquivo retorno em 
padrão FEBRABAN 

Atividade similar à Importação de 
dados em formato de texto, porém, 
com layout pré-definido pela 
FEBRABAN. Exemplos: CNAB 
240, 400, etc. 

8 14 20 
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Serviço de integração 
com sistemas de terceiros 
(webservice) 

Atividade com o intuito de 
viabilizar a integração entre 
sistemas. 

4 8 12 

Serviço de integração 
com sistemas próprios 
(nativa no mesmo banco 
de dados) 

Atividade com o intuito de 
viabilizar a integração entre os 
módulos nativos não contemplados 
no escopo inicial. 

2 4 6 

f) Devem ser considerados os seguintes conceitos para a composição das complexidades: 

i) Baixa complexidade: atividades realizadas em até 2 (duas) entidades do negócio 
na execução do serviço. 

ii) Média complexidade: atividades realizadas em até 5 (cinco) entidades do 
negócio na execução do serviço. 

iii) Alta complexidade: atividades realizadas em mais de 5 (cinco) entidades do 
negócio na execução do serviço. 

iv) Entidade do negócio: algo integrante essencial de um sistema que possui 
atributos próprios para caracterizá-lo de forma única e significativa. Assim, 
uma entidade é considerada um objeto existente no mundo real com 
identificação distinta e com significado próprio e, se algo existe no negócio e 
caracteriza a necessidade de manutenção de dados, há a qualificação da 
entidade do negócio. Pode-se dizer que uma entidade será uma tabela em um 
banco de dados, como: cliente; fornecedor; empregados, dentre outros. 

11. São responsabilidades do Contratado, além daquelas já expressamente definidas nas demais 
condições deste instrumento: 

a) Cumprir a legislação e as normas técnicas inerentes à execução do objeto e a sua 
atividade, inclusive da ABNT e das entidades de regulamentação e fiscalização 
profissional, se for o caso; 

b) Após a convocação, firmar o Contrato no prazo máximo estabelecido, sob a pena de 
aplicação das sanções previstas; 

c) Cumprir os prazos para a execução do objeto; 

d) Não transferir indevidamente a outrem, a execução do objeto e demais obrigações 
avençadas; 

e) Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo Crea-PR em no máximo 2 (dois) dias 
úteis contados da solicitação, cujas reclamações se obriga a se manifestar e a atender 
prontamente; 

f) Contratar e treinar todo o pessoal necessário à execução do objeto; 

g) Fornecer para seus empregados todos os equipamentos necessários à execução do 
objeto, inclusive e principalmente, aqueles que se referirem à proteção individual e 
coletiva; 

h) Manter durante toda a execução do objeto, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para sua contratação em compatibilidade com as obrigações 
assumidas; 
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i) Substituir, sempre que exigido pelo Crea-PR e independentemente de justificativa, 
qualquer empregado ou preposto, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, cuja 
atuação, permanência e/ou comportamento junto ao Crea-PR sejam julgados 
prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina ou ao interesse do Serviço 
Público; 

j) Executar o objeto dentro dos parâmetros e rotinas previamente estabelecidas, em 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, pelas normas e pela legislação 
vigentes; 

k) Assumir: 

i. Todos os ônus com os encargos fiscais e comerciais, impostos, taxas e seguros, 
relativamente à execução do objeto, bem como a qualquer acidente de que venham 
a ser vítimas seus profissionais e/ou por aqueles causados por eles a terceiros, 
quando da execução do objeto; 

ii. Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 
social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os 
seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Crea-PR; 

iii. Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 
acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie forem vítimas os seus 
empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que 
acontecido em dependência do Crea-PR; 

iv. Todos os encargos de eventual demanda trabalhista, cível ou penal, relacionada à 
execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 
continência; 

v. Todos os eventuais danos causados diretamente ao Crea-PR, quando estes tiverem 
sido ocasionados, por seus empregados ou prepostos durante a execução do objeto; 

vi. Todas as despesas decorrentes da não observância das condições constantes do 
objeto, bem como de infrações praticadas por seus empregados ou prepostos, ainda 
que no recinto do Crea-PR; 

vii. Todas as despesas diretas ou indiretas, tais como salário, transporte, alimentação, 
diárias, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas a seus empregados 
na execução do objeto, bem como aquelas realizadas com eventuais terceirizações, 
ficando o Crea-PR isento de qualquer vínculo empregatício. 

viii. Objetivamente, inteira responsabilidade civil e administrativa pela execução do 
objeto na hipótese de qualquer dano ou prejuízo, pessoal ou material, causado 
voluntária ou involuntariamente por seus prepostos durante e/ou em consequência 
da execução do objeto contratado, providenciando, sem alteração do prazo 
estipulado, imediata reparação dos danos ou prejuízos impostos ao Crea-PR e/ou a 
terceiros, inclusive despesas com custas judiciais e honorários advocatícios, se 
houver. 

l) Indicar e manter o seu representante junto ao Crea-PR, que durante o período de 
execução do objeto será a quem a Administração recorrerá sempre que for necessário, 
inclusive para requerer esclarecimentos e exigir solução para as reclamações que 
porventura surjam durante a execução do objeto; 
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m) Zelar pelo sigilo inerente à execução do objeto e pela confidencialidade quanto aos 
dados e informações do Crea-PR a que eventualmente tenha acesso, empregando todos 
os meios necessários para tanto; 

n) Emitir Comunicado de Acidente de Trabalho – CAT, em formulário próprio do INSS, 
em caso de eventual ocorrência de acidente com seus empregados nas dependências do 
Crea-PR, apresentando cópia à fiscalização deste instrumento; 

o) Não contratar para atuar na execução do objeto servidor pertencente ao quadro de 
pessoal do Crea-PR, ou terceiro que já lhe preste serviços; 

p) Manter atualizado o banco de dados dos empregados que estejam eventualmente 
desempenhando suas atividades nas instalações do Crea-PR, contendo, minimamente: 
nome, CPF, nível de escolaridade, endereço residencial e telefone, disponibilizando-o, 
sempre que formalmente solicitado; 

q) Instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações do Crea-PR, 
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do 
Trabalho, se for o caso; 

r) Providenciar, sem custos e/ou procedimentos adicionais, a imediata substituição de 
qualquer insumo inadequado, assim considerado como sendo aquele que não atenda às 
especificações deste instrumento; 

s) Executar o objeto com esmero e correção, refazendo tudo aquilo que for impugnado 
pelo Fiscal do Contrato, mesmo que já realizado ou em execução, sem acréscimo de 
prazo e/ou ônus para o Crea-PR; 

t) Executar o objeto sem qualquer tipo de prejuízo ou transtorno às atividades do Crea-
PR; 

u) Comunicar a fiscalização do contrato, formalmente e por meio de protocolo, qualquer 
anormalidade na correta fruição do objeto, prestando os esclarecimentos que julgar 
necessários, bem como comunicar prontamente a eventual impossibilidade de execução 
de qualquer obrigação ajustada, visando à adoção das medidas cabíveis por parte do 
Crea-PR; 

v) Não utilizar o nome e/ou logomarca do Crea-PR em qualquer tipo de divulgação da sua 
atividade, mesmo após o encerramento da execução do objeto; 

w) Não se pronunciar à imprensa em geral, sobre quaisquer assuntos relativos às atividades 
do Crea-PR que porventura tenha acesso por conta da execução do objeto; 

x) Abster-se de caucionar ou utilizar o contrato ou equivalente para qualquer tipo de 
operação financeira; 

y) Na hipótese de violação das obrigações assumidas por conta deste instrumento, 
responsabilizar-se civil e criminalmente por seus atos e omissões, e pelas perdas e danos 
a que der causa, seja diretamente ou através de terceiros, exceto nas hipóteses 
devidamente comprovadas de caso fortuito ou força maior, devendo, tão logo constate 
a incidência de tais exceções, também sob a pena de responsabilidade, comunicar de 
imediato ao Crea-PR. 
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z) Responsabilizar-se inteiramente pela execução do objeto, a ponto de incidir sobre si a 
aplicação de qualquer penalidade prevista pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, independentemente dos atos e/ou omissões de eventual preposto ou terceiro. 

aa) Registrar as ocorrências observadas durante a execução do objeto, bem como informar 
prontamente ao Crea-PR eventuais anormalidades; 

bb) Assumir toda a responsabilidade e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos 
seus empregados ou prepostos, quando em serviço nas instalações do Crea-PR, 
acidentados ou com mal súbito, inclusive em casos emergenciais; 

cc) Realizar reuniões periódicas com a fiscalização da execução do objeto, ou a qualquer 
momento, se convocado, para avaliação do andamento da sua execução. Na 
impossibilidade técnica de realização por meio de tecnologia (internet), todas as 
despesas correrão exclusivamente por conta do Contratado; 

dd) Empregar profissionais preparados e habilitados para o desempenho das funções 
relacionadas com a execução do objeto, bem como mantê-los devidamente identificados 
quando exercendo atividades nas dependências do Crea-PR; 

ee) Adotar as demais providências pertinentes ao seu encargo e aqui não expressamente 
nomeadas para assegurar a execução do objeto deste instrumento, com eficiência e 
atendimento à legislação. 

12. Quanto à execução do objeto, são responsabilidades do Crea-PR: 

a) Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a sua execução por representante(s) 
especialmente designado(s), nos termos do art. 117, da Lei n.º 14.133/2021; 

b) Rejeitar, justificadamente, no todo ou em parte, a execução do objeto realizada em 
desacordo com o objeto, inclusive na hipótese de execução por terceiros sem autorização; 

c) Notificar a respeito da ocorrência de eventuais imperfeições observadas no curso de 
execução do objeto, fixando prazo para a sua correção, se for o caso; 

d) Prestar informações e esclarecimentos que vierem a ser formalmente solicitados; 

e) Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais previstas; 

f) Efetuar os pagamentos após a execução do objeto, na forma e nos prazos estabelecidos; 

g) Proporcionar os meios necessários ao cumprimento das obrigações dentro das normas e 
condições pactuadas. 

 

III. DO VALOR ESTIMADO 

 

O valor global máximo para a execução do objeto descrito neste Termo de Referência é de R$ 
1.406.266,00 (um milhão quatrocentos e seis mil duzentos e sessenta e seis reais), constituído dos 
seguintes valores unitários e totais máximos: 

COMPONENTES DO OBJETO Valores (R$) 

1 
Licenças de cessão de direito de uso 
dos softwares 

Quantidades Unidades Unitários Totais 
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1.1 
Módulo de gestão contábil, 
orçamentária e de despesas 

1 Licença 23.317,00 23.317,00 

1.2 Módulo de gestão de centro de custos 1 Licença 6.995,00 6.995,00 

1.3 
Módulo de gestão da prestação de 
contas de suprimentos de fundos 

1 Licença 6.995,00 6.995,00 

1.4 
Módulo de gestão de viagens 
(passagens e diárias) 

1 Licença 16.322,00 16.322,00 

1.5 Módulo de gestão da transparência 1 Licença 11.659,00 11.659,00 

2 

Prestação de serviços técnicos de 
implantação da solução integrada, 
incluindo instalação, configuração, 
migração dos dados atuais e 
treinamento 

Quantidades Unidades Unitários Totais 

2.1 
Módulo de gestão contábil, 
orçamentária e de despesas 

1 Serviço 15.760,00 15.760,00 

2.2 Módulo de gestão de centro de custos 1 Serviço 3.440,00 3.440,00 

2.3 
Módulo de gestão da prestação de 
contas de suprimentos de fundos 

1 Serviço 6.990,00 6.990,00 

2.4 
Módulo de gestão de viagens 
(passagens e diárias)  

1 Serviço 5.260,00 5.260,00 

2.5 Módulo de gestão da transparência 1 Serviço 3.880,00 3.880,00 
3 Serviços de manutenção e suporte Quantidades Unidades Unitários Totais 

3.1 
Módulo de gestão contábil, 
orçamentária e de despesas 

48 
Mensali-

dade 

7.195,00 345.360,00 

3.2 Módulo de gestão de centro de custos 1.191,00 57.168,00 

3.3 
Módulo de gestão da prestação de 
contas de suprimentos de fundos 

1.483,00 71.184,00 

3.4 
Módulo de gestão de viagens 
(passagens e diárias)  

3.011,00 144.528,00 

3.5 Módulo de gestão da transparência 2.196,00 105.408,00 
4 Unidades de serviço técnico – USTs Quantidade Unidade Unitário Total 

4.1 

Banco de USTs para a evolução da 
solução, a fim de atender as novas 
necessidades do Crea-PR, que 
poderão surgir durante o uso dos 
módulos e no decorrer da vigência do 
Contrato (sob demanda) 

500 Hora 1.164,00 582.000,00 

 

IV. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

A execução do objeto é primordial para que o Crea-PR possa, de maneira ágil, eficiente e dentro 
da legislação, registrar todos os seus atos de gestão na sua contabilidade, em completo 
atendimento à legislação especifica, assim como controlar as solicitações de passagens/diárias e 
as publicações no Portal da Transparência do Crea-PR.  
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O Crea-PR possui personalidade jurídica de direito público com autonomia administrativa e 
financeira, porém com o dever de prestar contas ao Tribunal de Contas da União, exigindo que as 
operações de registros financeiros, contábeis e patrimoniais sejam condizentes com a realidade 
operacional. Atualmente, a área financeira e contábil do Crea-PR utiliza um sistema contábil com 
diversos módulos auxiliares formando um conjunto de soluções tecnológicas para suporte a seus 
processos de trabalho, operando em um mesmo ambiente, porém, ainda há necessidade de 
interações com diversos programas que auxiliam na formação de informações necessárias ao 
registro dos fatos e tomadas de decisões pela alta administração. 

Além disso, a crescente demanda da sociedade por transparência na Administração impõe a 
implantação de mecanismos para dar maior visibilidade aos atos administrativos, principalmente 
àqueles relacionados com os gastos e controle de orçamento de uma organização pública.  

Assim, espera-se alcançar os seguintes benefícios com a contratação:  

a) Aprimorar as funcionalidades do sistema de gestão financeira e contábil, suprimentos, 
viagens/diárias e portal da transparência, com a integridade e confiança das informações;  

b) Acelerar e diminuir os procedimentos administrativos que norteiam a área financeira e 
contábil;  

c) Promover maior controle na execução do orçamento;  

d) Permitir a geração de informações gerenciais com vistas a subsidiar os processos decisórios 
da alta administração do Conselho.  

A solução indicada no objeto apresenta benefícios, tais como: redução de custos, de duplicidade 
de dados e informações, de conflitos nos sistemas e de retrabalho, economia de tempo para 
realização de processos, gerenciamento de possíveis riscos e melhoria na comunicação interna. O 
objeto pretendido não consta do rol de atividades finalísticas, motivo pelo qual o Crea-PR não 
detém em seus quadros, profissionais especializados e destinados ao desenvolvimento e a 
dinâmica de atualização das ferramentas, restando imprescindível a contratação de solução para 
a demanda descrita. 

 

V. DO PRAZO, DO LOCAL DE ENTREGA E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 
OBJETO 

 

1) O objeto poderá ser executado remotamente, contendo como local de entrega na sede do 
Crea-PR, Rua Dr. Zamenhof 35, Alto da Glória, Curitiba-PR, CEP 80030-320. 

2) Os seguintes prazos devem ser considerados: 

Atividades Prazos 
Entrega das licenças de uso Em 10 (dez) dias após a assinatura do contrato. 
Instalação, configuração, migração 
dos dados atuais e treinamento 

Em até 3 (três) meses da assinatura do contrato. 

Serviços de manutenção e suporte Após a finalização das etapas anteriores. 
Unidades de serviço técnico – USTs Sob demanda 

 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARANÁ – CREA-PR 

 
 

Edital de Licitação n.º 033/2025 Pregão n.º 022/2025 Página 66 de 132 

VI. DO PRAZO, DAS CONDIÇÕES DA GARANTIA E DE MANUTENÇÃO E 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

1) Os serviços de suporte técnico e manutenção têm por finalidade garantir a sustentação, a 
plena utilização, a otimização, a atualização da solução e a recuperação do sistema em caso 
de falhas ou desastres, durante a vigência do contrato. 

2) A atualização da solução se refere ao fornecimento de novas versões e releases dos produtos 
lançados no decorrer da vigência do contrato. A cada nova liberação de versão (release), o 
Contratado deverá fornecer as atualizações de manuais e demais documentos técnicos, bem 
como nota informativa das novas funcionalidades implementadas. Em caso de lançamento 
de patch de correção, o Contratado deverá comunicar o fato ao Crea-PR e indicar a forma de 
obtenção e os defeitos que serão corrigidos. Em ambos os casos, a comunicação deve ser 
feita no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do lançamento de nova versão ou solução 
de correção. 

3) Como parte do suporte técnico o Contratado será responsável pelos serviços de implantação 
de todas as novas versões e releases de todos os produtos por ele fornecidos como parte do 
objeto, bem como pela aplicação dos patches de correção e pacotes de serviço (service packs) 
relativos a esses produtos. Para a implantação das novas versões dos produtos, bem como 
para a aplicação das correções e serviços, deverá ser aberto chamado de suporte técnico com 
o nível de prioridade adequado e deve ser agendada com os responsáveis pela solução no 
Crea-PR. 

4) O suporte técnico engloba sanar dúvidas relacionadas com a instalação, a configuração e o 
uso da solução; corrigir problemas, em especial na configuração de parâmetros, falhas, erros, 
defeitos ou vícios identificados no funcionamento de qualquer componente. 

5) O atendimento remoto corresponde ao atendimento por telefone, e-mail ou programa de 
acesso remoto a computadores para solução de problemas (suporte técnico para o tratamento 
de falhas, dúvidas, orientações técnicas para a perfeita utilização da solução e investigação 
de supostos erros). Quando remotamente não for possível a resolução do chamado de suporte 
no prazo estabelecido, a continuidade do atendimento deverá ser feita de forma presencial, 
ou seja, com o especialista do Contratado presente nas instalações do Crea-PR, até a 
completa solução do problema. 

6) O Contratado deverá comunicar formalmente o Crea-PR sobre os meios de acionamento do 
serviço, como número de telefone, e-mail, endereço de site na internet com login para ao 
menos 2 (duas) usuários. 

7) O Contratado deverá solucionar os problemas conforme seguintes prazos e níveis mínimos 
de Serviços (SLA): 

Tipo do problema Grau de criticidade 
Prazo de atendimento (solução 
definitiva) 

Erros  

1 - Indisponibilidade total Até 2 horas úteis 
2 - Indisponibilidade parcial Até 4 horas úteis 
3 - Críticos  Até 8 horas úteis 
4 - Graves  Até 16 horas úteis 
5 - Importantes  Até 48 horas úteis 

Dúvida  1 - Crítica  Até 04 horas úteis 
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2 - Grave  Até 16 horas úteis 
3 - Importante  Até 48 horas úteis 

Manutenção 
Evolutiva  

Prazo de execução e entrega será estabelecido em comum acordo 
entre as partes. 

a) O prazo de atendimento é calculado considerando horas úteis, das 8h às 18h (horário 
comercial), em dias úteis em Curitiba-PR, a partir da abertura do chamado. 

b) Os prazos começam a ser contatos a partir do início do atendimento, assim considerado 
o primeiro contato para registro do chamado. O encerramento do atendimento dar-se-á 
com a comprovação da solução do problema relatado. 

c) Para a abertura do chamado, a equipe de suporte do Contratado deverá registrar a 
ocorrência, informar formalmente ao solicitante e demais envolvidos ao processo de 
atendimento, e dar prosseguimento no tratamento do problema reportado. 

d) A classificação dos chamados quanto ao tipo de problema e grau é de responsabilidade 
do Crea-PR, que informará o Contratado sobre as prioridades de cada demanda, que por 
sua vez obedecer às seguintes definições: 

i) Indisponibilidade total: estes incidentes representam falhas críticas que resultam 
na completa interrupção do serviço ou acessibilidade do software. Isso significa 
que os usuários não podem acessar ou utilizar qualquer funcionalidade do 
sistema. Devido à natureza crítica destes incidentes, a prioridade é máxima. 

ii) Indisponibilidade parcial: erros ou falhas neste nível resultam em uma 
interrupção parcial do serviço ou acessibilidade. Enquanto algumas 
funcionalidades ou módulos podem estar inacessíveis, outras partes do software 

permanecem em operação. Estes incidentes são de alta prioridade, pois afetam 
consideravelmente a experiência do usuário. 

iii) Erro crítico: grau vinculado a um requisito funcional que, de alguma forma parou 
de funcionar ou funciona com precariedade, prejudica diretamente a prestação 
dos serviços e impede o cumprimento de obrigações com prazos estabelecidos e 
inadiáveis. Este tipo de erro compromete severamente a imagem do Crea-PR e é 
considerado de alta prioridade. Refere-se a falhas que comprometem 
funcionalidades essenciais do software, mas não resultam em sua 
indisponibilidade total. 

iv) Erro grave: grau vinculado a um requisito funcional que, de alguma forma, parou 
de funcionar ou opera com deficiências. Isso prejudica a prestação dos serviços e 
impede o cumprimento de obrigações com prazos definidos, porém não chega a 
comprometer a imagem do Crea-PR. Tais erros podem afetar ferramentas 
secundárias, de uso interno das áreas ou módulos menos utilizados, mas que ainda 
são considerados valiosos para a operação diária do software. 

v) Erro Importante: grau associado a um requisito funcional que, de alguma forma, 
parou de funcionar ou funciona com precariedade, mas não afeta diretamente a 
operacionalização do Crea-PR. Estes erros, embora relevantes, não têm um 
impacto direto e imediato nas operações diárias do software e podem envolver 
falhas em funcionalidades periféricas ou pequenas inconveniências. 

e) Dúvida: Dentro do contexto operacional e de suporte, uma "dúvida" é uma solicitação 
de esclarecimento ou informação relacionada ao funcionamento, recursos, processos ou 
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qualquer outro aspecto do software ou serviço. Ela surge quando os usuários não 
possuem certeza ou clareza sobre uma funcionalidade específica, sobre a maneira 
correta de realizar uma tarefa, ou quando buscam compreender melhor determinadas 
características ou comportamentos do sistema. A pronta resolução de dúvidas é crucial 
para garantir o uso eficiente e correto do software, prevenindo potenciais erros 
operacionais e garantindo a satisfação do usuário. Não requer alterações em códigos-
fonte, desenvolvimento de novas rotinas ou publicações de novas versões do software.  
A definição do grau de criticidade da dúvida deverá obedecer às seguintes definições: 

i) Dúvida crítica: refere-se a questões cuja falta de esclarecimento pode resultar em 
paralisações imediatas, erros de operação significativos ou decisões estratégicas 
erradas. Estas são dúvidas que precisam ser respondidas imediatamente para 
garantir a continuidade e a eficácia das operações, ou para tomar uma decisão 
urgente. 

ii) Dúvida grave: envolve questões que, embora não paralisem as operações 
imediatamente, podem levar a ineficiências operacionais, mal-entendidos ou 
atrasos significativos se não forem esclarecidas em tempo hábil. Estas dúvidas 
têm um impacto considerável no fluxo de trabalho ou na tomada de decisão, mas 
ainda oferecem uma janela de tempo para serem abordadas antes que causem 
problemas maiores. 

iii) Dúvida importante: questionamentos relevantes para o aprimoramento da 
operação ou compreensão do sistema, que não resultam em impactos imediatos 
ou graves, mas são valiosos para o uso eficiente do software a longo prazo e visam 
aperfeiçoar processos. 

f) Evolução: é caracterizada pelo conjunto de atividades voltadas à implementação de 
melhorias, novas funcionalidades ou adaptações em resposta à conformidade legal, ou 
atendimento a um requerimento da Crea-PR motivado por alterações ou melhorias em 
procedimentos operacionais. Esta categoria de manutenção vai além da simples 
correção de erros, focando no aprimoramento contínuo do sistema para alinhá-lo às 
evoluções tecnológicas, às mudanças nas necessidades dos usuários e às novas 
demandas regulatórias e de mercado. Chamados classificados como "evolução" 
frequentemente necessitam de alterações em códigos ou do desenvolvimento de novas 
rotinas, visando garantir que o software permaneça relevante, eficiente e adaptado ao 
ambiente dinâmico em que opera. 

 

VII. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

1) O contrato terá vigência de 48 (quarenta e oito) meses, contados da assinatura por parte do 
representante legal do CREA-PR, podendo ser prorrogado até o limite de 10 (dez) anos, a 
critério do Crea-PR e na forma da legislação aplicável. 

2) |A cada 12 (doze) meses ou ainda na hipótese de prorrogação da vigência contratual, os 
valores ainda a serem pagos poderão ser reajustados mediante requerimento instruído do 
Contratado, por meio da aplicação do percentual acumulado no período, do Indice de Custos 
de Tecnologia da Informação – ICTI, mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada - IPEA. 
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VIII. DO REGIME E DA ADJUDICAÇÃO 

 

1) Regime: preço unitário. 

2) Adjudicação: menor preço global. 

 

IX. DO PAGAMENTO 

 

1) O pagamento será efetuado nas seguintes parcelas, em até 07 (sete) dias úteis após a execução 
e aceite do objeto, ocasião em que deverá ser emitido o respectivo documento fiscal, que 
conterá expressamente as retenções de tributos, nos termos da legislação: 

Etapa executada e aceita Parcelas (após execução da etapa) 
Na entrega das licenças de uso. Parcela única. 
Instalação, configuração, migração dos dados 
atuais e treinamento 

Parcela única. 

Serviços de manutenção e suporte 
Parcela mensal após a conclusão das 
etapas anteriores. 

Unidades de serviço técnico – USTs Mensalmente, sob demanda 

2) Há que ser observado que além da comprovação da regularidade junto à CEF, efetuada por 
intermédio do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, deverá ainda ser comprovada a 
manutenção da regularidade dos débitos trabalhistas e dos tributos federais, estaduais e 
municipais do Contratado, e ser apresentado o relatório com o detalhamento da execução do 
objeto em cada uma das etapas:  

a) Programas softwares contemplando a solução: data, local forma da entrega, quantitativo 
e tipos das licenças com as suas respectivas vigências, bem como a identificação do 
servidor do Crea-PR que as recebeu. 

b) Conclusão da migração, implantação e treinamentos: datas de início e término, 
atividades realizadas, pessoal do Crea-PR que interagiu ou recebeu a etapa, conforme o 
caso, além das demais informações indicadas no projeto de implantação ratificado. 

c) Esclarecimentos de dúvidas, análise e solução de problemas: demonstrativo do tempo 
de análise e resolução dos problemas demandados. 

d) Suporte e manutenção: datas e horas de início e término, atividades realizadas e a 
identificação do servidor do Crea-PR que as recebeu e/ou acompanhou. 

3) Também por ocasião do pagamento, o Contratado deverá, ainda, comprovar a origem dos 
bens eventualmente importados, com a correspondente quitação dos tributos de importação 
a eles referentes, sob a pena de aplicação da multa prevista para inexecução total do objeto.  

 

X. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

6.2.2.1.1.01.04.09.05 - Serviços de informática. 
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XI. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

 

1) A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada, nos termos do disposto no art. 117 da 
Lei n.º 14.133/2021, por equipe nomeada pela Presidência do Crea-PR, ou por preposto 
expressamente indicado, que poderá ser substituído conforme conveniência e oportunidade 
da Administração. 

2) A fiscalização, exercida no interesse exclusivo do Crea-PR, não exclui e nem reduz a 
responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, 
na sua ocorrência, não implica em corresponsabilidade da Administração ou dos seus agentes 
e prepostos, salvo quanto a estes, se decorrente de ação ou omissão funcional apuradas na 
forma da legislação vigente. 

 

XII. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

1) O instrumento convocatório disporá da forma e dos critérios para a seleção. 

2) Adicionalmente ao item anterior, no percentual de funcionalidades existentes e testes de 
conformidade, deve ser considerado que por ser uma contratação de solução já desenvolvida, 
será exigido que os módulos que a compõem estejam prontos no momento da licitação, com 
no mínimo 95% (noventa e cinco porcento) dos requisitos funcionais em cada módulo. 

a) O percentual de atendimento de cada requisito será efetuado por meio da seguinte 
fórmula, sendo o resultado arredondado para números inteiros, se for o caso: 

% disponível = Quantidade de itens atendidos   
                      ---------------------------------------- X 100 
         Quantidade de itens exigidos 

b) A convocação para a comprovação do atendimento dos itens pela solução melhor 
classificada será efetuada em momento próprio, conforme a convocação do(a) 
Pregoeiro(a). 

c) Caso a solução ofertada não atenda o percentual mínimo de um ou mais requisitos, a 
solução será considerada insuficiente e, por consequência, a proposta será 
desclassificada. 

d) Os itens eventualmente faltantes na proposta melhor classificada e dentro do limite de 
tolerância para o respectivo módulo, deverão ser desenvolvidos ou customizados pelo 
Contratado durante a fase de implantação da solução, sem custos adicionais ao Crea-
PR. 

e) Cabe ao licitante melhor classificado alimentar previamente a base de dados a ser 
utilizada durante o teste, com um volume suficiente e apropriado para a compreensão 
das informações exibidas nas consultas e nos relatórios exigidos, possibilitando a 
utilização dos mais diversos critérios, visando demonstrar, com clareza, o recurso 
operacional no sistema, inclusive a fim de comprovar que não se trata de tela e/ou 
relatório de um protótipo funcional. Em resumo, o requisito deve ser demonstrado em 
pleno funcionamento no módulo ofertado, não competindo ao Crea-PR promover a 
inclusão de qualquer tipo de informação em banco de dados. 
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XIII. DAS SANÇÕES 

 

1) A inexecução parcial ou total do objeto ou a prática dos atos indicados nesta cláusula, 
constatada a ação ou a omissão do Contratado relativamente às obrigações contratuais, torna 
passível a aplicação das sanções previstas no artigo 156 da Lei n.º 14.133/2021, bem como 
facultará ao Crea-PR a exigir perdas e danos, observando o contraditório e a ampla defesa, 
conforme a seguir descrito: 

a) Advertência, que poderá ser aplicada no caso de inexecução parcial das obrigações e 
responsabilidades assumidas, por culpa do Contratado, bem como no caso de outras 
ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das atividades do 
Crea-PR, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave; 

b) Multa, que será aplicada nas hipóteses de falhas, atraso injustificado, inexecução parcial 
ou total, sendo observadas a tipificação e a base de cálculo indicados nas alíneas “c” e 
“d”, conforme o caso; 

c) Impedimento de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 03 (três) anos, 
conforme os parâmetros a seguir transcritos, sem prejuízo das multas previstas e das 
demais penalidades legais; 

TABELA 1 

Grau da 
Infração 

Base de cálculo 

Multa (incidente sobre 
o valor global) 

Mínimo Máximo 

1 0,3 % Não aplicável 1 ano 

2 3 % 1 ano 2 anos 

3 6 % 2 anos 3 anos 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos, conforme os parâmetros a seguir transcritos, sem 
prejuízo das multas previstas e das demais penalidades legais. 

TABELA 2 

Grau da 
Infração 

Base de cálculo 

Multa (incidente sobre 
o valor global) 

Mínimo Máximo 

4 10 % 3 anos 6 anos 

 

TABELA 3 

Item Tipificação 
Grau da 
Infração 

Incidência 
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1 Dar causa à inexecução parcial 1 Por ocorrência 

2 
Dar causa à inexecução parcial que cause 
grave dano ao Crea-PR, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo 

2 Por ocorrência 

3 Dar causa à inexecução total. 3 Por ocorrência 

4 
Ensejar o retardamento da execução ou da 
entrega do objeto sem motivo justificado. 

3 Por ocorrência 

5 
Apresentar documentação falsa ou prestar 
declaração falsa durante a execução. 

4 Por ocorrência 

6 Praticar ato fraudulento na execução. 4 Por ocorrência 

7 
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude de qualquer natureza. 

4 Por ocorrência 

8 
Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 
12.846/2013. 

4 Por ocorrência 

2) Será configurada a inexecução parcial do objeto, sem prejuízo à rescisão por inadimplência, 
quando houver paralisação da execução do objeto, de forma injustificada, por mais de 02 (dois) 
dias ininterruptos, ocasião que dará origem a aplicação das sanções anteriormente descritas, 
sendo a multa aplicada sobre a parcela em inadimplência, assim considerada a parte do objeto 
ainda pendente de execução. 

3) Incidir-se-ão percentuais de multa por reincidência de infrações, nas seguintes hipóteses: 

a) 10% (dez por cento) do valor da multa a ser aplicada, se a reincidência ocorrer num prazo 
de até 60 (sessenta) dias; 

b) 5% (cinco por cento) do valor da multa a ser aplicada, se a reincidência ocorrer num prazo 
de até 120 (cento e vinte) dias. 

4) Será configurada a inexecução total do objeto nas seguintes hipóteses, sem prejuízos à rescisão 
por inadimplência e aplicação da sanção correspondente, quando: 

a) Houver atraso injustificado para o início da execução do objeto por mais de 15 (quinze) 
dias;  

b) O objeto não for aceito pela fiscalização, por deixar de atender às especificações deste 
instrumento. 

5) As sanções poderão ser aplicadas ao Contratado juntamente à de multa, e obedecerão ao disposto 
na legislação de regência no que concerne às hipóteses de aplicação, quantum e consequências. 

6) O Crea-PR observará a boa-fé do Contratado e as circunstâncias atenuantes e agravantes em que 
a infração foi praticada. Assim, a Administração poderá deixar de aplicar a penalidade ou 
mesmo substituí-la por sanção mais branda, desde que a irregularidade seja corrigida no prazo 
fixado pela fiscalização e não tenha causado prejuízos ao Crea-PR ou a terceiros. 

7) Na aplicação das sanções o Crea-PR considerará, motivadamente, as razões e documentos 
apresentados, a gravidade da falta, seus efeitos sobre as atividades administrativas e 
institucionais e o interesse público decorrente, bem como os antecedentes do Contratado, 
podendo deixar de aplicá-las, mesmo que parcialmente, se admitidas as suas justificativas. 
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8) Na hipótese de o Contratado não possuir valor a receber do Crea-PR e/ou não for possível suprir 
por meio da eventual garantia, ser-lhe-á concedido o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados 
de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o 
pagamento, seus dados serão encaminhados ao departamento competente para que seja inscrito 
na dívida ativa do Crea-PR, podendo ainda proceder à cobrança judicial. 

9) O Crea-PR, cumulativamente, poderá: 

a) Reter o pagamento que se originaria na obrigação não cumprida; 

b) Reter todo e qualquer pagamento que extrapole a diferença da eventual garantia prestada, 
até o efetivo adimplemento da multa, ou abater tal diferença diretamente do pagamento a 
ser efetuado ao Contratado, independentemente de notificação extrajudicial. 

10) Na ocorrência de qualquer fato que possa implicar na imposição de uma eventual penalidade, o 
Contratado será intimado a apresentar defesa escrita e a especificar as provas que pretende 
produzir, e ainda, se for o caso, as alegações finais, ambas no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contados a partir do dia útil seguinte ao envio da notificação eletrônica (e-mail de contato 
informado na proposta de preço), de forma a garantir o exercício dos princípios do contraditório 
e da ampla defesa. 

11) O pagamento de eventual multa não exime o Contratado de corrigir os danos que a sua conduta, 
seja por ação ou omissão, de seus prepostos, ou ainda de terceiros, autorizados ou não, tenham 
provocado ao Crea-PR. 

12) As multas e demais penalidades eventualmente aplicadas serão registradas, se for o caso, no 
cadastro do Contratado junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf, 
e ainda no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis. 

 

XIV. DA GARANTIA CONTRATUAL  

 

O Contratado deverá prestar, a título de garantia contratual, o valor equivalente a 5% (cinco por 
cento) do valor global do objeto. A referida garantia terá o prazo de validade idêntica ao contrato, 
que poderá ser estendida na hipótese de sinistro. A efetivação da garantia deverá ser comprovada 
em até (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, 
podendo o Contratado optar por uma das seguintes modalidades: 

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

b) Seguro-garantia, nos termos do art. 97 da Lei n.º 14.133/2021; ou 

c) Fiança bancária. 

 

XV. DA ELABORAÇÃO 

 

Este Termo de Referência foi elaborado pelos subscritores, integrantes requisitantes da Equipe 
de Planejamento, em conformidade com a legislação específica e de acordo com a necessidade 
do Crea-PR. 
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À consideração e aprovação da Presidência. 

 
Assinado eletronicamente em 13/08/2025 

Adriane Chandelier 
Agente Administrativa 

Assinado eletronicamente em 12/08/2025 

Leandro Rodrigues de França 
Facilitador 

 

Assinado eletronicamente em 12/08/2025 

Ana Cristina Barni 
Facilitadora 

 

Assinado eletronicamente em 13/08/2025 

Renato Gonçalves Barros 
Analista de Informação 

 

Assinado eletronicamente em 13/08/2025 

Leandro Miranda de Araujo 
Gerente do DTI 

 

Despacho do Ordenador de Despesas: 

 

Com fundamento na Lei n.º 14.133/2021 aprovo o Termo de Referência. 

 

Assinado eletronicamente em 21/08/2025. 

Clodomir Luiz Ascari 
Presidente  
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

1 - IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE 
 

Razão social:  

CNPJ:     e-mail:  Telefone: (   )  homepage:  

Endereço:  CEP:  Cidade:  Estado: 

Pessoa de contato: Cargo:   Telefone: (  )  Celular: (  ) e-mail: 

Dados bancários para pagamento: Banco:  Agência: Operação: Conta: 

Representante legal que assinará o Contrato:   e-mail: 
 

2 – PREÇOS 

Prestação de serviços de licenciamento de uso de programa de computador contendo uma solução de 
gestão contábil, financeira, orçamentária, centro de custos, suprimentos de fundos, viagens (passagens 
e diárias) e transparência, do fabricante ________, marca ________, modelo ou referência ________, 
contendo incluso a implantação, manutenção e suporte: 

COMPONENTES DO OBJETO Valores (R$) 

1 
Licenças de cessão de direito de uso dos 
softwares 

Quantidades Unidades Unitários Totais 

1.1 
Módulo de gestão contábil, orçamentária 
e de despesas 

1 Licença   

1.2 Módulo de gestão de centro de custos 1 Licença   

1.3 
Módulo de gestão da prestação de contas 
de suprimentos de fundos 

1 Licença   

1.4 
Módulo de gestão de viagens (passagens e 
diárias) 

1 Licença   

1.5 Módulo de gestão da transparência 1 Licença   

2 

Prestação de serviços técnicos de 
implantação da solução integrada, 
incluindo instalação, configuração, 
migração dos dados atuais e treinamento 

Quantidades Unidades Unitários Totais 

2.1 
Módulo de gestão contábil, orçamentária 
e de despesas 

1 Serviço   

2.2 Módulo de gestão de centro de custos 1 Serviço   

2.3 
Módulo de gestão da prestação de contas 
de suprimentos de fundos 

1 Serviço   

2.4 
Módulo de gestão de viagens (passagens e 
diárias)  

1 Serviço   

2.5 Módulo de gestão da transparência 1 Serviço   
3 Serviços de manutenção e suporte Quantidades Unidades Unitários Totais 

3.1 
Módulo de gestão contábil, orçamentária 
e de despesas 48 

Mensali-
dade 

  

3.2 Módulo de gestão de centro de custos   
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3.3 
Módulo de gestão da prestação de contas 
de suprimentos de fundos 

  

3.4 
Módulo de gestão de viagens (passagens e 
diárias)  

  

3.5 Módulo de gestão da transparência   
4 Unidades de serviço técnico – USTs Quantidade Unidade Unitário Total 

4.1 

Banco de USTs para a evolução da 
solução, a fim de atender as novas 
necessidades do Crea-PR, que poderão 
surgir durante o uso dos módulos e no 
decorrer da vigência do Contrato (sob 
demanda) 

500 Hora   

Valor Global  

Prazo de execução do objeto: conforme o Termo de Referência. 

Prazo de validade da proposta: 90 (noventa) dias. 

Declaramos que estamos cientes e concordamos com as condições do edital e seus anexos, bem como 
que esta proposta compreende a integralidade dos custos para a execução do objeto, inclusive quanto ao 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes até esta data. 

 

(local e data) 
 

(representante legal) 
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
N.º ___/_/____ 

 
O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARANÁ, Autarquia Federal instituída nos 
termos da Lei n.º 5.194/66, dotado de personalidade jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o 
n.º 76.639.384/0001-59, UASG n.º 389088, com Sede na Rua Dr. Zamenhof, n.º 35, Alto da Glória, 
Curitiba - PR, neste ato representado por seu Presidente, o engenheiro _________________, doravante 
denominado simplesmente CREA-PR, e de outro lado, _________________________, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º ___________________________, com endereço 
_______________________, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) __________________________, a 
seguir denominado CONTRATADO, tendo em vista a Ordenação de Despesas n.º ___/__ que autorizou 
a sua lavratura, e ainda o que consta no Processo n.º _._____/___-__, em observância às disposições da 
Lei nº 14.133/2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do 
Edital de Licitação n.º ___/__ - Pregão n.º ___/__, mediante as cláusulas e condições a seguir pactuadas. 

 

CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

Constitui objeto deste instrumento a prestação de serviços de licenciamento de uso de programa de 
computador contendo uma solução de gestão contábil, financeira, orçamentária, centro de custos, 
suprimentos de fundos, viagens (passagens e diárias) e transparência, do fabricante ________, marca 
________, modelo ou referência ________, contendo incluso a implantação, manutenção e suporte. 

§1º. A execução do objeto deve prever uma solução única e integrada, podendo ser composta por 
módulos totalmente compatíveis entre si, abrangendo as seguintes funcionalidades mínimas, todas para 
personalidade jurídica de direito público, especificamente autarquia federal – conselho profissional: 

COMPONENTES DO OBJETO 
1 Licenças de cessão de direito de uso dos softwares Quantidades Unidades 

1.1 Módulo de gestão contábil, orçamentária e de despesas 1 Licença 
1.2 Módulo de gestão de centro de custos 1 Licença 

1.3 
Módulo de gestão da prestação de contas de suprimentos de 
fundos 

1 Licença 

1.4 Módulo de gestão de viagens (passagens e diárias) 1 Licença 
1.5 Módulo de gestão da transparência 1 Licença 

2 
Prestação de serviços técnicos de implantação da solução 
integrada, incluindo instalação, configuração, migração dos 
dados atuais e treinamento 

Quantidades Unidades 

2.1 Módulo de gestão contábil, orçamentária e de despesas 1 Serviço 
2.2 Módulo de gestão de centro de custos 1 Serviço 

2.3 
Módulo de gestão da prestação de contas de suprimentos de 
fundos 

1 Serviço 

2.4 Módulo de gestão de viagens (passagens e diárias)  1 Serviço 
2.5 Módulo de gestão da transparência 1 Serviço 
3 Serviços de manutenção e suporte Quantidades Unidades 

3.1 Módulo de gestão contábil, orçamentária e de despesas 
48 Mensalidade 

3.2 Módulo de gestão de centro de custos 
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3.3 
Módulo de gestão da prestação de contas de suprimentos de 
fundos 

3.4 Módulo de gestão de viagens (passagens e diárias)  
3.5 Módulo de gestão da transparência 
4 Unidades de serviço técnico – USTs Quantidade Unidade 

4.1 

Banco de USTs para a evolução da solução, a fim de atender 
as novas necessidades do CREA-PR, que poderão surgir 
durante o uso dos módulos e no decorrer da vigência desse 
Contrato (sob demanda) 

500 hora 

§2º. Os componentes descritos no parágrafo anterior devem atender as seguintes características gerais: 

a) Embora o CREA-PR possua 370 empregados na data de emissão desse instrumento, o 
licenciamento de uso deve ser ilimitado (permitir acréscimos ou redução de usuários conforme 
demanda). 

b) A solução deve contemplar o atendimento inequívoco e continuo de toda a legislação que afeta 
o CREA-PR, bem como os termos técnicos, características e funções usuais de atos, da 
contabilidade pública e do Direito Administrativo. 

c) Deve estar hospedada, inclusive o banco de dados, em ambiente do tipo datacenter ou nuvem, 
sendo este último desde que o respectivo servidor esteja registrado no Brasil. Para tanto, está 
incluso: 

i) Servidor para aplicação web; 

ii) Servidor para o banco de dados; 

iii) Serviço de tráfego de dados entre todos os componentes da solução com alta 
disponibilidade, capaz de suportar, no mínimo, 200 (duzentos) usuários simultâneos. O 
Serviço de Comunicação Multimídia – SCM será provido pelo CREA-PR. 

iv) Sistema operacional dos servidores, gerenciadores de banco de dados e programa do tipo 
firewall. 

v) Datacenter nível TIER 2 (mínimo) da norma TIA 942; 

vi) Modelo de governança de TI tais como ITIL e COBIT; 

vii) Serviços garantidos por SLA (service level agreement); 

viii) Ser de propriedade do CONTRATADO ou locado por ele, sendo que os dados e 
informações do CREA-PR residam exclusivamente em território nacional, incluindo 
replicação e cópias de segurança (backup), de modo que o CREA-PR disponha de todas as 
garantias da legislação brasileira enquanto tomador do serviço e responsável pela guarda 
das informações armazenadas. 

d) Permitir a gestão e o monitoramento dos servidores, sistema operacional, banco de dados, 
firewall, link de internet e demais aplicações instaladas em datacenter ou nuvem, garantindo 
assim altos índices de disponibilidade, desempenho e segurança. 

e) Permitir a realização de cópias de segurança dos dados (backup), na periodicidade julgada 
adequada pelo CREA-PR, visando minimizar eventuais perdas de informações, 
independentemente da origem da falha. Para tanto, a solução de backup e de restauração de 
dados deve manter as cópias em local diverso ao que estejam armazenados os dados em uso, 
bem como disponíveis para resgate (download) diretamente pelo CREA-PR. 
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f) As novas versões deverão ser instaladas e configuradas pelo CONTRATADO, de maneira que 
a solução sempre esteja em pleno funcionamento e pronta para o uso do CREA-PR. 

g) Conter rotinas de manutenção do sigilo absoluto das informações contidas no banco de dados, 
em especial no que se refere ao controle de acesso em níveis controlados, de maneira que não 
seja possível o repasse ou a divulgação de informações do CREA-PR. Para tanto deve controlar: 

i) Acessos ao sistema por meio de senhas, com regras específicas de permissões por usuário 
e por grupos de usuários, por funcionalidade e por tipo de relatório, bem como pela 
utilização de protocolos de segurança adequados; 

ii) Manter registros seletivo (logs) das alterações realizadas nos dados, contendo no mínimo: 
data, usuário, dados alterados e conteúdo anterior à alteração. 

h) Atender plenamente à legislação vigente e suas atualizações, ou ainda as que venham a ser 
publicadas, a exemplo de: Lei n.º 4.320/1964; Decreto-Lei n.º 200/1967; Lei Complementar n.º 
101/2000 (LRF); Portarias publicadas pela Secretaria do Tesouro Nacional; Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP); Plano de Contas Aplicado ao Setor Público 
(PCASP); Normas Brasileiras de Contabilidade Técnica Aplicada ao Setor Público (NBCs T 
16.1 a 16.11), emanadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC); Normas Brasileiras de 
Contabilidade Técnica Aplicada ao Setor Público (NBC TSP), convergentes com as Normas 
Internacionais de Contabilidade, emitidas pela International Federation of Accountants (Ifac), 
emanadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC); Jurisprudência e determinações do 
Tribunal de Contas da União (TCU); Pareceres e manifestações da Controladoria-Geral da 
União (CGU); Resoluções do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – Confea n.º 
1.036/2011 e n.º 1.037/2011, dentre outras que norteiam a legislação do Sistema Confea/Creas. 

i) Contemplar todas as obrigações acessórias que são entregues à Secretaria da Receita Federal 
aplicável ao Sistema Confea/Creas, bem como as alterações que venham a ser aplicadas, como, 
por exemplo: DIRF, DCTF, entre outras por venturas exigíveis no curso da execução do objeto. 

j) Possuir o plano de contas específico do Sistema Confea/Creas, compatível com a Resolução n.º 
1036/2011 do Confea, ou de outra que venha a substituí-la. 

k) Possuir unicidade das informações, de forma que os dados sejam cadastrados uma única vez e 
sejam atualizados e/ou utilizados por todos os componentes da solução. 

l) Possuir interface para pagamentos e transferências eletrônicas padrão Febraban CNAB 400 e 
CNAB 240, para enviar (remessa) e receber (retorno) por meio de instituições financeiras 
(VANs). Neste sentido, o leiaute das máscaras dos arquivos eletrônicos de remessa e retorno 
devem atender os padrões definidos pela Federação brasileira de Bancos – Febraban. 

m) Possuir meios para a divulgação de informações em Portal de Transparência, visando o 
cumprimento da legislação que regulamenta a necessidade de publicidade nos gastos públicos, 
de modo a: 

i) Permitir a realização de consultas e o acompanhamento das informações orçamentárias, 
financeiras, contábeis e administrativas pela sociedade em geral. 

ii) Exibir relatórios estáticos extraídos diretamente do sistema ou com interfaces que permitam 
consultas e emissão de relatórios previamente produzidos pelo CREA-PR, nas extensões 
PDF e Excel, como por exemplo: despesas com folha de pagamento, diárias, locomoções, 
transportes, demonstrações contábeis e financeiras, etc. 

n) Requisitos funcionais para todos os módulos que compõem a solução: 
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i) Apresentação dos sistemas em modo gráfico. 

ii) Controle de acesso por meio de senha. 

iii) Permitir cadastramento de usuários com controle de nível de acesso, podendo ser 
configurado para inclusão, alteração, consulta e exclusão. 

iv) Os sistemas deverão ser multiusuários e multitarefas, permitindo controlar tarefas 
concorrentes, com acesso simultâneo ao banco de dados, sem perder a integridade 
referencial. 

v) Permitir auditoria automática das operações efetuadas nos sistemas (controlando quem, 
quando, o que foi alterado, de qual computador e qual IP). 

vi) Os sistemas deverão possibilitar o controle através de parâmetros sem que seja necessário 
a interferência de técnico. 

vii) Permitir que seja efetuada ajuda em tempo real (online), permitindo consultar as opções 
existentes no sistema, ou ajuda específica para o campo onde se está no momento. 

viii) Possuir gerador de relatório gráfico, permitir que seja impresso em vídeo ou escolher a 
impressora da rede. 

ix) Todos os sistemas deverão estar baseados no conceito de transações mantendo a integridade 
dos dados em caso de queda de energia e/ou falha de programa e/ou equipamento. 

x) Permitir que o usuário possa executar tarefas distintas em uma única janela aberta no 
sistema, sem necessidade de fechar a mesma para abrir outra; utilizando-se de apenas um 
acesso (logon). 

xi) Todos os componentes da solução deverão atender a legislação e obrigações acessórias da 
esfera do Governo Federal. 

§3º. O módulo de gestão contábil, orçamentária e de despesas deve atender aos seguintes requisitos 
funcionais: 

a) Além de atender às alterações na Lei 4.320 de 17 de março de 1964 quanto à Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público, o módulo deve atender às exigências legais das novas regras 
estabelecidas pela Portaria STN 749 de 15 de dezembro de 2009 e STN 751 de 16 de dezembro 
de 2009, e, principalmente, as diretrizes abaixo descriminadas, contidas nos Manuais de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), atualizados pela Portaria STN 406 de 
20/06/2011 e posteriores. 

b) O cadastro e as tabelas devem: 

i) Registrar e manter plano de contas adotado no âmbito do setor público (Plano de Contas 
Aplicado ao Setor Público - PCASP), conforme preceitua o MCASP, com controle 
anual de contas e atribuição de Indicador de Superávit Financeiro (ISF) de cada conta 
escriturável. 

ii) Replicar automaticamente nas fases de planejamento e execução do orçamento as novas 
contas criadas nas classes contábeis 3, 4, 5 6 do PCASP de acordo com o padrão do 
MCASP. 

iii) Registrar e manter os saldos iniciais das contas de ativo (classe 1) e passivo (classe 2), 
da natureza de informação patrimonial (classe 3 e 4), das de Restos a Pagar e dos 
controles devedores e credores (classes 5, 6, 7 e 8). 
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iv) Registrar e manter os lançamentos contábeis. 

v) Registrar e manter a tabela de eventos para geração de lançamentos recorrentes. 

vi) Registrar em tela específica e manter as dotações iniciais das contas orçamentárias, 
gerando automaticamente os lançamentos contábeis no padrão do MCASP. 

vii) Registrar em tela específica e manter as reformulações orçamentárias para mais e para 
menos e dotação adicional por fonte, gerando automaticamente os lançamentos 
contábeis, conforme MCASP. 

viii) Registrar em tela específica e manter as transposições de cada conta, gerando 
automaticamente os lançamentos contábeis, conforme MCASP. 

ix) Registrar e manter o cadastro de fornecedores/favorecidos. 

x) Registrar e manter pré-empenhos. 

xi) Registrar e manter Empenhos da despesa orçamentária, gerando automaticamente os 
lançamentos contábeis nas naturezas de informação orçamentária e de controle, 
conforme MCASP. 

xii) Registrar e manter anulações de Empenhos (parcial e total), gerando automaticamente 
os lançamentos contábeis, conforme MCASP. 

xiii) Registrar e manter as liquidações da despesa orçamentária, permitindo realizar 
retenções por competência do crédito gerado, realizando os respectivos lançamentos 
contábeis nas naturezas de informação patrimonial, orçamentária e de controle, 
conforme MCASP e IPC 11 (Instruções de Procedimentos Contábeis). 

xiv) Registrar e manter os cancelamentos das liquidações (parcial e total), gerando 
automaticamente os lançamentos contábeis, conforme MCASP. 

xv) Registrar e manter os pagamentos da despesa orçamentária, gerando automaticamente 
os lançamentos contábeis, conforme MCASP. 

xvi) Registrar e manter Estornos de pagamentos, gerando automaticamente os lançamentos 
contábeis, conforme MCASP. 

xvii) Efetuar a retenção automática de tributos na tela de registro do pagamento, gerando a 
respectiva escrituração contábil, conforme MCASP. 

xviii) Consultar as previsões tributárias (recolhidos e não recolhidos). 

xix) Registrar em tela específica e manter os recolhimentos de tributos, gerando 
automaticamente os lançamentos contábeis, conforme MCASP. 

xx) Aceitar leitura ou digitação de código de barras para o pagamento de boletos bancários. 

xxi) Registrar e manter as inscrições de restos a pagar processados e restos a pagar não 
processados, gerando automaticamente as respectivas escriturações contábeis, 
conforme MCASP. 

xxii) Registrar e manter os cancelamentos de restos a pagar processados e não processados, 
gerando automaticamente os lançamentos contábeis, conforme MCASP. 

xxiii) Registrar e manter as Liquidações de Restos a Pagar não processados, permitindo 
realizar retenções por competência do crédito gerado, realizando os respectivos 
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lançamentos contábeis nas naturezas de informação patrimonial, orçamentária e de 
controle, conforme MCASP e IPC 11 (Instruções de Procedimentos Contábeis). 

xxiv) Registrar e manter pagamentos de Restos a Pagar processados e não processados, 
gerando automaticamente os lançamentos contábeis, conforme MCASP. 

xxv) Registrar e manter ramos de atividades de fornecedores e favorecidos. 

xxvi) Registrar e manter tabela de Tributos com parâmetros para tributação automática e 
contabilização das retenções. 

xxvii) Registrar e manter tabela de bancos e contas bancárias. 

xxviii) Registrar e manter tabela de formas de pagamento. 

xxix) Registrar e manter tabela de tipos de documento. 

xxx) Registrar e manter tabela de tipos movimentos financeiros. 

xxxi) Registrar e manter a tabela de histórico padrão. 

xxxii) Registrar e manter a tabela natureza da despesa. 

xxxiii) Registrar e manter recebimentos orçamentários efetivos, forma manual ou automática 
(arquivo), por natureza, gerando automaticamente as respectivas escriturações 
contábeis, conforme MCASP. 

xxxiv) Registrar em tela específica a previsão de recebimento, estorno da previsão de 
recebimento, receitas pagas antecipadamente, ajuste para perdas estimadas e reversão 
de ajuste para perdas estimadas, gerando automaticamente os lançamentos contábeis, 
conforme MCASP. 

xxxv) Registrar e manter deduções da receita orçamentária, gerando automaticamente os 
lançamentos contábeis, conforme MCASP. 

xxxvi) Permitir criar ajuste e reversão de ajuste de perda estimada de receita a realizar gerando 
automaticamente lançamentos contábeis no padrão do MCASP (repetido com o item 
30). 

xxxvii) Registrar e manter os repasses das receitas orçamentárias, gerando automaticamente os 
registros da despesa (liquidação e pagamento) e lançamentos contábeis, conforme 
MCASP. 

xxxviii) Registrar e manter os repasses das receitas orçamentárias através da Dedução 
Orçamentária, gerando automaticamente os registros dos lançamentos contábeis, 
conforme MCASP. 

xxxix) Registrar e manter configuração de parâmetros de repasses de cotas por conta de receita. 

xl) Registrar e manter controle de distribuição das despesas bancárias dos recebimentos 
orçamentários. 

xli) Gerar de forma automática os pagamentos das despesas bancárias dos recebimentos 
orçamentários, gerando automaticamente os lançamentos contábeis, conforme MCASP. 

xlii) Registrar e manter classificação das receitas orçamentárias por região de arrecadação. 

xliii) Registrar e manter as movimentações patrimoniais, financeiras e não financeiras, 
gerando automaticamente os lançamentos contábeis, conforme MCASP. 
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xliv) Registrar e manter em tela específica os adiantamentos de suprimentos de fundos 

xlv) individual ou em lote, gerando automaticamente as respectivas escriturações contábeis, 
conforme MCASP. 

xlvi) Registrar e manter em tela específica os adiantamentos de suprimentos de fundos 
individual ou em lote, classificando com em programas e projetos e gerando 
automaticamente as respectivas escriturações contábeis, conforme MCASP. 

xlvii) Registrar e manter em tela específica as prestações de contas de suprimentos de fundos 
com ou sem retenção tributária, gerando automaticamente as respectivas escriturações 
contábeis, conforme MCASP. 

xlviii) Registrar e manter em tela específica as prestações de contas de suprimentos de fundos 
com as respectivas retenções tributárias e classificação de serviço prestados, gerando 
automaticamente as respectivas escriturações contábeis, conforme MCASP. 

xlix) Registrar e manter tabela de tipos de movimentações financeiras não orçamentárias. 

l) Registrar e manter tabela dos Convênios com os bancos para recebimentos. 

li) Registrar, manter e emitir a tabela das regiões de arrecadação. 

lii) Registrar e manter tabela dos nomes e cargos para impressão nos documentos que 
requerem assinaturas de responsáveis, administradores e ordenadores de despesas. 

liii) Registrar e manter tabela de recebimentos recorrentes. 

liv) Registrar e manter o cadastro de contingenciamentos orçamentários, realizando os 
lançamentos contábeis de contingenciamento do crédito orçamentário, conforme 
MCASP. 

lv) Registrar e manter o cadastro das notas explicativas associadas aos demonstrativos 
contábeis por mês. 

lvi) Registrar os textos dos termos de abertura e encerramento dos livros. 

c) As opções de relatórios e consultas devem: 

i) Emitir e consultar o relatório balancete. 

ii) Emitir e consultar o relatório composição de saldos virados, evidenciando as 
inconsistências nas naturezas, débito e crédito, das contas contábeis. 

iii) Emitir e consultar balanço patrimonial apresentando os quadros principal, dos ativos e 
passivos financeiros e permanentes, das contas de compensação (controle) e do 
superávit / déficit financeiro, nos moldes do MCASP e da NBC TSP 11. 

iv) Emitir e consultar balanço Financeiro, inclusive o de encerramento (que computa as 
inscrições de restos a pagar com os saldos da despesa orçamentária não paga), nos 
moldes do MCASP. 

v) Emitir e consultar balanço patrimonial comparado nos moldes do MCASP. 

vi) Emitir e consultar a demonstração das mutações do patrimônio líquido.  

vii) Emitir e consultar proposta orçamentária. 

viii) Emitir e consultar quadro geral de reformulações orçamentárias. 

ix) Emitir e consultar quadro geral orçamentário. 
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x) Emitir e consultar demonstração de variações patrimoniais nos moldes do MCASP. 

xi) Emitir e consultar Balanço Orçamentário, evidenciando os quadros Principal, da 
Execução dos Restos a Pagar Não Processados e da Execução dos Restos a Pagar 
Processados, nos moldes do MCASP. 

xii) Emitir e consultar demonstração dos fluxos de caixa, evidenciando os fluxos das 
atividades operacionais, de investimentos e de financiamentos, nos moldes do MCASP. 

xiii) Emitir e consultar plano de contas. 

xiv) Emitir e consultar relatório saldos iniciais. 

xv) Emitir e consultar relação de lançamentos. 

xvi) Emitir e consultar livro diário. 

xvii) Emitir e consultar livro razão. 

xviii) Emitir e consultar comparativo da receita. 

xix) Emitir e consultar comparativo da despesa. 

xx) Emitir e consultar gráfico da evolução da despesa. 

xxi) Emitir e consultar gráfico da evolução da receita. 

xxii) Emitir e consultar gráfico da evolução da despesa x receita. 

xxiii) Emitir e consultar demonstrativo de empenhos e pagamentos. 

xxiv) Emitir e consultar razão orçamentário. 

xxv) Emitir e consultar pagamentos com retenção na fonte. 

xxvi) Emitir e consultar gastos mensais por conta de despesa. 

xxvii) Emitir e consultar retenção de ISS. 

xxviii) Emitir e consultar declaração de ISS. 

xxix) Emitir e consultar a declaração mensal de serviços tomados e retenção do ISS – 
DMRISS. 

xxx) Emitir e consultar declaração de INSS. 

xxxi) Emitir, consultar e enviar por e-mail o comprovante IRPF/IRPJ direto do sistema. 

xxxii) Emitir, consultar e enviar por e-mail a declaração de IR Retido na Fonte direto do 
sistema. 

xxxiii) Emitir, consultar e enviar por e-mail o comprovante anual de retenção de IR por dentro 
do sistema. 

xxxiv) Emitir e consultar o relatório dos eventos das séries 1.000 - Informações do contribuinte, 
R-2010 - Retenção de contribuição previdenciária - serviços tomados, R-4010 
Pagamentos/créditos a beneficiários pessoa física, R-4020 Pagamentos/créditos a 
beneficiários pessoa jurídica e R-4040 - Pagamentos/créditos a beneficiários não 
identificados. 

xxxv) Emitir e consultar a relação de rendimentos favorecidos imunes e isentos. 

xxxvi) Emitir e consultar a relação de tributos. 
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xxxvii) Emitir e consultar a retenção para DIRF. 

xxxviii) Emitir e consultar a relação de pagamentos permitindo ocultar ou demonstrar os dados 
de CPF e CNPJ, modalidade de contratação, centro de custos e exibição do cabeçalho 
em todas as páginas do relatório. 

xxxix) Emitir e consultar a relação de empenhos. 

xl) Emitir e consultar a relação de anulações. 

xli) Emitir, consultar e enviar por e-mail a relação de pagamentos com a exibição das 
retenções tributárias por dentro do sistema. 

xlii) Emitir e consultar a relação de liquidações. 

xliii) Emitir e consultar a relação de cancelamentos de liquidações. 

xliv) Emitir e consultar a relação de restos a pagar inscritos. 

xlv) Emitir e consultar a relação de pagamentos em restos a pagar. 

xlvi) Emitir e consultar a relação de restos a pagar não processados bloqueados. 

xlvii) Emitir e consultar a relação de pré-empenhos. 

xlviii) Emitir e consultar as notas de pagamentos. 

xlix) Emitir e consultar as notas de empenhos. 

l) Emitir e consultar as notas de anulações de empenho. 

li) Emitir e consultar as notas de pré-empenho. 

lii) Emitir e consultar as notas de estornos de recebimento. 

liii) Emitir e consultar as notas de pré-empenho. 

liv) Emitir e consultar as notas de liquidação. 

lv) Emitir e consultar as notas de cancelamento de liquidação. 

lvi) Emitir e consultar as notas de recolhimento de tributos. 

lvii) Emitir e consultar as notas de movimentação financeira não orçamentária. 

lviii) Emitir e consultar as relações de cheques. 

lix) Emitir e consultar a relação de fornecedores e favorecidos a partir de critérios diversos. 

lx) Emitir e consultar a relação de movimentos financeiros. 

lxi) Emitir e consultar a relação de movimentações financeiras não orçamentárias. 

lxii) Emitir e consultar a receita diária por conta e região. 

lxiii) Emitir e consultar o quadro da receita. 

lxiv) Emitir e consultar a relação de recebimentos. 

lxv) Emitir e consultar a receita mensal do exercício. 

lxvi) Emitir e consultar o resumo de receita. 

lxvii) Emitir e consultar a receita por região e conta. 

lxviii) Emitir e consultar o comparativo de arrecadação. 
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lxix) Emitir e consultar a evolução mensal da receita por exercício. 

lxx) Emitir e consultar as informações dos arquivos remessa de pagamentos CNAB. 

lxxi) Emitir e consultar informações dos arquivos retorno de pagamentos CNAB. 

lxxii) Emitir e consultar a relação de pagamentos de arquivo CNAB. 

lxxiii) Emitir e consultar a relação de receitas a realizar de arquivo CNAB 

lxxiv) Emitir e consultar a relação de recebimentos de arquivo CNAB. 

lxxv) Emitir e consultar a relação de receitas a realizar e ajustes para perdas estimadas. 

lxxvi) Emitir e consultar o acompanhamento da receita a realizar: padrão, por conta crédito a 
receber, sintético e por região por competência e por caixa. 

lxxvii) Emitir e consultar a relação de saídas financeiras por período. 

lxxviii) Emitir e consultar a relação de saídas financeiras para conciliação. 

lxxix) Emitir e consultar as relações de créditos de conferência. 

lxxx) Emitir e consultar as relações de créditos oficiais. 

lxxxi) Emitir e consultar a evolução mensal da despesa por exercício. 

lxxxii) Emitir e consultar o quadro comparativo anual de receita. 

lxxxiii) Emitir e consultar o quadro comparativo anual de despesa. 

lxxxiv) Emitir e consultar a nota de liquidação com a simulação dos tributos. 

lxxxv) Emitir e consultar a nota de lançamento contábil. 

lxxxvi) Emitir e consultar a relação de transposições com histórico. 

lxxxvii) Emitir as notas orçamentárias de transposição, transferência orçamentária, 
remanejamento orçamentário e reformulação orçamentária. 

lxxxviii) Emitir e consultar o gasto total projeto da despesa. 

lxxxix) Emitir e consultar a relação de pagamentos mensais de restos a pagar. 

xc) Emitir e consultar a relação de empenhos por modalidade. 

xci) Emitir e consultar o relatório de despesas de pessoal baseado na Lei de 
Responsabilidade Fiscal, permitindo a seleção da fase da execução da despesa 
(empenhada, liquidada ou paga). 

xcii) Emitir e consultar o livro razão de restos a pagar. 

xciii) Emitir e consultar o livro razão de recebimentos por conta bancária. 

xciv) Emitir e consultar o relatório de arrecadação. 

xcv) Emitir e consultar o relatório de atributos (permanente a crédito/débito e financeira) das 
contas do plano de contas. 

xcvi) Emitir e consultar os balanços com suas respectivas notas explicativas. 

xcvii) Emitir e consultar os termos de abertura e encerramento dos livros. 

xcviii) Permitir a configuração individual das notas que serão impressas com assinaturas. 
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xcix) Emitir e consultar a relação de adiantamentos e despesas efetuadas. 

c) Permitir consultar os pagamentos com autenticação bancária, possibilitando a geração 
dos comprovantes de autenticação bancária: comprovante de pagamento de boletos 
(Caixa Econômica Federal), comprovante de pagamento de transferência (Caixa 
Econômica Federal) e comprovante de pagamento de transferência (Banco do Brasil). 

d) A solução deve possuir as seguintes funcionalidades específicas: 

i) Efetuar o cálculo automático dos repasses de receita por conta contábil. 

ii) Registrar e manter configuração de parâmetros de repasses por conta. 

iii) Emitir e consultar a nota disponibilidade orçamentária por conta e pelo conjunto conta 
e centro de custos. 

iv) Emitir e consultar o relatório de disponibilidade orçamentária. 

v) Gerar de forma automática os pagamentos para os repasses de receita. 

vi) Permitir a inscrição automática de restos a pagar do exercício seguinte a partir dos 
empenhos e liquidações com saldo ao final do exercício. 

vii) Possibilitar a alteração pelo usuário dos valores das retenções de tributos calculados 
automaticamente. 

viii) Possibilitar a alteração pelo usuário do favorecido das retenções de tributos 
possibilitando que sejam diferentes do favorecido do pagamento. 

ix) Geração e exportação de arquivo Excel (.xls) com os dados dos favorecidos e endereços 
cadastrados na base de dados. 

x) Geração e exportação do arquivo para alimentação da DIRF. 

xi) Geração exportação da declaração de débitos e créditos tributários federais (DCTF) com 
base nos darfs gerados no sistema, permitindo o preenchimento dos dados da pessoa 
jurídica e responsáveis do ente público. 

xii) Gerar, exportar e assinar com certificado digital, tipo A1 e A3, a escrituração fiscal 
digital de retenções e outras informações fiscais (EFD-Reinf, com base nas informações 
do contribuinte (R-1000) e retenção de contribuição previdenciária – serviços tomados 
(R-2010). 

xiii) Gerar, exportar e assinar com certificado digital, tipo A1 e A3, a escrituração fiscal 
digital de retenções e outras informações fiscais (EFD-Reinf), aos pagamentos e 
créditos a beneficiários pessoa física, retenções na fonte - pessoa jurídica e pagamentos 
e créditos a beneficiários não identificados (R-4010 e R-4020 e R-4040 
respectivamente). 

xiv) Permitir o cadastro de filiais para geração de eventos da EFD-REINF. 

xv) Permitir classificar o pagamento da despesa com base filiais cadastradas para geração 
de eventos da EFD-REINF. 

xvi) Gerar, exportar e assinar com certificado digital, tipo A1 e A3, a escrituração fiscal 
digital de retenções e outras informações fiscais (EFD-Reinf) para os eventos de 
consolidação como reabertura dos eventos periódicos (R-2098), fechamento dos 
eventos periódicos (R- 2099) e exclusão de eventos (R-9000), que estão relacionados à 
série 2.000. 
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xvii) Gerar, exportar e assinar com certificado digital, tipo A1 e A3, a escrituração fiscal 
digital de retenções e outras informações fiscais (EFD-Reinf) para o evento de 
consolidação de reabertura e fechamento dos eventos periódicos (R-4099), que está 
relacionado à série 4.000. 

xviii) Imprimir e controlar a emissão de cheques. 

xix) Registrar e manter a programação de pagamentos. 

xx) Registrar e manter a programação de movimentações financeiras. 

xxi) Registrar e manter a programação de recebimentos. 

xxii) Promover a importação de receita através de arquivo texto no padrão XML, permitindo 
a emissão dos relatórios conferência do arquivo de integração – sintético, conferência 
do arquivo de integração – por bloco e resumo de integração contábil. 

xxiii) Promover a Importação de receita através de arquivo de retorno bancário. 

xxiv) Promover a importação de receita por convênio e título do cedente. 

xxv) Possibilitar o desfazimento da importação da receita. 

xxvi) Importar folha de pagamento a partir de arquivo XML, conforme acordo com layout 
pré-definido pelo fornecedor do sistema de controle contábil, orçamentário e financeiro 
contendo os seguintes blocos de informações, no mínimo: Bloco A – Despesas (salários, 
gratificações, férias, etc.); Bloco B – Outros benefícios (salário família, etc.); Bloco C 
– Descontos (INSS, adiantamentos, contribuição vale transporte, etc.); Bloco D – 
Líquido do banco (valores efetivos creditados aos servidores); Bloco E – Provisões 
(valores provisionados para despesas com pessoal); e Bloco F – Estorno de pagamentos. 

xxvii) Possibilitar o desfazimento da importação da folha. 

xxviii) Importar arquivos retorno de pagamentos CNAB e associar os códigos de autenticação 
bancária às respectivas saídas financeiras. 

xxix) Exportar arquivos remessa de pagamentos CNAB para agendamento das saídas 
financeiras através dos gerenciadores financeiros dos seguintes Bancos: Banco do Brasil 
e Caixa Econômica Federal. 

xxx) Exportar arquivos remessa de pagamentos CNAB para agendamento das saídas 
financeiras com as informações da chave PIX do favorecido como telefone, CPF, CNPJ, 
chave aleatória e dados bancários para os gerenciadores financeiros dos Bancos: BB, 
CEF, Bradesco e Santander. 

xxxi) Possibilitar a consulta e emissão do relatório natureza de pagamento e rubricas com as 
informações: natureza de rendimento, nome do favorecido, CPF, CNPJ, base de cálculo 
tributária, valor retido e total. 

xxxii) Possibilitar a exportação das informações do relatório natureza de pagamento e rubricas 
nos formatos pré-definidos: xlsx, rtf, Image, xml detalhado e txt simplificado Benner. 

xxxiii) Possibilitar o encerramento de exercício contábil, gerando automaticamente os 
lançamentos contábeis de baixa das contas de variações patrimoniais aumentativas e 
diminutivas, bem como os dos controles da aprovação e da execução do orçamento, 
conforme MCASP e IPC 03 (instruções de procedimentos contábeis). 

xxxiv) Bloquear alterações de lançamentos contábeis em exercício encerrado. 
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xxxv) Bloquear alterações de lançamentos contábeis, conforme parametrização de data início 
e data fim. 

xxxvi) Importação automática das receitas (ARTs, anuidades, taxas, dívida ativa e demais 
guias) do CREA-PR via sistema através dos arquivos de retornos bancários (Caixa 
Econômica Federal e Banco Brasil, arquivos XML) 

xxxvii) Importação automática da folha de pagamento (contas salariais e encargos, 
consignações entre outras) através de arquivo gerado pelo Sistema de folha de 
pagamento, onde APP interno gera arquivos em extensão XML, e por consequência é 
buscado pelo sistema para importação das contas e valores e centros de custos. 

xxxviii) Permitir a importação de arquivo contendo os pagamentos autorizados para efetivação, 
possibilitando a geração de empenhos, liquidações e pagamentos a partir dos registros 
importados previamente. 

xxxix) Permitir a importação de arquivo contendo os pagamentos autorizados de restos a pagar 
para efetivação, possibilitando a geração das liquidações e pagamentos a partir dos 
registros importados previamente. 

xl) Consultar e emitir a relação de pagamentos autorizados. 

xli) Importar o arquivo do extrato bancário no padrão ofx ou ofc para conciliação bancária. 

xlii) Importar o arquivo de extrato bancário nos formatos txt, csv, xls e xlsx da Caixa 
Econômica Federal, para conciliação bancária. 

xliii) Possibilitar a conciliação bancária entre o extrato e os registros financeiros de despesas 
e receitas. 

xliv) Emitir e consultar a relação de lançamentos não conciliados na conciliação bancária. 

xlv) Emitir e consultar a relação de registros do extrato não identificados na conciliação 
bancária. 

xlvi) Emitir e consultar a relação de saldos das contas bancárias a partir da conciliação 
bancária. 

xlvii) Emitir e consultar a relação de lançamentos conciliados na conciliação bancária. 

xlviii) Gerar automaticamente os lançamentos contábeis relativos às obrigações contratuais 
nos grupos de controle 7 e 8, a partir do registro das fases da execução orçamentária, 
conforme MCASP. 

xlix) Gerar automaticamente os lançamentos contábeis relativos à disponibilidade por 
destinação de recursos nos grupos de controle 7 e 8, a partir do registro das fases da 
execução orçamentária, conforme MCASP. 

l) Permitir o estorno da tributação em caso de estorno de pagamento, a critério do usuário 
(opcional). 

li) Permitir o estorno de tributos recolhidos. 

lii) Possibilitar a prorrogação de restos a pagar e viabilizar sua execução no exercício 
seguinte, gerando automaticamente os lançamentos contábeis, conforme MCASP. 

liii) Permitir a simulação dos tributos no cadastro de liquidações para retenção no ato do 
pagamento. 
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liv) Exportar o arquivo ECD do SPED no layout especificado pela Receita Federal. 

lv) Exportar o arquivo ECF do SPED no layout especificado pela Receita Federal. 

lvi) Viabilizar a exportação de arquivo Excel consolidado com o total executado em cada 
fase da despesa por conta e centro de custos (cubo orçamentário). 

lvii) Permitir vincular Empenhos a modalidades de contratação coletivamente (em lote). 

lviii) Permitir vincular a classificação de serviços prestados, evento séries R2000 e R4000, 
de forma coletiva nas liquidações e movimentos financeiros cadastrados no sistema. 

lix) Prover a geração de um recebimento efetivo utilizando um recebimento recorrente 
previamente cadastrado. 

lx) Permitir a definição dos atributos (permanente a crédito/débito e financeira) de cada 
conta do plano de contas. 

lxi) Possibilitar a consulta do histórico de alterações dos atributos (permanente a 
crédito/débito e financeira) das contas do plano de contas. 

lxii) Permitir o desfazimento do encerramento de exercício contábil, realizando 
automaticamente a exclusão dos lançamentos desta natureza. 

lxiii) Prover a exportação de arquivo no formato CSV contendo todos os Fornecedores 
cadastrados no sistema. 

lxiv) Prover a exportação de arquivo no formato CSV contendo do plano de contas do 
sistema. 

lxv) Prover a exportação de arquivo no formato CSV contendo todos os centros de custos 
cadastrados na solução. 

lxvi) Controlar, através de lançamento contábil automático, obrigações contratuais oriundas 
de ata de registro de preço pelo empenho. 

lxvii) Permitir o vínculo de assinatura eletrônica nos registros de empenho, liquidação e 
pagamento, identificando a pessoa do departamento financeiro que realizou o cadastro. 

lxviii) Permitir o vínculo da assinatura eletrônica na nota da disponibilidade orçamentária. 

lxix) Permitir o vínculo da assinatura eletrônica na nota de retenção / recolhimento de 
tributos. 

lxx) Disponibilizar interface específica de validação das assinaturas e legitimidade dos 
documentos que necessitem de assinatura, ou seja, que exibirão no rodapé o modelo de 
assinaturas incluído eletronicamente nos documentos com o código que permite 
verificar, em interface WEB, a sua legitimidade junto ao sistema. 

lxxi) Cadastrar o fluxo de autorização das saídas financeiras (pagamentos, transferências e 
afins) permitindo a definição do processo de autorização pelos Gestores que devem ser 
alertados por e-mail sobre os registros pendentes de aprovação. Interface de 
configuração do fluxo de aprovação das relações de créditos, ou seja, disponibilizar 
interface específica para cadastro dos parâmetros definidos para o funcionamento do 
fluxo de autorização das relações de créditos, contendo, no mínimo: e-mail do 1º 
Ordenador de despesa/autorizador e seu Substituto, e-mail do 2º Ordenador de 
despesa/autorizadores seu Substituto, e a relação de usuários que terão permissão 
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especial para geração de relações de créditos, independentemente das autorizações dos 
Ordenadores de despesa. 

lxxii) Bloquear a geração da relação de crédito, por consequência a respectiva geração do 
arquivo CNAB, enquanto os registros de saídas financeira não estiverem aprovados em 
conformidade com o fluxo de autorização parametrizado pelo CREA-PR, exceto para o 
usuário que tenha permissão específica (Gestor com permissão de acesso especial) para 
gerar a relação de créditos, em caráter excepcional, com pendências de aprovação. 

lxxiii) Disponibilizar interface específica, responsiva para utilização em dispositivos mobile, 
que permita a consulta das saídas financeiras pendentes de aprovação pelo usuário 
logado (conforme fluxo preestabelecido). A tela deve dispor de funções para visualizar 
os detalhes das saídas financeiras, a aprovação dos registros de forma individual ou 
coletiva, bem como a rejeição do registro mediante o cadastro de justificativa textual. 
Após a aprovação do registro, o sistema deve enviar um e-mail ao próximo responsável 
definido no fluxo de autorização parametrizado com a relação dos registros a serem 
autorizados. Ao recusar um registro, o sistema deverá enviar um e-mail ao departamento 
financeiro informando sobrea rejeição do registro e a justificativa. 

lxxiv) Emitir e imprimir a relação de créditos, quando estiver com o status “autorizado”, ou 
seja, com todos os registros de saídas financeiras liberados, deve conter no rodapé do 
documento a relação de assinaturas com um código que permita verificar, em uma outra 
interface, a sua legitimidade junto ao sistema. A assinatura deve possuir as seguintes 
informações: nome do responsável pela assinatura, cargo, departamento, data e hora em 
que ocorreu a assinatura eletrônica, código que permitirá localizar a assinatura 
eletrônica desse documento na interface de validação e o QR Code direcionando para a 
tela que validará a assinatura. 

lxxv) Realizar a exportação de receitas, por meio de serviços de extração de dados para 
utilização em BI de exportar receitas com as informações tipo, origem, nº receita, data, 
valor bruto, valor líquido, nº documento, processo, quantidade, região, banco, conta, 
contrapartida patrimônio, histórico, valor custo, conta custo, conta passivo liquidação. 

lxxvi) Realizar a exportação de empenhos, por meio de serviços de extração de dados para 
utilização em BI de exportar empenhos com as informações nº empenho, tipo, valor 
anulado, data emissão, modificação, liquidado, nº processo, modalidade contratação, 
valor empenho, pago, saldo empenho, saldo conta, favorecido, conta despesa, nº 
contrato, histórico. 

lxxvii) Realizar a exportação de liquidações, por meio de serviços de extração de dados para 
utilização em BI de exportar liquidações com as informações nº empenho, n. º processo, 
saldo empenho, conta contábil, favorecido, número, data, data modificação, valor, tipo 
documento, nº documento, emissão doc. fiscal, data competência, data do atesto, conta 
passivo, conta lanç. patrimonial, histórico. 

lxxviii) Realizar a exportação de pagamentos, por meio de serviços de extração de dados para 
utilização em BI de exportar pagamentos com as informações nº pagamento, data 
pagamento, data modificação, valor bruto, valor líquido, n. º processo pagamento, conta 
banco, tipo pagamento, favorecido, forma pagamento, n. º forma pagamento, cód. 
autenticação bancária, tipo documento, n. º documento, emissão doc. fiscal, histórico, 
centro de custo, valor, tributos/retenção, valor tributo, vencimento, favorecido. 
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lxxix) Realizar a exportação de plano de conta, por meio de serviços de extração de dados para 
utilização em BI de exportar plano de contas com as informações código, nome, tipo. 

lxxx) Realizar a exportação da proposta orçamentária, por meio de serviços de extração de 
dados para utilização em BI de proposta orçamentária com as informações conta, 
dotação, ano. 

lxxxi) Permitir alterar e inativar a conta contábil associada ao tributo para casos de alteração 
no plano de contas do ente público, gerando a escrituração contábil do saldo do passivo 
a recolher para a nova conta contábil. 

lxxxii) Permitir a emissão da relação de registros extraorçamentários da demonstração dos 
fluxos de caixa e balanço financeiro em Excel customizável. 

lxxxiii) Permitir exportar para área de transferência os relatórios, demonstrações contábeis e 
notas: nota de liquidação com simulação de tributos, nota de liquidação de restos a 
pagar, nota de reformulação, balanço patrimonial, balanço financeiro, demonstração das 
variações patrimoniais, demonstração dos fluxos de caixa, balanço orçamentário, 
balancete; comparativo da receita e comparativo da despesa. 

lxxxiv) Exportar arquivo com os registros relacionados à declaração mensal de serviços 
tomados e retenção do ISS – DMRISS, conforme leiaute do sistema de gestão, 
fiscalização e arrecadação do imposto sobre serviços de qualquer natureza. 

lxxxv) Possibilitar ocultar os dígitos iniciais e os dois dígitos verificadores nos relatórios que 
possuem o CPF do responsável referente à despesa orçamentária, receita orçamentária, 
demonstrações contábeis e orçamento. 

lxxxvi) Bloquear cadastro de transposição da despesa orçamentária entre categoria econômica 
distinta (despesa corrente versus despesa de capital). 

lxxxvii) Possibilitar a consulta, cadastro e emissão do Documento de Arrecadação de Receitas 
Federais (DARF) com base nas retenções tributárias, periodicidade tributária, período 
de apuração e variação tributária. 

lxxxviii) Bloquear lançamentos contábeis manuais entre contas contábeis com atributos 
permanentes versus atributos financeiros. 

lxxxix) Permitir adicionar restrição ao favorecido, emitindo mensagem de alerta ao selecioná-
lo para geração de despesas orçamentárias dentro do sistema. 

xc) Permitir o bloqueio e o desbloqueio dos saldos dos restos a pagar não processados 
prorrogados, que ultrapassaram 1 (um) ano e 6 (seis) meses da data de inscrição no 
sistema, gerando os respectivos reflexos contábeis. 

xci) Promover a importação de múltiplos arquivos através retorno bancário (CNAB Receita), 
possibilitando a emissão da relação de arquivos utilizado na importação. 

xcii) Registrar, manter e consultar múltiplos dados bancários associados aos fornecedores e 
favorecidos. 

xciii) Permitir a emissão do recibo de pagamento e recibo de pagamento a autônomo – RPA 
com base nos pagamentos cadastrados para pessoa física no sistema. 

xciv) Possibilitar a importação de valores orçamentários da dotação inicial e reformulação da 
receita com base nos arquivos modelos disponibilizados (XLS, XLSX, CSV e TXT). 
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xcv) Consultar, emitir e enviar para assinatura com certificado digital, tipo A1 ou A3, as 
notas: empenho e anulação; lançamento contábil; liquidação e cancelamento de restos a 
pagar; liquidação e cancelamento; movimentações; pagamento e estorno de restos a 
pagar; pagamento e estorno; recebimento; reformulação; e suprimentos de fundos. 

xcvi) Consultar, emitir e enviar para assinatura com certificado digital, tipo A1 ou A3, os 
relatórios, demonstrações contábeis e notas: 

I. Balancete; 

II. Balanço financeiro; 

III. Balanço orçamentário; 

IV. Balanço patrimonial; 

V. Centro de custo sintético; 

VI. Comparativo da despesa; 

VII. Comparativo da receita; 

VIII. Composição de saldos virados; 

IX. Composição dos fornecedores diversos; 

X. Comprovante anual de retenção; 

XI. Comprovante de imposto de renda; 

XII. Contas por centro de custo; 

XIII. Contas por eventos; 

XIV. Custo subáreas por centro de custos; 

XV. Declaração INSS; 

XVI. Declaração ISS; 

XVII. Demonstração das mutações do patrimônio líquido; 

XVIII. Demonstração das variações patrimoniais; 

XIX. Demonstração dos fluxos de caixa; 

XX. Demonstrativo empenhos e pagamentos; 

XXI. Demonstrativo empenhos e pagamentos por centro de custos; 

XXII. Demonstrativo execução orçamento por centro de custo; 

XXIII. Demonstrativo execução orçamento por centro de custo e subáreas; 

XXIV. Despesas de pessoal; 

XXV. Despesas mensais por centro de custos; 

XXVI. Eventos de gastos mensais; 

XXVII. Evolução mensal da despesa por exercício; 

XXVIII. Gasto mensal; 

XXIX. Gasto total projetado; 
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XXX. Imposto de renda retido na fonte; 

XXXI. Livro diário; 

XXXII. Livro razão; 

XXXIII. Nota de contingenciamento orçamentário; 

XXXIV. Nota de empenho e anulação; 

XXXV. Nota de liquidação e cancelamento; 

XXXVI. Nota de movimentação; 

XXXVII. Nota de pagamento e estorno; 

XXXVIII. Nota de recebimento; 

XXXIX. Nota de reformulação. 

XL. Proposta orçamentária comparada da despesa; 

XLI. Proposta orçamentária comparada da receita; 

XLII. Proposta orçamentária; 

XLIII. Quadro comparativo anual da despesa; 

XLIV. Quadro comparativo anual da receita; 

XLV. Quadro geral de reformulações; 

XLVI. Quadro geral orçamentário; 

XLVII. Quadro geral reformulações centro de custos; 

XLVIII. Razão de pagamentos restos a pagar; 

XLIX. Razão lançamentos por centro custos; 

L. Razão orçamentária; 

LI. Razão por centro de custo; 

LII. Razão por evento; 

LIII. Recibos de pagamentos e RPA; 

LIV. Reformulação; 

LV. Relação de adiantamentos e despesas com suprimentos; 

LVI. Relação de conferência de saídas financeiras; 

LVII. Relação de créditos; 

LVIII. Relação de empenhos por modalidade; 

LIX. Relação de empenhos; 

LX. Relação de inscrições restos a pagar; 

LXI. Relação de lançamentos; 

LXII. Relação de liquidações com retenção; 

LXIII. Relação de liquidações; 
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LXIV. Relação de movimentações; 

LXV. Relação de pagamentos com retenção; 

LXVI. Relação de pagamentos mensais de restos a pagar; 

LXVII. Relação de pagamentos restos a pagar; 

LXVIII. Relação de pagamentos; 

LXIX. Relação de plano de contas; 

LXX. Relação de rendimentos favorecidos imunes e isentos; 

LXXI. Relação de saldos iniciais; 

LXXII. Relação empenhos por centro de custos; 

LXXIII. Relatório de disponibilidade orçamentária; 

LXXIV. Retenção ISS; 

LXXV. Transposições. 

xcvii) Possibilitar vincular a natureza de pagamento e rubrica às contas contábeis da despesa 
orçamentária. 

xcviii) Consultar e emitir o relatório natureza de pagamento e rubrica dos pagamentos 
orçamentários no período. 

xcix) Possibilitar acesso público para consultar e emitir o comprovante de imposto de renda, 
validando o acesso via CNPJ ou CPF, data nascimento, captcha, além de permitir enviar 
comprovante ao e-mail do favorecido cadastrado. 

c) Registrar e manter em tela específica os adiantamentos de suprimentos de fundos via 
cartão corporativo, gerando automaticamente: empenho da despesa; liquidação da 
despesa; pagamentos referentes à utilização do cartão corporativo até o saldo da 
liquidação da despesa; e escriturações contábeis. 

§4º. O módulo de gestão de centro de custos deve atender aos seguintes requisitos funcionais: 

a) Destinado ao controle das despesas por centros de custos, tendo como finalidade principal dotar 
os gestores de informações gerenciais para subsidiar o processo decisório. As análises dos dados 
devem ser realizadas por meio de gráficos e relatórios sintéticos e analíticos. Os dados tratados 
devem ser oriundos dos pagamentos efetivamente realizados, bem como de dotações 
orçamentárias específicas para cada centro de custo, que podem sofrer reformulações, 
transposições e eventuais correções, a critério do CREA-PR. 

b) O cadastro e as tabelas devem registrar e manter: 

i) A estrutura de centros de custos, possibilitando a definição de quantidade de níveis (no 
mínimo 3) e a máscara da quantidade de dígitos do código para cada nível. 

ii) A estrutura de eventos (estrutura agrupadora que permita detalhar e consolidar os gastos 
de eventos genéricos do CREA-PR para a classificação das despesas. 

iii) As definições de rateio por centros de custos e seus respectivos percentuais de 
participação nas despesas. 

iv) O cadastro de subáreas dos centros de custos (detalhamento e subdivisão do centro de 
custos que não realiza controle orçamentário). 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARANÁ – CREA-PR 

 
 

Edital de Licitação n.º 033/2025 Pregão n.º 022/2025 Página 96 de 132 

c) As opções de relatórios e consultas devem permitir emitir e consultar: 

i) Execução do orçamento por centro de custos. 

ii) Centros de custos. 

iii) Participação de cada centro de custo analítico sobre o centro de custo sintético. 

iv) Participação das contas de despesas sobre os centros de custo, as contas, o total por centro 
de custos e o total por conta. 

v) Centro de custos sintético. 

vi) Razão por centro custos. 

vii) Custo subáreas por centro de custos. 

viii) Demonstrativo empenhos e pagamentos. 

ix) Razão lançamentos por centro de custos. 

x) Quadro geral de reformulações por centros de custos. 

xi) Empenhos por centro de custos. 

xii) Despesas mensais por centro de custos. 

xiii) Contas por eventos. 

xiv) Gastos mensais por evento. 

xv) Razão por evento. 

d) A solução deve possuir as seguintes funcionalidades específicas: 

i) Permitir o registro das dotações iniciais por conta e centros de custos simultaneamente. 

ii) Permitir o registro das reformulações orçamentárias por conta e centros de custos 
simultaneamente. 

iii) Permitir o registro das transposições orçamentárias por conta e centros de custos 
simultaneamente. 

iv) Emitir e consultar a disponibilidade orçamentária por centro de custos e conta. 

v) Permitir a distribuição dos centros de custos na fase de pagamentos validando o saldo e a 
distribuição da liquidação, possibilitando a ordenação por nome ou por código 
(crescente). 

vi) Permitir a distribuição dos centros de custos na fase de pré-empenhos com validação do 
saldo orçamentário da conta/centro de custos. 

vii) Permitir a distribuição dos centros de custos na fase de empenhos e anulações de 
empenhos com validação do saldo orçamentário da conta/centro de custos. 

viii) Permitir a distribuição dos centros de custos na fase de liquidações e cancelamentos de 
liquidações validando o saldo e a distribuição do empenho. 

ix) Permitir a distribuição dos eventos na fase de pagamentos. 

x) Permitir a restruturação da tabela de centro de custos ao longo do exercício orçamentário, 
sendo possibilitado: comparar a tabela de centro de custos atual versus nova tabela de 
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centros de custos, realizar “de” “para” entre centro de custos atuais, versus novos centros 
de custos e inativar os centros de custos antigos. 

§5º. O módulo de gestão da prestação de contas de suprimentos de fundos deve atender aos seguintes 
requisitos funcionais: 

a) Deve realizar a gestão das despesas via suprimentos de fundos, permitindo o registro das 
despesas realizadas, visando a geração das prestações de contas à sede de forma simples e eficaz, 
com aproveitamento total dos dados inseridos pelos supridos na consolidação dos registros 
contábeis do CREA-PR. 

b) O cadastro e as tabelas devem: 

i) Manter o cadastro de fornecedores (pessoas físicas e jurídicas favorecidas por 
pagamentos). 

ii) Registrar os detalhes dos pagamentos (controle de todas as despesas realizadas pelo 
suprido) realizados. 

iii) Registrar a prestação de contas de despesas custeadas por recursos provenientes de 
adiantamentos. 

c) As opções de relatórios e consultas devem permitir emitir e consultar: 

i) Pagamentos dos supridos. 

ii) Gastos mensais por conta de despesa e supridos. 

d) A solução deve possuir as seguintes funcionalidades específicas: 

i) Visualizar e imprimir a listagem de pagamentos e recebimentos conciliados e acatados 
pelo CREA-PR em sua contabilidade. 

ii) Permitir parametrização das contas do plano de contas (analíticas de despesas e receitas) 
que poderão ser utilizados supridos. 

iii) Controlar os acessos por usuário e suprido possibilitando que cada usuário visualize 
exclusivamente os dados do seu próprio centro de custos. 

iv) Registrar o envio da documentação (comprovantes de despesas e receitas digitalizados) 
vinculada aos registros digitados, através da anexação de arquivos. 

v) Possibilitar a conciliação e aceite das prestações de contas, individualmente, 
sensibilizando o controle orçamentário utilizado atualmente pelo CREA-PR, gerando 
automaticamente os lançamentos na contabilidade. 

vi) Possibilitar a recusa de registros não coerentes e/ou incorretos realizados pelos supridos. 

vii) Aceitar o lançamento de despesas individualmente por conta orçamentaria (de mesma 
natureza). 

viii) Aceitar a anexação de arquivos contendo os documentos comprobatórios de viagem ou 
valor recebido, dentre outros. 

§6º. O módulo de gestão de viagens (passagens e diárias) deve atender aos seguintes requisitos 
funcionais: 

a) Deve permitir o controle das viagens custeadas pelo CREA-PR, registrando todas as fases do 
processo, desde a solicitação à prestação de contas. 
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b) O cadastro e as tabelas devem conter: 

i) Aeroportos. 

ii) Atendimento de solicitação. 

iii) Autorização por solicitação de viagem. 

iv) Eventos que necessitem de deslocamento. 

v) Autorizadores. 

vi) Câmaras do CREA-PR. 

vii) Cargos. 

viii) Companhias aéreas. 

ix) Cotações para despesas previstas na solicitação de viagem. 

x) Despesas padrões. 

xi) Despesas por solicitação de viagem. 

xii) Estornos e acréscimos de despesas por solicitação de viagem. 

xiii) Eventos presencial, online e híbrido. 

xiv) Faturas de passagens aéreas. 

xv) Unidades (departamentos, gerências regionais e inspetorias). 

xvi) Grupos de passageiros para a solicitação de viagem. 

xvii) Impostos da tarifa (aérea e terrestre). 

xviii) Itens a providenciar por solicitação de viagem. 

xix) Itens da prestação de conta por solicitação de viagem. 

xx) Moedas. 

xxi) Níveis de autorização. 

xxii) Pagamentos autorizados por solicitação de viagem. 

xxiii) Passagens aéreas por solicitação de viagem. 

xxiv) Pessoas (passageiros, autorizadores e demais fornecedores). 

xxv) Prestação de conta por solicitação de viagem. 

xxvi) Processo direto de solicitação de viagem sem fluxo de pedido e autorização. 

xxvii) Processos contendo mais de uma solicitação de viagem por passageiro. 

xxviii) Rotas padrões com a definição de quilometragem entre cidades. 

xxix) Situação da solicitação de viagem para cada nível de autorização. 

xxx) Solicitação de viagem sem fluxo de autorização. 

xxxi) Solicitações de viagem com passageiros, evento período e despesas previstas. 

xxxii) Tarifas aéreas por passageiro nas solicitações de viagem. 

xxxiii) Tipo de pessoa para definição de itens e valores por solicitação de viagem. 
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xxxiv) Cálculo de retenção de imposto. 

xxxv) Tarifas terrestres por passageiro nas solicitações de viagem. 

xxxvi) Isenção INSS por passageiro. 

xxxvii) Hospedagem. 

xxxviii) Dependentes para cálculo de imposto de renda. 

c) As opções de relatórios e consultas devem permitir emitir e consultar: 

i) Gráfico de evolução de despesa por período. 

ii) Gráfico de evolução de processo de viagem por passageiro. 

iii) Ato de concessão. 

iv) Controle de saldo de viagens por câmara, inspetoria ou entidade de classe. 

v) Chegadas e partidas nos aeroportos cadastrados. 

vi) Controle de passagens. 

vii) Visualizar e emitir relatório de despesas por câmara, inspetoria ou gerência regional. 

viii) Visualizar e emitir relatório de despesas por centro de custo. 

ix) Visualizar e emitir relatório de faturas de passagens aéreas. 

x) Visualizar e emitir relatório de pagamentos autorizados e processados. 

xi) Visualizar e emitir relatório de passagens não vinculadas a fatura. 

xii) Visualizar e emitir relatório de passagens por centro de custo. 

xiii) Visualizar e emitir relatório de prestação de conta por solicitação de viagem. 

xiv) Visualizar e emitir relatório de viagem contendo as informações principais da 
solicitação. 

xv) Visualizar e emitir relatório financeiro de viagens. 

xvi) Visualizar e emitir relatório recibo modelo 2. 

xvii) Visualizar e emitir relatório recibo padrão. 

xviii) Visualizar e emitir relatório sintético de despesas de viagem. 

xix) Visualizar e emitir relatório sintético de passagens aéreas. 

xx) Visualizar e emitir relatório de faturas de passagens terrestres. 

xxi) Visualizar e emitir relatório de despesas por competência. 

xxii) Visualizar e emitir relatório sintético de passagens terrestres. 

xxiii) Visualizar e emitir relatório de hospedagem. 

xxiv) Visualizar e emitir relatório de recibos emitidos. 

xxv) Visualizar e emitir relatório de restos a pagar. 

xxvi) Visualizar e emitir relatório de tributos por passageiro. 

xxvii) Visualizar e emitir relatório de certidões de isenção INSS. 
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xxviii) Visualizar e emitir relatório de despesas e passagens. 

xxix) Visualizar e emitir relatório sintético de eventos por passageiro. 

xxx) Visualizar e emitir lista de participantes do evento, possibilitando inserir observações e 
controle de presença. 

d) A solução deve possuir as seguintes funcionalidades específicas: 

i) Efetuar solicitações de viagens com descrição de evento, passageiro e de despesas 
calculadas automaticamente. 

ii) Permitir que gestores autorizem as solicitações de viagens com opção de consulta às 
despesas envolvidas na solicitação e saldo orçamentário disponível. 

iii) Emitir as solicitações de compra de passagens para empresas conveniadas por e-mail. 

iv) Emitir as solicitações de pagamento das diárias e demais despesas admitidas pelo 
CREA-PR com descrição de conta contábil, centro de custos, passageiros, valores e 
moeda. 

v) Efetuar a prestação de contas de viagens com descrição de documentos definidos pelo 
gestor do sistema, além da opção de anexar arquivos. 

vi) Conciliar as despesas com passagens aos extratos das empresas conveniadas, com 
descrição de valores, descontos e impostos devidos. 

vii) Emitir alertas por e-mail para cada usuário das solicitações de viagem cadastradas e 
autorizadas. 

viii) Emitir alertas por e-mail para cada usuário de prestações de conta realizadas. 

ix) Emitir alerta por e-mail para cada usuário de processos de solicitação de viagem. 

x) Emitir alerta por e-mail para cada usuário dos valores pagos por processo de viagem. 

xi) Emitir alerta por e-mail do processo de viagem ao passageiro. 

xii) Permitir o anexo de documentos à solicitação de viagem, além de vincular todos os 
documentos emitidos pelo sistema automaticamente. 

xiii) Permitir o anexo de documentos ao evento. 

xiv) Calcular a quilometragem de determinadas distâncias para despesas de combustível, 
realizando o cálculo do valor a ser pago automaticamente. 

xv) Permitir o cancelamento de processos de viagem. 

xvi) Apresentar a disponibilidade orçamentária com integração ao módulo orçamentário 
utilizado pelo CREA-PR, via serviço, via banco de dados ou via recurso similar. 

xvii) Consultar os processos de solicitação de viagem. 

xviii) Consultar o saldo do empenho integrado ao módulo orçamentário utilizado pelo 
Conselho, via serviço, via banco de dados ou via recurso similar. 

xix) Permitir customizar o fluxo de autorização por tipo de pessoa. 

xx) Enviar e-mail à tesouraria após autorização de pagamento informando existir despesas 
pendentes de pagamento com texto definido pelo gestor do sistema. 
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xxi) Enviar e-mail ao concluir a solicitação de viagem para autorizadores e passageiros com 
texto editável definido pelo gestor do sistema. 

xxii) Exportar informações de pagamentos autorizados para o controle orçamentário com 
informações de conta contábil, de centro de custos, de favorecido, de valores e de 
moeda. 

xxiii) Solicitar e acompanhar lançamento de pré-empenho e empenho ao módulo de controle 
orçamentário utilizado pelo CREA-PR, via serviço, via banco de dados ou via recurso 
similar. 

xxiv) Permitir calcular despesas de viagens com retenção de impostos considerando todos os 
pagamentos já realizados como base de cálculo. 

xxv) Bloquear e/ou emitir alerta para solicitações de viagens de passageiros com prestações 
de contas em aberto. 

xxvi) Enviar e-mail, via sistema, ao passageiro informando que possui prestação de contas em 
aberto. 

xxvii) Exportar informações de pagamentos de faturas aéreas para o sistema de controle 
orçamentário utilizado pelo CREA-PR, via serviço, via banco de dados ou via recurso 
similar. 

xxviii) Importar arquivo contendo os dados de emissão de passagens aéreas. 

xxix) Permitir vincular empenho do sistema de controle orçamentário no cadastro de despesa. 

§7º. O módulo de gestão da transparência deve atender aos seguintes requisitos funcionais: 

a) Tem por finalidade disponibilizar um portal para permitir o acesso às informações do CREA-
PR para o público em geral, em cumprimento à Lei de Acesso à Informação – LAI, e as 
recomendações do Tribunal de Contas da União - TCU. 

b) Devem estar disponíveis as seguintes funcionalidades para os gestores do portal: 

i) Cadastrar interlocutores para definição dos responsáveis pela publicação das 
informações no portal de transparência. 

ii) Disponibilização de site em tempo integral com acesso público para apresentação das 
informações de transparência do CREA-PR. 

iii) Possuir rotina de elaboração e envio de e-mails aos interlocutores. 

iv) Possuir cadastro e configuração dos demonstrativos a serem apresentados no portal de 
transparência. 

v) Possuir relatório de estatísticas de quantidade acessos por tipo de consultas realizadas 
no portal de transparência. 

vi) Possibilitar a integração de todas as páginas de consulta do sistema com o site 
institucional ou portal de transparência mantido pelo CREA-PR, de forma transparente 
e através de recurso iFrame (código HTML que permite a abertura de uma página dentro 
de outra). 

vii) Possibilitar a integração de páginas externas do CREA-PR para exibição no portal de 
transparência. 
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viii) Possibilitar a criação de menus e submenus de forma dinâmica e que seja possível 
customizar seu título. 

ix) Permitir a elaboração e a formatação de conteúdo específico com imagens, textos e 
arquivos anexos por submenus. 

x) Permitir a inclusão de perguntas frequentes (Q&A). 

xi) Permitir a inclusão de tipos de relatórios customizados em diferentes formatos e 
periodicidade (PDF, XLS e CSV). 

xii) Permitir a inclusão de lista de arquivos em geral (instrução normativa, atos, súmulas, 
plenárias, etc.). 

xiii) Permitir a inclusão de cadastro de conselheiros com foto, cargo, e-mail e mini currículo. 

xiv) Liberação automática de relatórios de acordo com a periodicidade cadastrada para cada 
tipo de relatório cadastrado no sistema. 

xv) Permitir a inclusão de calendário com cadastro dos eventos promovidos pelo CREA-PR 
e a exportação dos eventos cadastrados no módulo de diárias e passagens. 

c) Os seguintes requisitos funcionais devem estar disponíveis para o acesso das informações do 
CREA-PR por parte do público em geral (busca com filtros para consulta e emissão de relatório), 
a partir dos dados disponíveis nos demais módulos que compõem a solução, via serviço ou 
similar, em formato final de apresentação (PDF, XLS e/ou CSV): 

i) Tipo de relatório e periodicidade para consulta e apresentação de relatórios que foram 
cadastrados no módulo do administrador. 

ii) Comparativo da despesa (fase de execução: liquidado). 

iii) Balanço patrimonial. 

iv) Demonstrativo de empenhos e pagamentos. 

v) Balanço orçamentário. 

vi) Balancete contábil. 

vii) Variações patrimoniais. 

viii) Fluxo de caixa. 

ix) Despesas, por mês e por passageiro de viagens realizadas e suas respectivas prestações 
de contas. 

x) Passagens aéreas. 

xi) Relação de pagamentos, incluindo informações das retenções dos pagamentos. 

xii) Relação de bens móveis por conta contábil. 

xiii) Relação de contratos e convênios. 

xiv) Relação de licitações. 

xv) Relação de pagamentos em tempo real. 

xvi) Relação de bens móveis por conta contábil. 

xvii) Relação de contratos e convênios. 
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xviii) Demonstração das mutações do patrimônio líquido. 

xix) Demonstrativo de empenhos e pagamentos. 

§8º. Os serviços técnicos de implantação da solução integrada, incluindo instalação, configuração, 
migração dos dados atuais e treinamento, serão prestados pelo CONTRATADO considerando os 
seguintes requisitos mínimos: 

a) A instalação e a configuração serão realizadas mediante as seguintes etapas e condições: 

i) Planejamento de comunicação; 

ii) Planejamento do projeto; 

iii) Mapeamento e redesenho de processos; 

iv) Análise e adequação do sistema aos processos da instituição; 

v) Instalação e parametrização; 

vi) Importação e carga de dados; 

vii) Testes; 

viii) Treinamento; 

ix) Preparação para entrada em produção; 

x) Estabilização e acompanhamento do sistema; 

xi) Documentações; 

xii) Customizações e mudanças; 

xiii) Os relatórios e documentos devem ser apresentados nas reuniões periódicas de status ao 
longo de toda implantação. 

xiv) Em relação a todas as entregas a serem efetuadas, os produtos de software e respectivas 
rotinas de execução deverão funcionar plenamente no ambiente de homologação do 
CREA-PR, antes de serem transferidos ao ambiente de produção ou operação. 

xv) Os dados disponibilizados na solução são de propriedade e uso exclusivo do CREA-PR. 

b) A migração dos dados atuais será realizada considerando as seguintes etapas e condições: 

i) A solução deve permitir a configuração para interfaces entre outros sistemas que 
produzam ou dependam de informações contábeis e financeiras, como exemplo: folha de 
pagamento, adiantamentos e prestação de contas, diárias, locomoções, notas de pré-
empenhos, empenhos, notas de pagamentos, demonstrativos financeiros. Dessa forma, 
qualquer registro do sistema que seja de interesse do CREA-PR, inclusive para 
importação e exportação entre as áreas, o CONTRATADO deverá desenvolver tais 
interfaces sem custos adicionais. 

ii) Exclusivamente para fins de dimensionamento do objeto, os seguintes sistemas estão em 
operação no CREA-PR e devem ser considerados para todos os efeitos: 

I. Folha de pagamento: Benner Sistemas S/A (Benner Recursos Humanos Web – 
Modelo Web 7.0), extensões para importação e exportação XML e /ou TXT (deve 
fornecer no mínimo uma extensão). 
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II. B.I – Business Intelligence: Tableau Software - extensões para importação e 
exportação CSV, Excel, Json (deve fornecer no mínimo uma extensão). 

III. SEI – Sistema Eletrônico de Informação (desenvolvido pelo TRF 4): extensões 
para importação e exportação HTML e PDF (deve fornecer no mínimo uma 
extensão). 

IV. Sistema Corporativo: desenvolvido pelo CREA-PR, possui banco de dados Oracle, 
extensão para exportação XML. 

iii) Devem ser realizadas as seguintes atividades mínimas: 

I. O CONTRATADO deverá ser capaz de migrar as bases de dados do sistema 
atualmente utilizado pelo CREA-PR, com vistas à preservação do histórico 
contábil e também para permitir consultas e gerações de relatórios de exercícios 
anteriores. 

II. O objetivo da migração de informações consiste na carga de dados para assegurar 
que os processos, suportados atualmente pelos sistemas legados, tenham 
continuidade a partir da implantação da solução. 

III. O CONTRATADO ficará responsável por todas as etapas da extração, tais como 
conhecer o banco de dados, efetuar rotinas para extração e gravação, testes e 
conferência do resultado, sendo que este último será homologado pelo CREA-PR. 
Para tanto, deverão ser considerados os seguintes períodos e volumes de 
lançamentos contábeis, financeiros e patrimoniais a serem migrados: 

Registros contábeis, financeiros e patrimoniais. 

Exercício 
Lançamentos 

contábeis 
Empenhos Pagamentos Recebimentos 

2013 59830 5848 15882 6911 
2014 53625 2373 15027 7170 
2015 49826 1610 13542 7437 
2016 53718 1709 14930 7946 
2017 54143 1578 15278 7823 
2018 58132 1718 17357 7526 
2019 56743 1753 16621 7954 
2020 32922 1658 6466 7305 
2021 35601 1536 7145 7941 
2022 52279 1739 14458 7921 
2023 54091 1876 15341 9068 
2024 57235 2296 15886 10395 
2025     

Totais     

IV. Na impossibilidade de extração dos dados do sistema legado, o CONTRATADO 
deverá disponibilizar, sem custos adicionais, a mão de obra e demais insumos para 
formar o banco de dados necessário ao início do uso da solução, sendo está 
atividade coordenada por técnicos disponibilizados pelo CREA-PR. 

V. É de responsabilidade do CONTRATADO todo tratamento necessário para a 
obtenção dos dados para a migração. 
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VI. O CREA-PR disponibilizará os técnicos para subsidiar o CONTRATADO no 
trabalho de elaboração do “de” “para” de campos, origem e destino, que será 
utilizado na regra de migração de dados. 

VII. Havendo inconsistências físicas ou lógicas nos dados do sistema legados, o CREA-
PR deverá ser consultado para decidir sobre os procedimentos que o 
CONTRATADO deverá efetuar para solucioná-las. 

VIII. Após a conclusão dos trabalhos de migração, o CREA-PR fará uma verificação 
final do resultado da extração com subsidio do CONTRATADO, com intuito de 
homologar os resultados. 

IX. O sistema atual contábil e orçamentário do CREA-PR é o Siscont, da empresa 
Implanta Informática Ltda, com banco de dados em datacenter desde 2008. 

X. Os módulos atualmente em uso de gestão de viagens (passagens e diárias), 
suprimentos de fundos e de transparência não terão seus dados migrados. 

c) Os serviços de treinamento serão realizados considerando as seguintes etapas e condições: 

i) Tem por objetivo capacitar os servidores do CREA-PR na administração, no 
desenvolvimento e no uso pleno da solução. Ao final do treinamento o CREA-PR deverá 
estar apto a utilizar os recursos e funcionalidades da solução, e ser capaz de efetuar as 
operações de rotina como: inclusão, exclusão, operação, consulta e configurações. 

ii) Poderá ser presencial e ministrado nas dependências do CREA-PR – Sede em Curitiba 
(in company) ou à distância (online). 

iii) Deverá ser dividido conforme os módulos contratados. 

iv) As instalações, equipamentos e demais recursos acessórios necessários para a realização 
do treinamento serão providos pelo CREA-PR. 

v) O CONTRATADO fornecerá o material didático (apostilas, manuais, mídias e demais 
materiais pedagógicos), preferencialmente em formato digital, e obrigatoriamente em 
português.  

vi) A configuração do ambiente de treinamento é de responsabilidade do CONTRATADO. 

vii) O treinamento será destinado para até 370 (trezentos e setenta) servidores do CREA-PR. 

viii) A carga horária do treinamento deverá atender todo o conteúdo necessário aos módulos 
contratados, no calendário a ser definido entre as partes. 

§9º. Os serviços de manutenção e suporte serão prestados pelo CONTRATADO considerando: 

a) Refere-se ao pagamento de mensalidade para a manutenção e o suporte da solução contratada. 

b) A cobrança da mensalidade deve iniciar somente após a entrada em produção dos respectivos 
módulos. 

§10. O banco de USTs (unidades de serviço técnico) para a evolução da solução deve atender novas 
necessidades do CREA-PR que poderão surgir durante o uso dos módulos no decorrer da vigência do 
contrato (sob demanda). Para tanto, deve ser considerado: 

a) Para a manutenção evolutiva deve ser considerado: 

i) O banco de 500 (quinhentas) Unidades Técnicas de Serviços (USTs) poderá ser utilizado 
apenas sob demanda do CREA-PR. 
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ii) Este banco de UST é uma ação meramente preventiva, não caracterizando 
obrigatoriedade de uso, sendo utilizado e pago, portanto, somente quando justificar-se a 
necessidade. A utilização se dará mediante solicitação de serviços do CREA-PR, podendo 
ser consumido em demandas de personalização, parametrização, customização ou 
mudanças de mesmo caráter na infraestrutura da solução. 

iii) O catálogo de serviços evolutivos está disponibilizado em razão da complexidade (baixa, 
média e alta). 

iv) Antes de ser executada e implementada, cada melhoria precisará ser especificada e 
dimensionada pelo CONTRATADO, para então ser aprovada e priorizada pelo CREA-
PR. 

v) A medição dos serviços tomará como referência as especificações e informações contidas 
nas “Ordens de Serviço - OS”, que serão utilizadas como instrumento auxiliar de 
coordenação, supervisão, controle e fiscalização dos serviços executados. 

b) Os entregáveis e respectivos prazos de atendimento deverão considerar: 

i) São documentos, protótipos e todos os demais intangíveis (tais como treinamento e 
homologação), que o projeto deve entregar quando for completado. 

ii) Quando da abertura de pré-ordem de serviço pelo CREA-PR, serão discriminados os 
serviços desejados com proposta de prazo de atendimento, ocasião em que o 
CONTRATADO deverá efetuar uma análise da demanda solicitada, formalizando uma 
contraproposta de atuação, seja validando ou sugerindo modificações. O prazo estimado 
para o desenvolvimento será estipulado na sequência, bem como serão apresentados os 
esclarecimentos e o modelo de dados necessários ao enquadramento da complexidade. 

iii) A pré-ordem de serviço é um documento inicial que poderá ser posteriormente 
transformado em Ordem de Serviço. 

iv) O CREA-PR avaliará a contraproposta e uma vez aprovada pela fiscalização do contrato, 
será definida a data de entrega e emitida a Ordem de Serviço. 

v) Quando da finalização do atendimento à Ordem de Serviço, o CONTRATADO deverá 
produzir um relatório técnico detalhado das etapas e dos recursos utilizados para a 
completude da demanda. Poderá também incluir uma apresentação presencial ou remota 
para demonstração do que foi desenvolvido, habilitando assim a geração do Termo de 
Recebimento Provisório. 

vi) Os serviços entregues serão objeto de avaliação e aprovação pela fiscalização do contrato, 
permitindo a geração do Termo de Recebimento Definitivo, caso esteja de acordo com o 
demandado. 

vii) Outros entregáveis poderão ser idealizados durante a execução contratual. 

c) Para a memória de cálculo que justifique o quantitativo de unidades de serviço estimado deve 
ser considerado: 

i) Para a medição do serviço a ser prestado, foi adotada que a métrica UST (Unidade de 
Serviço Técnico) equivale a 04 (quatro) horas de trabalho técnico. 

ii) Embora a medição do esforço seja feita em UST, a remuneração é sempre vinculada a 
resultado, na forma de entregáveis específicos e níveis de esforço. 
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iii) Os serviços constantes no catálogo de serviços evolutivos sertão valorados em função de 
sua complexidade, para a qual foram criados níveis proporcionais de esforços e estimativa 
de esforço em horas, permitindo proporcionar uma justa remuneração pelos serviços 
prestados. 

d) Há possibilidade de alterações do catálogo de serviços durante a execução do contrato. Para 
tanto, deve ser considerado: 

i) Havendo necessidades de alterações, inclusões ou exclusões no catálogo de serviços 
evolutivos do CREA-PR, a fiscalização desse contrato deverá ser comunicada 
formalmente para que promova a análise e verifique a pertinência da solicitação. 

ii) Não sendo pertinente, o CONTRATADO será informado sobre a recusa e a solicitação 
será fechada, com o devido registro nos autos dos procedimentos adotados. 

iii) Sendo pertinente, a fiscalização do contrato analisará a requisição, aferindo-se os critérios 
de multiplicação, complexidade, esforço em horas, resultando no quantitativo de UST’s 
exigidos para a execução da demanda. Posteriormente, aprovará e incluirá as informações 
necessárias na geração da documentação correlata e, consequente, acrescentará ao 
catálogo de serviço do CREA-PR. 

iv) Aprovada a proposta de mudança, a mesma será revisada, publicada e comunicada. 

e) O seguinte catálogo de serviços iniciais deve ser considerado: 

Serviços Descrições 
Complexidades 

(horas) 
Baixa Média Alta 

Alteração em funcionalidades 
existentes 

Alteração de uma funcionalidade 
existente e finalizada que não 
contenha erro que mude seu 
comportamento. Exemplo: Adicionar 
uma validação adicional em um 
cadastro. 

1 3 5 

Consulta e exibição em tela de 
informações do banco dedados 
com filtros, com opção de 
exportação para outros formatos 
(xml, xlsx, pdf, doc, img) 

Pesquisa no banco de dados em que o 
resultado será exibido em forma de 
lista. Exemplo: Tela de busca de 
usuários cadastrados no sistema. 

1 3 6 

Consulta em tela de gráfico, 
com opção de exportação para 
outros formatos (xml, xlsx, pdf, 
doc, img) 

Similar à atividade acima, porém o 
resultado sendo exibido em gráficos. 

2 4 7 

Criação de formulário de 
cadastro 

Desenvolvimento de nova 
funcionalidade com entrada de 
dados, uma operação CRUD (create, 

read, update, delete) 

2 4 8 

Criação de relatórios, em lista e 
gráficos, com opção de 
exportação para outros formatos 
(xml, xlsx, pdf, doc, img) 

Criação de relatórios customizados 
em área específica, que não sejam 
contemplados pelas atividades 
acima, com opção de exportação e 

3 7 10 
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agrupamentos (exemplo: 
pivoteamento) 

Criação de rotina para envio de 
e-mails automáticos 

Atividade deve incluir cadastro de 
template, customização da 
mensagem e seleção dos usuários que 
receberão os e-mails. 

2 3 6 

Criação e aplicação de 
permissão de acesso por usuário 

Permissão de acesso de usuários ou 
grupo de usuários. 

0,5 1 2 

Criação e/ou alteração de campo 
de usuário 

Alteração em campos em um 
formulário sem que ocorra alteração 
em funcionalidade. Exemplo: alterar 
um rótulo em um formulário de 
Nome para Razão Social 

0,5 1 2 

Emissão de alerta/notificação ao 
usuário final via sistema 

Notificar os usuários em sistema. 
Exemplo: Mensagens de aviso, 
novidades ou notícias. 

0,5 2 3 

Emissão, impressão de nota, 
recibo e/ou certidão com dados 
dinâmicos 

Esta atividade pode ser realizada 
como um tipo de relatório, em que o 
resultado é um arquivo externo e os 
dados dinâmicos se referem a um 
filtro. 

2 4 8 

Exportação de dados via arquivo 
em formato texto 
(txt/xml/JSON) 

Atividade relevante para integração 
de sistemas por meio de troca de 
arquivos. Exemplo: Arquivos 
CNAB. 

3 5 10 

Importação de dados via arquivo 
em formato texto 
(txt/xml/JSON) 

Atividade relevante para integração 
de sistemas por meio de troca de 
arquivos. Exemplo: Arquivos 
CNAB. 

4 6 12 

Instruções SQL de ajuste de 
dados (scripts) 

Atualização em lote de dados 
gravados no banco de dados, sem 
iteração com o sistema. 

2 3 5 

Instruções SQL de extração de 
informações (scripts) 

Extração de dados diretos do banco 
de dados, que não são contemplados 
pelos relatórios. 

2 3 5 

Parametrização de rotinas 
programadas 

Como exemplo, pode ser um 
bloqueio temporário, um disparo de 
e-mails em rotina, etc. 

0,5 1 2 

Rotina de geração de arquivo 
remessa em leiaute predefinido 

Atividade similar à Exportação de 
dados via arquivo em formato texto, 
porém, com layout pré-definido. 

3 5 10 

Rotina de geração de arquivo 
remessa em padrão 
FEBRABAN 

Atividade similar à Exportação de 
dados em formato de texto, porém, 
com layout pré-definido pela 
FEBRABAN. Exemplos: CNAB 
240, 400, etc. 

8 14 20 

Rotina de manipulação de dados 
em formato coletivo em lote 

Como exemplo, efetuar uma carga 
inicial de dados legados. 

3 4 6 
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Rotina de processamento 
agendado, em segundo plano, 
rotina batch 

Atividade em que o tempo de 
resposta da ação é muito grande, e a 
execução da atividade ocorre 
enquanto o usuário interage com o 
sistema. 

5 9 12 

Rotina de processamento de 
arquivo retorno em leiaute 
predefinido 

Atividade similar à Importação de 
dados via arquivo em formato texto, 
porém, com layout pré-definido. 

3 5 10 

Rotina de processamento de 
arquivo retorno em padrão 
FEBRABAN 

Atividade similar à Importação de 
dados em formato de texto, porém, 
com layout pré-definido pela 
FEBRABAN. Exemplos: CNAB 
240, 400, etc. 

8 14 20 

Serviço de integração com 
sistemas de terceiros 
(webservice) 

Atividade com o intuito de viabilizar 
a integração entre sistemas. 

4 8 12 

Serviço de integração com 
sistemas próprios (nativa no 
mesmo banco de dados) 

Atividade com o intuito de viabilizar 
a integração entre os módulos nativos 
não contemplados no escopo inicial. 

2 4 6 

f) Devem ser considerados os seguintes conceitos para a composição das complexidades: 

i) Baixa complexidade: atividades realizadas em até 2 (duas) entidades do negócio na 
execução do serviço. 

ii) Média complexidade: atividades realizadas em até 5 (cinco) entidades do negócio na 
execução do serviço. 

iii) Alta complexidade: atividades realizadas em mais de 5 (cinco) entidades do negócio na 
execução do serviço. 

iv) Entidade do negócio: algo integrante essencial de um sistema que possui atributos 
próprios para caracterizá-lo de forma única e significativa. Assim, uma entidade é 
considerada um objeto existente no mundo real com identificação distinta e com 
significado próprio e, se algo existe no negócio e caracteriza a necessidade de manutenção 
de dados, há a qualificação da entidade do negócio. Pode-se dizer que uma entidade será 
uma tabela em um banco de dados, como: cliente; fornecedor; empregados, dentre outros. 

§11. As características do objeto eventualmente faltantes por ocasião da análise da proposta então 
melhor classificada no certame, serão desenvolvidas ou customizadas pelo CONTRATADO durante a 
fase de implantação da solução, sem custos adicionais ao CREA-PR. 

§12.  O objeto poderá ser executado remotamente, contendo como local de entrega na sede do CREA-
PR, Rua Dr. Zamenhof 35, Alto da Glória, Curitiba-PR, CEP 80030-320. 

§13. Os seguintes prazos devem ser considerados: 

Atividades Prazos 
Entrega das licenças de uso Em 10 (dez) dias após a assinatura do contrato. 
Instalação, configuração, migração dos 
dados atuais e treinamento 

Em até 3 (três) meses da assinatura do contrato. 

Serviços de manutenção e suporte Após a finalização das etapas anteriores. 
Unidades de serviço técnico – USTs Sob demanda 
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§43. Os serviços de suporte técnico e manutenção têm por finalidade garantir a sustentação, a plena 
utilização, a otimização, a atualização da solução e a recuperação do sistema em caso de falhas ou 
desastres, durante a vigência desse contrato. 

§15. A atualização da solução se refere ao fornecimento de novas versões e releases dos produtos 
lançados no decorrer da vigência do contrato. A cada nova liberação de versão (release), o 
CONTRATADO deverá fornecer as atualizações de manuais e demais documentos técnicos, bem como 
nota informativa das novas funcionalidades implementadas. Em caso de lançamento de patch de 
correção, o CONTRATADO deverá comunicar o fato ao CREA-PR e indicar a forma de obtenção e os 
defeitos que serão corrigidos. Em ambos os casos, a comunicação deve ser feita no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis, a contar do lançamento de nova versão ou solução de correção. 

§16. Como parte do suporte técnico o CONTRATADO será responsável pelos serviços de implantação 
de todas as novas versões e releases de todos os produtos por ele fornecidos como parte do objeto, bem 
como pela aplicação dos patches de correção e pacotes de serviço (service packs) relativos a esses 
produtos. Para a implantação das novas versões dos produtos, bem como para a aplicação das correções 
e serviços, deverá ser aberto chamado de suporte técnico com o nível de prioridade adequado e deve ser 
agendada com os responsáveis pela solução no CREA-PR. 

§17. O suporte técnico engloba sanar dúvidas relacionadas com a instalação, a configuração e o uso da 
solução; corrigir problemas, em especial na configuração de parâmetros, falhas, erros, defeitos ou vícios 
identificados no funcionamento de qualquer componente. 

§18. O atendimento remoto corresponde ao atendimento por telefone, e-mail ou programa de acesso 
remoto a computadores para solução de problemas (suporte técnico para o tratamento de falhas, dúvidas, 
orientações técnicas para a perfeita utilização da solução e investigação de supostos erros). Quando 
remotamente não for possível a resolução do chamado de suporte no prazo estabelecido, a continuidade 
do atendimento deverá ser feita de forma presencial, ou seja, com o especialista do CONTRATADO 
presente nas instalações do CREA-PR, até a completa solução do problema. 

§19. O CONTRATADO deverá comunicar formalmente o CREA-PR sobre os meios de acionamento 
do serviço, como número de telefone, e-mail, endereço de site na internet com login para ao menos 2 
(duas) usuários. 

§20. O CONTRATADO deverá solucionar os problemas conforme seguintes prazos e níveis mínimos 
de Serviços (SLA): 

Tipo do problema Grau de criticidade 
Prazo de atendimento (solução 
definitiva) 

Erros  

1 - Indisponibilidade total Até 2 horas úteis 
2 - Indisponibilidade parcial Até 4 horas úteis 
3 - Críticos  Até 8 horas úteis 
4 - Graves  Até 16 horas úteis 
5 - Importantes  Até 48 horas úteis 

Dúvida  

1 - Crítica  Até 04 horas úteis 
2 - Grave  Até 16 horas úteis 
3 - Importante  Até 48 horas úteis 

Manutenção Evolutiva  
Prazo de execução e entrega será estabelecido em comum acordo entre 
as partes. 

a) O prazo de atendimento é calculado considerando horas úteis, das 8h às 18h (horário comercial), 
em dias úteis em Curitiba-PR, a partir da abertura do chamado. 
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b) Os prazos começam a ser contatos a partir do início do atendimento, assim considerado o 
primeiro contato para registro do chamado. O encerramento do atendimento dar-se-á com a 
comprovação da solução do problema relatado. 

c) Para a abertura do chamado, a equipe de suporte do CONTRATADO deverá registrar a 
ocorrência, informar formalmente ao solicitante e demais envolvidos ao processo de 
atendimento, e dar prosseguimento no tratamento do problema reportado. 

d) A classificação dos chamados quanto ao tipo de problema e grau é de responsabilidade do 
CREA-PR, que informará o CONTRATADO sobre as prioridades de cada demanda, que por 
sua vez obedecer às seguintes definições: 

i) Indisponibilidade total: estes incidentes representam falhas críticas que resultam na 
completa interrupção do serviço ou acessibilidade do software. Isso significa que os 
usuários não podem acessar ou utilizar qualquer funcionalidade do sistema. Devido à 
natureza crítica destes incidentes, a prioridade é máxima. 

ii) Indisponibilidade parcial: erros ou falhas neste nível resultam em uma interrupção parcial 
do serviço ou acessibilidade. Enquanto algumas funcionalidades ou módulos podem estar 
inacessíveis, outras partes do software permanecem em operação. Estes incidentes são de 
alta prioridade, pois afetam consideravelmente a experiência do usuário. 

iii) Erro crítico: grau vinculado a um requisito funcional que, de alguma forma parou de 
funcionar ou funciona com precariedade, prejudica diretamente a prestação dos serviços 
e impede o cumprimento de obrigações com prazos estabelecidos e inadiáveis. Este tipo 
de erro compromete severamente a imagem do CREA-PR e é considerado de alta 
prioridade. Refere-se a falhas que comprometem funcionalidades essenciais do software, 
mas não resultam em sua indisponibilidade total. 

iv) Erro grave: grau vinculado a um requisito funcional que, de alguma forma, parou de 
funcionar ou opera com deficiências. Isso prejudica a prestação dos serviços e impede o 
cumprimento de obrigações com prazos definidos, porém não chega a comprometer a 
imagem do CREA-PR. Tais erros podem afetar ferramentas secundárias, de uso interno 
das áreas ou módulos menos utilizados, mas que ainda são considerados valiosos para a 
operação diária do software. 

v) Erro Importante: grau associado a um requisito funcional que, de alguma forma, parou de 
funcionar ou funciona com precariedade, mas não afeta diretamente a operacionalização 
do CREA-PR. Estes erros, embora relevantes, não têm um impacto direto e imediato nas 
operações diárias do software e podem envolver falhas em funcionalidades periféricas ou 
pequenas inconveniências. 

e) Dúvida: Dentro do contexto operacional e de suporte, uma "dúvida" é uma solicitação de 
esclarecimento ou informação relacionada ao funcionamento, recursos, processos ou qualquer 
outro aspecto do software ou serviço. Ela surge quando os usuários não possuem certeza ou 
clareza sobre uma funcionalidade específica, sobre a maneira correta de realizar uma tarefa, ou 
quando buscam compreender melhor determinadas características ou comportamentos do 
sistema. A pronta resolução de dúvidas é crucial para garantir o uso eficiente e correto do 
software, prevenindo potenciais erros operacionais e garantindo a satisfação do usuário. Não 
requer alterações em códigos-fonte, desenvolvimento de novas rotinas ou publicações de novas 
versões do software. A definição do grau de criticidade da dúvida deverá obedecer às seguintes 
definições: 
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i) Dúvida crítica: refere-se a questões cuja falta de esclarecimento pode resultar em 
paralisações imediatas, erros de operação significativos ou decisões estratégicas erradas. 
Estas são dúvidas que precisam ser respondidas imediatamente para garantir a 
continuidade e a eficácia das operações, ou para tomar uma decisão urgente. 

ii) Dúvida grave: envolve questões que, embora não paralisem as operações imediatamente, 
podem levar a ineficiências operacionais, mal-entendidos ou atrasos significativos se não 
forem esclarecidas em tempo hábil. Estas dúvidas têm um impacto considerável no fluxo 
de trabalho ou na tomada de decisão, mas ainda oferecem uma janela de tempo para serem 
abordadas antes que causem problemas maiores. 

iii) Dúvida importante: questionamentos relevantes para o aprimoramento da operação ou 
compreensão do sistema, que não resultam em impactos imediatos ou graves, mas são 
valiosos para o uso eficiente do software a longo prazo e visam aperfeiçoar processos. 

f) Evolução: é caracterizada pelo conjunto de atividades voltadas à implementação de melhorias, 
novas funcionalidades ou adaptações em resposta à conformidade legal, ou atendimento a um 
requerimento da CREA-PR motivado por alterações ou melhorias em procedimentos 
operacionais. Esta categoria de manutenção vai além da simples correção de erros, focando no 
aprimoramento contínuo do sistema para alinhá-lo às evoluções tecnológicas, às mudanças nas 
necessidades dos usuários e às novas demandas regulatórias e de mercado. Chamados 
classificados como "evolução" frequentemente necessitam de alterações em códigos ou do 
desenvolvimento de novas rotinas, visando garantir que o software permaneça relevante, 
eficiente e adaptado ao ambiente dinâmico em que opera. 

§21. A execução do objeto dar-se-á pelo regime de preço unitário. 

§22. Vinculam-se a este instrumento, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 

b) O Edital da Licitação; 

c) A proposta do CONTRATADO; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLAUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

 

O prazo de vigência da contratação é de 48 (quarenta e oito) meses, contados da assinatura do 
representante legal do CREA-PR, prorrogável por até 10 (dez) anos. 

§1º. A prorrogação é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os 
preços permanecem vantajosos para o CREA-PR, permitida a negociação com o CONTRATADO, 
atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar demonstrada a prestação dos serviços com natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada informação de que o CREA-PR mantém interesse na continuidade da execução do 
objeto; 

d) Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;  
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e) Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação. 

§2º. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

§3º. A prorrogação deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

§4º. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição 
para a renovação. 

§5º. Não poderá ser efetuada a prorrogação quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

 

CLAUSULA TERCEIRA – DA CESSÃO E DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

Fica vedado ao CONTRATADO transferir ou ceder a terceiros, no todo ou em parte, a qualquer título, 
sem a concordância prévia e formal do CREA-PR, os direitos e/ou obrigações assumidas por meio deste 
Contrato. 

§1º. É expressamente vedada a subcontratação total do objeto, sob a pena de rescisão deste instrumento 
e aplicação das sanções previstas para inadimplência parcial ou total, conforme o caso, a ser determinada 
de acordo com a parcela do objeto já executada e aceita pelo CREA-PR 

§2º. A associação do CONTRATADO com outrem, a cessão, bem como a fusão, cisão ou incorporação 
devem ser prontamente comunicadas ao CREA-PR, visando que este delibere, motivadamente, sobre a 
possibilidade legal da manutenção da contratação, sendo essencial para tanto, que seja comprovado o 
atendimento de todas as exigências de habilitação previstas no Edital que originou este instrumento. A 
eventual não manutenção das condições de habilitação motivará a rescisão deste Contrato, sem prejuízo 
a aplicação das sanções indicadas no parágrafo anterior. 

§3º. A pessoa, física ou jurídica, que venha eventualmente a ser subcontratada após aprovação formal 
do CREA-PR, deverá atender no mínimo, às seguintes exigências: 

a) Não haver sido declarada suspensa do direito de licitar ou declarada inidônea perante o CREA-
PR ou na esfera da União; 

b) Não haver sido declarada a sua falência. 

c) Estar regular no recolhimento de tributos e contribuições perante todas as esferas 
governamentais; 

d) Estar regularmente registrada perante o seu conselho profissional competente, se for o caso. 

§4º. O CONTRATADO se declara ciente de ser o único responsável pela eventual execução do objeto 
por suas subcontratadas, incidindo sobre ele a aplicação de qualquer penalidade prevista pelo 
descumprimento das obrigações assumidas. 

§5º. A inobservância das disposições previstas nesta cláusula assegura ao CREA-PR o direito de rescisão 
contratual, sujeitando o CONTRATADO às penalidades descritas neste instrumento, bem como na 
legislação. 

 

CLAUSULA QUARTA – DO PREÇO, DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO 
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Pela execução do objeto descrito na Cláusula Primeira deste instrumento, o CREA-PR pagará ao 
CONTRATADO o valor total de até R$ ____ (____), constituído dos seguintes valores unitários: 

COMPONENTES DO OBJETO 

1 Licenças de cessão de direito de uso dos softwares Unidades 
Preços 

unitários (R$) 
1.1 Módulo de gestão contábil, orçamentária e de despesas 

Licenças 

 
1.2 Módulo de gestão de centro de custos  

1.3 
Módulo de gestão da prestação de contas de suprimentos de 
fundos 

 

1.4 Módulo de gestão de viagens (passagens e diárias)  
1.5 Módulo de gestão da transparência  

2 
Prestação de serviços técnicos de implantação da solução 
integrada, incluindo instalação, configuração, migração dos 
dados atuais e treinamento 

Unidades 
Preços 

unitários (R$) 

2.1 Módulo de gestão contábil, orçamentária e de despesas 

Serviços 

 
2.2 Módulo de gestão de centro de custos  

2.3 
Módulo de gestão da prestação de contas de suprimentos de 
fundos 

 

2.4 Módulo de gestão de viagens (passagens e diárias)   
2.5 Módulo de gestão da transparência  

3 Serviços de manutenção e suporte Unidades 
Preços 

unitários (R$) 
3.1 Módulo de gestão contábil, orçamentária e de despesas 

Mensalidades 

 
3.2 Módulo de gestão de centro de custos  

3.3 
Módulo de gestão da prestação de contas de suprimentos de 
fundos 

 

3.4 Módulo de gestão de viagens (passagens e diárias)   
3.5 Módulo de gestão da transparência  

4 Unidades de serviço técnico – USTs Unidade 
Preço unitário 

(R$) 

4.1 

Banco de USTs para a evolução da solução, a fim de atender 
as novas necessidades do Crea-PR, que poderão surgir 
durante o uso dos módulos e no decorrer da vigência do 
Contrato (sob demanda) 

Hora  

§1º. O objeto deverá ser executado pelo CONTRATADO conforme Cláusula Primeira deste 
instrumento. Mensalmente deverá ser emitido e protocolado no CREA-PR o respectivo documento 
fiscal, que conterá expressamente as retenções de tributos, nos termos da legislação, observado que: 

a) O pagamento do objeto será efetuado mensalmente em até 07 (sete) dias úteis, contados do 
aceite das seguintes etapas do objeto, por meio de depósito junto ao Banco n.º _____, Agência 
n.º ____ Conta Corrente n.º _____, em nome do CONTRATADO, ou neste mesmo prazo, o 
CREA-PR devolverá ao CONTRATADO o documento fiscal e anexos, por incompatibilidade 
entre o requerido e o efetivamente executado: 
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Etapa executada e aceita Parcelas (após execução da etapa) 
Na entrega das licenças de uso. Parcela única. 
Instalação, configuração, migração dos dados 
atuais e treinamento 

Parcela única. 

Serviços de manutenção e suporte 
Parcela mensal após a conclusão das 
etapas anteriores. 

Unidades de serviço técnico – USTs Mensalmente, sob demanda 

b) Por ocasião do protocolo do documento fiscal o CONTRATADO deverá apresentar o 
Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela CEF e a Certidão Negativa (ou 
positiva com efeito de negativa) de débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União. Deverá, ainda, apresentar a comprovação da manutenção da sua regularidade quanto aos 
débitos trabalhistas e tributos estaduais e municipais.  

c) A comprovação da regularidade do CONTRATADO prevista na alínea anterior poderá ser 
efetuada pelo próprio CREA-PR, desde que possível a sua confirmação mediante simples 
diligência aos respectivos endereços eletrônicos. Na impossibilidade de obtenção pelo CREA-
PR, via internet, de qualquer das comprovações indicadas, caberá exclusivamente ao 
CONTRATADO tal providência. 

d) Deverá acompanhar ainda o documento fiscal o relatório com o detalhamento da execução do 
objeto em cada uma das etapas: 

i) Programas softwares contemplando a solução: data, local forma da entrega, quantitativo 
e tipos das licenças com as suas respectivas vigências, bem como a identificação do 
servidor do CREA-PR que as recebeu. 

ii) Conclusão da migração, implantação e treinamentos: datas de início e término, atividades 
realizadas, pessoal do CREA-PR que interagiu ou recebeu a etapa, conforme o caso, além 
das demais informações indicadas no projeto de implantação ratificado. 

iii) Esclarecimentos de dúvidas, análise e solução de problemas: demonstrativo do tempo de 
análise e resolução dos problemas demandados. 

iv) Suporte e manutenção: datas e horas de início e término, atividades realizadas e a 
identificação do servidor do CREA-PR que as recebeu e/ou acompanhou. 

e) Ao efetuar o pagamento, serão retidos os tributos e encargos que a Lei assim determinar, dentre 
eles o imposto de renda e as contribuições previstas no caput do art. 64 da Lei n.º 9.430/96, 
salvo para as empresas comprovadamente enquadradas nas exceções predefinidas e 
normatizadas pela Receita Federal do Brasil – RFB. 

f) O valor global indicado no caput é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos 
ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente entregues e aceitos. 

§2º. Qualquer irregularidade no documento fiscal, ou nos documentos que devem seguir anexo, que 
comprometa a liquidação da obrigação, obrigará a apresentação de novo documento e nova contagem 
do prazo para pagamento. Neste sentido, a ausência da comprovação exigida na alínea “c” do parágrafo 
anterior não dará origem à retenção de pagamento, mas sim a comunicação ao órgão competente da 
existência de crédito em favor do CONTRATADO, para que este tome as medidas adequadas, sem 
prejuízo a eventual rescisão deste instrumento. 
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§3º. Cabe exclusivamente ao CONTRATADO emitir e entregar no CREA-PR, mediante protocolo, a 
primeira via do documento fiscal referente à execução do objeto, independentemente de o 
CONTRATADO possuir e adotar qualquer tipo de sistema eletrônico de faturamento. 

§4º. O recebimento do objeto observará o seguinte procedimento: 

a) Recebimento provisório: será lavrado após a execução do objeto e na data da entrega do 
respectivo documento fiscal, não implicando em reconhecimento da regularidade da execução, 
nem do respectivo faturamento. 

b) Recebimento definitivo: será lavrado em até 90 (noventa) dias do encerramento da vigência 
deste Contrato, compreendendo a aceitação do objeto, a regularidade do faturamento, da 
situação jurídico-fiscal, previdenciária e trabalhista do CONTRATADO e o cumprimento das 
demais obrigações previstas neste instrumento. 

c) Certificação: a aceitação do objeto descrito no documento fiscal, segundo a quantidade, 
características e especificações técnicas contratadas. 

d) Não sendo o caso de termo detalhado emitido no prazo constante da alínea “b”, o recibo supre 
os efeitos do recebimento provisório e a certificação supre os efeitos do recebimento definitivo. 

e) O não cumprimento pelo CONTRATADO de todas as condições implicará em suspensão do 
prazo para o pagamento, bem como a sua responsabilidade por eventuais ônus decorrentes de 
atraso no recolhimento dos impostos e contribuições incidentes sobre o faturamento 
apresentado, sem prejuízo das penalidades previstas. 

§5º. O CREA-PR não se responsabilizará por quaisquer obrigações não previstas neste instrumento nem 
fará adiantamentos de valores ao CONTRATADO, sejam de que natureza forem. 

§6º. Desde que o CONTRATADO não tenha concorrido de alguma forma, o eventual e imotivado não 
pagamento por parte do CREA-PR ensejará encargos moratórios entre as datas de vencimento e do 
efetivo pagamento do documento fiscal, que serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

Onde: 
EM = encargos moratórios; 
N =  número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
VP =  valor da parcela a ser paga; 
I =  índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

i/365 I = (6/100)/365 I = 0,00016438 
Onde i = taxa percentual anual no valor de 6% 

§7º. No valor constante do caput estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais, taxas, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto. 

§8º. As inoperâncias e/ou indisponibilidades dos serviços, no todo ou em parte, que não sejam de 
responsabilidade do CREA-PR, ensejarão descontos na fatura correspondente aos serviços não 
prestados, proporcionais ao tempo da sua não prestação. 

§9º. O CONTRATADO deverá, ainda, no momento da execução do objeto, comprovar a origem dos 
bens eventualmente importados, com a correspondente quitação dos tributos de importação a eles 
referentes, sob a pena de rescisão contratual e aplicação da multa prevista para inexecução total ou 
parcial, conforme o caso. 
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CLAUSULA QUINTA – DO REAJUSTE 

 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado de 
13/08/2025, que por sua vez representa a data do orçamento estimado pelo CREA-PR para a licitação 
que originou este instrumento. Neste sentido:  

a) Após o interregno de um ano, os valores ainda a serem pagos poderão ser reajustados mediante 
requerimento instruído do CONTRATADO, por meio da aplicação do percentual acumulado no 
período, do Indice de Custos de Tecnologia da Informação – ICTI, mantido pela Fundação 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA. 

b) Nos eventuais reajustes subsequentes ao primeiro, se for o caso, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

c) No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CREA-PR pagará ao 
CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

d) Na aferição final, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

e) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

f) Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

g) O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLAUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CREA-PR 

 

Além das obrigações constantes no Termo de Referência, são encargos do CREA-PR: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com 
este Contrato e todos os seus anexos e referências. 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas. 

c) Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto executado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas. 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução deste instrumento e o cumprimento das obrigações pelo 
CONTRATADO. 

e) Comunicar o CONTRATADO para a emissão do documento fiscal que se refira à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e/ou quantidade. 

f) Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos neste Contrato. 
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g) Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas em lei e neste instrumento.  

h) Emitir decisão sobre todos os pedidos e reclamações relacionadas à execução deste Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. Para tanto, o CREA-PR terá o prazo de 15 
(quinze) dias para decidir, contados do protocolo do requerimento do CONTRATADO, sendo 
admitida a prorrogação motivada. 

i) Cientificar o setor de representação judicial do CREA-PR para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO. 

j) Notificar o emitente da garantia quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

Parágrafo único: O CREA-PR não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução deste Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

 

CLAUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e de seus 
eventuais anexos, assumindo exclusivamente os seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, respondendo, ainda, aos seguintes encargos: 

a) Manter preposto aceito pelo CREA-PR para representá-lo na execução deste Contrato. 

b) Atender às determinações regulares emitidas pela fiscalização deste instrumento ou ainda por 
autoridade superior. 

c) Alocar, sempre que for o caso, os recursos humanos necessários ao perfeito cumprimento deste 
Contrato, com habilitação e conhecimento técnico adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pela fiscalização deste Contrato, os componentes do objeto nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos insumos empregados. 

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078/1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado ao CREA-PR ou à terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CREA-PR, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso existente, o valor correspondente aos danos sofridos. 

f) Não contratar, para a execução direta ou indireta deste Contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CREA-PR 
ou ainda da fiscalização ou do gestor deste instrumento. 

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias, 
inclusive previstas em acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalentes das 
categorias abrangidas na execução deste Contrato, bem como fiscais, comerciais e as demais 
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previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
CREA-PR. 

h) Comunicar à fiscalização deste instrumento, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique por conta da execução do objeto. Ainda no 
mesmo prazo, responder a todo e qualquer questionamento efetuado pela fiscalização deste 
instrumento. 

i) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CREA-PR ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, se for o caso e a qualquer tempo, ao local e aos documentos relativos 
à execução do objeto. 

j) Paralisar, por determinação da fiscalização do CREA-PR, qualquer atividade na execução do 
objeto que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens do CREA-PR e/ou de terceiros. 

k) Promover a guarda, a manutenção e a vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário, se for o caso, à execução do objeto, durante a vigência deste Contrato. 

l) Executar o objeto com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo as instalações do CREA-PR que eventualmente 
fizer uso sempre limpas e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

m) Submeter previamente, por escrito, à fiscalização deste Contrato, para análise e manifestação, 
quaisquer mudanças que fujam às especificações deste instrumento e/ou dos seus anexos. 

n) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

o) Manter durante toda a vigência deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação que deu origem a este 
instrumento. 

p) Cumprir, durante todo o período de execução deste Contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação. 

q) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento deste 
Contrato. 

r) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento da sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto. 

s) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e municipal, as normas 
de segurança do CREA-PR. 

 

CLAUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

Este instrumento incorrerá no tratamento de dados pessoais pelas partes, abrangendo a sua coleta, 
recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, 
arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARANÁ – CREA-PR 

 
 

Edital de Licitação n.º 033/2025 Pregão n.º 022/2025 Página 120 de 132 

comunicação, transferência, difusão ou extração, motivo pelo qual as pessoas físicas relacionadas neste 
instrumento consentem e autorizam desde já o livre fornecimento, tratamento e uso dos seus dados 
pessoais de forma a atender única e exclusivamente a finalidade pública prevista neste ajuste, com vistas 
à persecução do interesse público e com o objetivo de executar as competências legais e cumprir as 
atribuições do serviço público exercido pelo CREA-PR, estando a utilização de tais dados atrelada a 
uma atividade estatal e, portanto, submetida, dentre outros, ao princípio da publicidade e aos ditames da 
Lei de Acesso à Informação (Lei n.º 12.527/2011). 

§1º. Os dados coletados e armazenados em virtude do presente instrumento poderão ser livremente 
acessados e utilizados pelo CONTRATADO desde que observados os princípios e regras previstos na 
LGPD. 

§2º. O CREA-PR poderá:  

a) Realizar o uso compartilhado de dados pessoais com outros entes da Administração Pública, 
objetivando atender a finalidades específicas de execução de políticas públicas e a atribuições 
legais de outros órgãos e entidades públicos, respeitados os princípios de proteção de dados 
pessoais elencados no art. 6º da LGPD;  

b) Realizar o compartilhamento de dados pessoais constantes de bases de dados com entes 
privados, nas hipóteses previstas no art. 26, §1º, da LGPD. 

§3º. As partes se obrigam ao cumprimento das regras estabelecidas na LGPD quanto ao armazenamento 
e tratamento de dados pessoais aqui informados, de modo que os padrões, meios técnicos e processos 
envolvidos sejam suficientemente anonimizados e compatíveis com a execução livre e desembaraçada 
do objeto deste instrumento. 

§4º. O CONTRATADO deverá executar o objeto descrito na Cláusula Primeira deste instrumento 
observando os princípios previstos na LGPD, em especial os da finalidade, adequação, transparência, 
livre acesso, segurança, prevenção e não discriminação no tratamento dos dados. 

§5º. O CREA-PR declara possuir um departamento de controladoria interna, contando com a figura do 
Controler a quem compete tomar as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais (cujos dados 
para contato e identificação poderão ser solicitados a qualquer tempo), e adota processos internos de 
governança para a proteção de dados, os quais serão alterados ou adequados, conforme o caso, sempre 
que for necessário para o atendimento às premissas da LGPD, devendo o CONTRATADO também 
armazenar e tratar os dados pessoais fornecidos neste instrumento de acordo com tais premissas, 
adotando padrões, meios técnicos, processos e regras de compliance, de modo que os dados pessoais 
sejam considerados suficientemente protegidos, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste 
ajuste. 

§6º. O CONTRATADO estará passível à aplicação das sanções previstas neste Contrato no caso de 
haver sido constatado o descumprimento, de forma deliberada ou por incapacidade técnica, dos 
princípios indicados no §4º desta Cláusula, sem prejuízo à rescisão deste ajuste. As eventuais 
irregularidades cometidas durante a vigência deste instrumento quanto ao tratamento de dados pessoais, 
inclusive as decorrentes de práticas de mercado amplamente adotadas, serão apuradas e apenadas ainda 
que constatadas após a execução do objeto. 

§7º. As condições previstas na Cláusula Primeira quanto à execução do objeto deste instrumento não 
poderão conflitar direta ou indiretamente com a LGPD ou frustrar os objetivos nela estabelecidos, 
devendo as partes notificarem imediatamente uma à outra no caso de identificarem qualquer ameaça ao 
seu cumprimento. Nesta hipótese, deverá ser instaurado o competente expediente administrativo, 
mediante o qual serão evidenciadas as tratativas que deram ensejo à respectiva adequação, se for o caso. 
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§8º. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

§9º. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei. 

§10. O CREA-PR deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.  

§11. Uma vez terminados o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que 
houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

§12. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados, prepostos e assemelhados, sobre 
os deveres previstos na LGPD, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste Contrato. 

§13. O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância 

§14. O CREA-PR poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

§15. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CREA-PR, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações e comprovações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

§16. O banco de dados formados a partir deste Contrato, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos pelo CONTRATADO em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados, com cada acesso, data, horário e registro 
da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. O 
referido banco de dados deve ser desenvolvido em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 
desses dados pelo CREA-PR nas hipóteses previstas na LGPD. 

§17. Este Contrato está sujeito a ser alterado de forma unilateral pelo CREA-PR nos procedimentos 
pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial 
a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

CLAUSULA NONA – DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

 

O CONTRATADO deverá prestar o valor de R$ _____ (__________), a título de garantia contratual 
equivalente a 5% (cinco por cento) do valor global deste Contrato, devendo, a referida garantia ter prazo 
de validade inicial idêntica à deste instrumento, que poderá ser estendida na hipótese de sinistro. 

§1º. O CONTRATADO pode optar por uma das seguintes modalidades: 

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

b) Seguro-garantia, nos termos do art. 97 da Lei n.º 14.133/2021; ou 

c) Fiança bancária. 

§2º. Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos eventualmente 
decorrentes da execução deste instrumento, tais como: 
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a) Prejuízos advindos da não execução do objeto deste Contrato e do não adimplemento das 
obrigações nele previstas; 

b) Prejuízos causados ao CREA-PR ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo do 
CONTRATADO ou seus agentes, durante a execução do Contrato; 

c) Multas moratórias e/ou punitivas aplicadas pelo CREA-PR ao CONTRATADO; 

d) Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pelo 
CONTRATADO. 

§3º. Na hipótese de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado junto à Caixa Econômica Federal 
(Banco n.º 104), agência n.º 0373, operação n.º 003, Conta Corrente n.º 600-2, mediante depósito 
identificado em favor do CREA-PR. Tal valor será transferido pelo CREA-PR para uma conta poupança, 
visando à sua correção e remuneração conforme regulamentação vigente, até que ocorra o previsto no 
§14 desta Cláusula. 

§4º. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 
competente. 

§5º. A inobservância do prazo fixado para a apresentação da garantia ou para a sua reposição, acarretará 
a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor global deste instrumento por dia de 
atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a um mês autoriza o CREA-PR 
a promover a rescisão deste Contrato por descumprimento ou cumprimento irregular desta Cláusula. 

§6º. Na hipótese de garantia na modalidade de fiança bancária, sob a pena de não ser aceita, deverá 
constar expressa renúncia do fiador, aos benefícios dos artigos 827 e 838 do Código Civil, e ainda: 

a) Emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 
Central do Brasil. 

b) Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário e principal pagador, fará o 
pagamento ao CREA-PR, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não 
cumpra suas obrigações; 

c) Na eventual designação de foro para dirimir questões relativas à fiança, deve ser eleito o foro 
da Subseção Judiciária de Curitiba, Seção Judiciária do Paraná, excluído qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja ou se torne. 

§7º. No caso de a prestação da garantia ser efetuada na modalidade de seguro-garantia, o 
CONTRATADO se obriga a: 

a) Comunicar à seguradora, para aprovação de sua apólice, eventuais alterações deste 
instrumento; 

b) Fazer com que o valor coberto pela apólice esteja plenamente indexado a este Contrato; 

c) Pagar junto à seguradora, na hipótese de reajustamento monetário ser superior ao estabelecido 
na respectiva apólice, os valores adicionais, de modo a permitir que os valores das obrigações 
seguradas mantenham a mesma variação prevista neste Contrato; 

d) Fazer com que a apólice vigore por todo o período de vigência exigido e somente venha a 
extinguir-se com o cumprimento integral de todas as obrigações oriundas deste Contrato e de 
seus aditamentos; 
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e) Providenciar junto à seguradora os endossos referentes as eventuais modificações de vigência 
e/ou de valor deste Contrato. 

f) Constituir em documento único, reunindo todas as apólices, quando necessária a formalização 
de garantias adicionais resultantes de acréscimo, reajuste ou reequilíbrio. 

g) Sob a pena de não ser aceita, exigir da seguradora que a apólice indique: 

i. O CREA-PR como beneficiário; 

ii. Que o seguro garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo CONTRATADO 
por meio deste instrumento, inclusive as de natureza trabalhista e/ou previdenciária, até o 
valor limite de garantia fixado na apólice. 

iii. Na eventual designação de foro para dirimir questões relativas à cobertura, deve ser eleito 
o foro da Subseção Judiciária de Curitiba, Seção Judiciária do Paraná, excluído qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja ou se torne. 

§8º. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo CREA-
PR, com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao CONTRATADO. 

§9º. A comprovação da garantia deve ser efetuada de forma digitalizada, por intermédio do e-mail 
licitacao@crea-pr.org.br. O CREA-PR poderá solicitar documentos complementares, na hipótese de não 
ser possível confirmar a efetividade da garantia apresentada. 

§10. No caso de alteração do valor deste Contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
readequada ou prorrogada nas mesmas condições. A forma de complementação da garantia se aplica em 
qualquer hipótese de reajustamento do valor contratual, inclusive na hipótese de ser firmado termo 
aditivo para a execução de componentes inicialmente não previstos. 

§11. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pelo CREA-PR, para compensação de 
prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta do CONTRATADO, este deverá 
proceder à respectiva reposição no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que tiver sido 
notificado. 

§12. Toda e qualquer garantia prestada responderá pelo cumprimento das obrigações do 
CONTRATADO, eventualmente inadimplidas na vigência deste Contrato e da garantia, e não serão 
aceitas se o garantidor limitar o exercício do direito de execução ou cobrança ao prazo da vigência da 
garantia. 

§13. A garantia contratual será utilizada de forma prioritária pelo CREA-PR sempre que incidir uma 
penalidade sobre o CONTRATADO, ou ainda, na hipótese de qualquer falha na execução dos termos 
deste instrumento, de acordo com os percentuais estabelecidos para cada caso. O CREA-PR poderá 
utilizar a garantia contratual a qualquer momento, para se ressarcir de quaisquer obrigações inadimplidas 
pela CONTRATADO. 

§14. Após a execução do objeto deste Contrato, com o término da sua vigência, constatado o regular 
cumprimento de todas as obrigações a cargo do CONTRATADO, mediante seu requerimento a garantia 
por ele prestada será liberada ou restituída pelo CREA-PR, conforme o caso, sendo considerada extinta 
com a devolução da apólice, carta fiança ou títulos da dívida pública, ou ainda com a transferência 
bancária da importância em dinheiro por ela depositada, corrigida conforme o §3º desta Cláusula. 

§15. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
CONTRATADO ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pelo CREA-PR. 
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§16. O emitente da garantia ofertada pelo CONTRATADO será notificado pelo CREA-PR quanto ao 
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

§17. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua 
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique 
a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro,  

§18. A garantia de execução é independente de eventual garantia de produto e/ou serviço que integre o 
objeto. 

§19. O CONTRATADO autoriza o CREA-PR a reter a garantia, a qualquer tempo, na forma prevista 
neste Contrato. 

 

CLAUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

A inexecução parcial ou total do objeto ou a prática dos atos indicados nesta cláusula, constatada a ação 
ou a omissão do CONTRATADO relativamente às obrigações contratuais, torna passível a aplicação 
das sanções previstas no artigo 156 da Lei n.º 14.133/2021, bem como facultará ao CREA-PR a exigir 
perdas e danos, observando o contraditório e a ampla defesa, conforme a seguir descrito: 

a) Advertência, que poderá ser aplicada no caso de inexecução parcial das obrigações e 
responsabilidades assumidas, por culpa do CONTRATADO, bem como no caso de outras 
ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das atividades do CREA-PR, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave; 

b) Multa, que será aplicada nas hipóteses de falhas, atraso injustificado, inexecução parcial ou 
total, sendo observadas a tipificação e a base de cálculo indicados nas alíneas “c” e “d”, 
conforme o caso; 

c) Impedimento de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 03 (três) anos, conforme os 
parâmetros a seguir transcritos, sem prejuízo das multas previstas e das demais penalidades 
legais; 

TABELA 1 

Grau da Infração 
Base de cálculo 

Multa (incidente sobre 
o valor global) 

Mínimo Máximo 

1 0,3 % Não aplicável 1 ano 

2 3 % 1 ano 2 anos 

3 6 % 2 anos 3 anos 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos, conforme os parâmetros a seguir transcritos, sem prejuízo das multas previstas e das 
demais penalidades legais. 

TABELA 2 

Grau da Infração Base de cálculo 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARANÁ – CREA-PR 

 
 

Edital de Licitação n.º 033/2025 Pregão n.º 022/2025 Página 125 de 132 

Multa (incidente sobre 
o valor global) 

Mínimo Máximo 

4 10 % 3 anos 6 anos 

 

TABELA 3 

Item Tipificação 
Grau da 
Infração 

Incidência 

1 Dar causa à inexecução parcial 1 Por ocorrência 

2 
Dar causa à inexecução parcial que cause grave dano 
ao Crea-PR, ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo 

2 Por ocorrência 

3 Dar causa à inexecução total. 3 Por ocorrência 

4 
Ensejar o retardamento da execução ou da entrega 
do objeto sem motivo justificado. 

3 Por ocorrência 

5 
Apresentar documentação falsa ou prestar 
declaração falsa durante a execução. 

4 Por ocorrência 

6 Praticar ato fraudulento na execução. 4 Por ocorrência 

7 
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
de qualquer natureza. 

4 Por ocorrência 

8 
Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 
12.846/2013. 

4 Por ocorrência 

§1º. Será configurada a inexecução parcial do objeto, sem prejuízo à rescisão por inadimplência, quando 
houver paralisação da execução do objeto, de forma injustificada, por mais de 02 (dois) dias 
ininterruptos, ocasião que dará origem a aplicação das sanções anteriormente descritas, sendo a multa 
aplicada sobre a parcela em inadimplência, assim considerada a parte do objeto ainda pendente de 
execução. 

§2º. Incidir-se-ão percentuais de multa por reincidência de infrações, nas seguintes hipóteses: 

a) 10% (dez por cento) do valor da multa a ser aplicada, se a reincidência ocorrer num prazo de 
até 60 (sessenta) dias; 

b) 5% (cinco por cento) do valor da multa a ser aplicada, se a reincidência ocorrer num prazo de 
até 120 (cento e vinte) dias. 

§3º. Será configurada a inexecução total do objeto nas seguintes hipóteses, sem prejuízos à rescisão por 
inadimplência e aplicação da sanção correspondente, quando: 

a) Houver atraso injustificado para o início da execução do objeto por mais de 15 (quinze) dias; 

b) O objeto não for aceito pela fiscalização, por deixar de atender às especificações deste 
instrumento. 

§4º. As sanções poderão ser aplicadas ao CONTRATADO juntamente à de multa, e obedecerão ao 
disposto na legislação de regência no que concerne às hipóteses de aplicação, quantum e consequências. 

§5º. O CREA-PR observará a boa-fé do CONTRATADO e as circunstâncias atenuantes e agravantes 
em que a infração foi praticada. Assim, a Administração poderá deixar de aplicar a penalidade ou mesmo 
substituí-la por sanção mais branda, desde que a irregularidade seja corrigida no prazo fixado pela 
fiscalização e não tenha causado prejuízos ao CREA-PR ou a terceiros. 
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§6º. Na aplicação das sanções o CREA-PR considerará, motivadamente, as razões e documentos 
apresentados, a gravidade da falta, seus efeitos sobre as atividades administrativas e institucionais e o 
interesse público decorrente, bem como os antecedentes do CONTRATADO, podendo deixar de aplicá-
las, mesmo que parcialmente, se admitidas as suas justificativas. 

§7º. Na hipótese de o CONTRATADO não possuir valor a receber do CREA-PR e/ou não for possível 
suprir por meio da eventual garantia, ser-lhe-á concedido o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados de 
sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, 
seus dados serão encaminhados ao departamento competente para que seja inscrito na dívida ativa do 
CREA-PR, podendo ainda proceder à cobrança judicial. 

§8º. O CREA-PR, cumulativamente, poderá: 

a) Reter o pagamento que se originaria na obrigação não cumprida; 

b) Reter todo e qualquer pagamento que extrapole a diferença da eventual garantia prestada, até o 
efetivo adimplemento da multa, ou abater tal diferença diretamente do pagamento a ser efetuado 
ao Contratado, independentemente de notificação extrajudicial. 

§9º. Na ocorrência de qualquer fato que possa implicar na imposição de uma eventual penalidade, o 
CONTRATADO será intimado a apresentar defesa escrita e a especificar as provas que pretende 
produzir, e ainda, se for o caso, as alegações finais, ambas no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados 
a partir do dia útil seguinte ao envio da notificação eletrônica (e-mail de contato informado na proposta 
de preço), de forma a garantir o exercício dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

§10. O pagamento de eventual multa não exime o CONTRATADO de corrigir os danos que a sua 
conduta, seja por ação ou omissão, de seus prepostos, ou ainda de terceiros, autorizados ou não, tenham 
provocado ao CREA-PR. 

§11. As multas e demais penalidades eventualmente aplicadas serão registradas, se for o caso, no 
cadastro do CONTRATADO junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf, e 
ainda no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis. 

§12. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

§13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação. 

§14. Os débitos do CONTRATADO resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos 
em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos eventualmente 
devidos pelo CREA-PR decorrentes deste mesmo contrato, ou ainda de outros contratos administrativos 
que o CONTRATADO possua com o CREA-PR. 

 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

Este Contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, e após terem sido cumpridas as 
obrigações de ambas as partes. 
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§1º. Este Contrato pode também ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n.º 14.133/21, a se 
concretizar conforme os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

§2º. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

A despesa oriunda deste ajuste correrá à Conta n.º _____, consignada em orçamento próprio do CREA-
PR. 

Parágrafo único: a dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, caso necessária, será 
indicada oportunamente por ocasião da liberação dos créditos correspondentes. 

 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

Para fins de acompanhamento e fiscalização da execução deste Contrato, conforme determina o Art. 117 
da Lei n.º 14.133/2021, e ainda o art. 29 da IN SGD/ME n.º 94/2022, ficam investidos das respectivas 
responsabilidades os servidores a seguir descritos, que poderão ser assessorados por outros prepostos 
nomeados oportunamente: 

a) Gestor: __ nome, matrícula, cargo, função__; 

b) Fiscal Técnico: __ nome, matrícula, cargo, função__; 

c) Fiscal Requisitante: __ nome, matrícula, cargo, função__; 

d) Fiscal Administrativo: __ nome, matrícula, cargo, função__: 

§1º. O CREA-PR poderá, no decorrer deste Contrato, alterar quaisquer dos agentes nomeados por força 
do caput, ocasião em que o CONTRATADO será notificada. 

§2º. O CONTRATADO se sujeitará à inspeção do objeto executado, e aceitará os métodos e processos 
de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização do CREA-PR, quer seja exercida pelo 
próprio CREA-PR ou pessoa por este designada, obrigando-se a fornecer todos os dados, relação de 
pessoal, elementos, esclarecimentos e comunicações julgadas necessárias à execução do objeto. 

§3º. O acompanhamento, a fiscalização e o controle efetuados pelo CREA-PR ou por pessoa por ele 
designada, serão exercidos no interesse exclusivo do CREA-PR e não exime o CONTRATADO da 
responsabilidade exclusiva pela execução do objeto, inclusive perante terceiros. 

§4º. Aos servidores indicados no caput compete, dentre outras atribuições: 

a) Acompanhar, fiscalizar e exigir do CONTRATADO o exato cumprimento dos termos e 
condições previstas neste instrumento, inclusive quanto às obrigações acessórias; 
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b) Prestar ao CONTRATADO as orientações e esclarecimentos necessários à execução do objeto, 
inclusive as de ordem técnica; 

c) Anotar em registro próprio eventual intercorrência operacional, as medidas adotadas para a 
respectiva solução, bem como as orientações, esclarecimentos e solicitações verbais efetuadas 
ao CONTRATADO; 

d) Encaminhar ao superior imediato eventual relato circunstanciado de todos os fatos e ocorrências 
que caracterizem atraso ou descumprimento de obrigações assumidas e que sujeitem o 
CONTRATADO às multas ou sanções previstas; 

e) Efetuar o recebimento provisório dentro de cada esfera de atuação, elaborando um relatório 
circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise e a 
conclusão acerca das ocorrências na execução deste Contrato e demais documentos que 
julgarem necessários, encaminhando-os ao gestor para o recebimento definitivo, conforme as 
suas orientações procedimentais. 

§5º. Compete ao Gestor deste Contrato, dentre outras, as seguintes atividades: 

a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial; 

b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais das ocorrências relacionadas à execução do 
contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a 
sua competência; 

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do CONTRATADO, para fins de 
empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 
gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade do CREA-PR; 

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente 
para a formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao 
pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção do contrato, entre outros; 

f) elaborar com as informações obtidas durante a execução do contrato, o relatório final de 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades do CREA-PR; 

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais Técnico, Administrativo e 
Requisitante quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo CONTRATADO, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações; 

h) confeccionar e assinar, quando aplicável, o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas 
informações produzidas no Recebimento Provisório, na avaliação da qualidade dos serviços 
realizados ou dos bens entregues e na conformidade e aderência aos termos contratuais, com o 
apoio do Fiscal Técnico, do Fiscal Setorial e do Fiscal Requisitante deste Contrato; 

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 
fins de aplicação de sanções; 
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j) encaminhar formalmente as demandas ao CONTRATADO; 

k) manter o histórico de gestão deste Contrato, contendo registros formais de todas as ocorrências 
positivas e negativas da execução do objeto, por ordem histórica; 

l) encaminhar ao CONTRATADO as demandas de correção não cobertas por garantia; 

m) encaminhar a indicação de glosas e sanções; 

n) autorizar o faturamento; e 

o) encaminhar os eventuais pedidos de modificação contratual. 

§6º. Compete ao Fiscal Técnico, dentre outras, as seguintes atividades: 

a) prestar apoio técnico e operacional ao Gestor com informações pertinentes às suas 
competências; 

b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução 
do objeto, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados; 

c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 
constatada, com a definição de prazo para a correção; 

d) informar ao Gestor, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas 
que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 
o caso; 

e) comunicar imediatamente ao Gestor quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução 
do contrato nas datas estabelecidas; 

f) fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo 
a assegurar os melhores resultados para o CREA-PR, com a conferência das notas fiscais e das 
documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento 
provisório, encaminhar ao Gestor para ratificação; 

g) comunicar ao Gestor, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com 
vistas à eventual prorrogação contratual; 

h) auxiliar o Gestor com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório 
da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
CONTRATADO; 

i) confeccionar e assinar, se for o caso, o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do 
objeto constante na Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal 
Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da 
aplicação das listas de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos em 
contrato, em conjunto com o Fiscal Requisitante; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o Fiscal 
Requisitante; 

l) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação obtida e à 
habilitação técnica, em conjunto com o Fiscal Administrativo; 

m) encaminhar ao CONTRATADO as demandas de correção cobertas por garantia; 
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n) apoiar o Fiscal Requisitante na verificação da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação; 

o) verificar, quando aplicável, a manutenção das condições definidas nos modelos de execução e 
de gestão do contrato, em conjunto com o Fiscal Requisitante; e 

p) apoiar o Gestor na manutenção do histórico de gestão deste Contrato. 

§7º. Compete ao Fiscal Requisitante, dentre outras, as seguintes atividades: 

a) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da 
aplicação das listas de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos neste 
Contrato e seus eventuais anexos, em conjunto com o Fiscal Técnico; 

b) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o Fiscal Técnico; 

c) encaminhar as demandas de correção ao CONTRATADO, caso disponha de delegação de 
competência do Gestor; 

d) apoiar o Fiscal Técnico na elaboração do Termo de Recebimento Provisório, se for o caso; 

e) verificar a manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, com 
apoio do Fiscal Técnico; 

f) verificar a manutenção das condições definidas nos modelos de execução e de gestão deste 
Contrato, em conjunto com o Fiscal Técnico; e 

g) apoiar o Gestor na manutenção do histórico de gestão deste Contrato. 

§8º. Compete ao Fiscal Administrativo, dentre outras, as seguintes atividades: 

a) prestar apoio técnico e operacional ao Gestor, com a realização das tarefas relacionadas ao 
controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos 
aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias 
e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação do CONTRATADO, com a solicitação dos 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das 
obrigações contratuais e reportar ao Gestor para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 

e) auxiliar o Gestor com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório 
da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
CONTRATADO; 

f) verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais 
problemas relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao Gestor para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento; 

h) apoiar o Fiscal Requisitante na verificação da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação; e 

i) apoiar o Gestor na manutenção do histórico de gestão deste Contrato. 
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 

As dúvidas na execução dos termos aqui estabelecidos, que modifiquem ou alterem sua substância, serão 
objetos de novos acordos consubstanciados em aditivos a este Contrato. A alteração de qualquer das 
disposições estabelecidas neste Contrato somente se reputará válida se atendida à legislação em vigor, 
tomada expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá, passando a dele fazer parte. 

§1º. O CONTRATADO indica como seu/sua representante legal junto ao CREA-PR o(a) Sr.(a) 
_______________________ - que por sua vez poderá ser contatado por meio do telefone fixo n.º 
_________, celular n.º _________, e-mail________ - o qual durante o período de vigência deste 
Contrato, será a pessoa a quem o CREA-PR recorrerá sempre que for necessário, inclusive para requerer 
esclarecimentos e exigir solução de eventuais pendências ou falhas que porventura venham a surgir 
durante a execução do objeto. Cabe ainda ao CONTRATADO comunicar formalmente ao CREA-PR 
na hipótese de eventual alteração do(a) representante aqui nomeado(a). 

§2º. O CONTRATADO se declara ciente de que a violação das obrigações assumidas nos termos deste 
Contrato implica em sua responsabilização civil e criminal por seus atos e omissões, e pelas perdas e 
danos a que der causa, seja diretamente ou através de terceiros, exceto nas hipóteses devidamente 
comprovadas de caso fortuito ou força maior, devendo, tão logo constate a incidência das exceções 
indicadas, também sob pena de responsabilidade, comunicar de imediato ao CREA-PR. 

§3º. O CONTRATADO se declara ciente também que é a única responsável pela execução do objeto, 
incidindo sobre ela a aplicação de qualquer penalidade prevista pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, independentemente dos atos e/ou omissões de eventual preposto. 

§4º. Reserva-se ao CREA-PR o direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo a execução do objeto, 
desde que haja conveniência para a Administração, devidamente fundamentada. Se isso vier a ocorrer, 
o CONTRATADO terá direito a receber somente os valores referentes à execução efetivamente recebida 
pelo CREA-PR. 

§5º. Na hipótese de ser constatada alguma divergência nas especificações deste instrumento durante a 
execução do objeto, o CONTRATADO deverá, imediatamente e formalmente, solicitar esclarecimentos 
ao CREA-PR. O objeto executado de maneira incorreta será corrigido pelo CONTRATADO sem 
quaisquer ônus para o CREA-PR e sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Contrato. 

 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

Os casos omissos serão decididos pelo CREA-PR, segundo as disposições contidas na Lei n.º 
14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei n.º 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor, e ainda nas normas e princípios gerais de 
Direto Administrativo e de contratos públicos. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 

 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei n.º 
14.133/2021. 
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Parágrafo único: os registros que não caracterizem alteração deste Contrato podem ser realizados por 
meio de simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do artigo 136 da Lei 
indicada no caput. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

 

Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Curitiba, Seção Judiciária do Paraná, excluído qualquer outro - 
por mais privilegiado que seja ou se torne - para a solução de litígios decorrentes deste instrumento. 

 

Data da assinatura eletrônica. 

 

Representante legal do CONTRATADO 

 

Representante legal do CREA-PR e ainda de áreas afins 


